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RESUMO 
 

 

O trabalho de conclusão de curso, que tem por tema “A imprensa interiorana: análise das 

dinâmicas sociais e urbanas em O Progresso, 1925-1927 e O Linense, 1928-1929”, visa analisar 

os periódicos aqui apontados, enquanto representativos dos jornais circulantes no interior 

paulista do início do século XX, inseridos dentro de um contexto de urbanização das cidades do 

noroeste do estado de São Paulo, mais especificamente, Lins. Esses periódicos serão, portanto, 

objeto de estudo e, concomitantemente, as principais ferramentas de pesquisa sobre a cidade 

aqui estudada e de identificação das temáticas relativas ao assunto cidade/urbano. Este trabalho 

serve como um complemento à pesquisa de iniciação científica “A Imprensa em Lins: temas da 

cidade e do urbano em O Progresso, 1925-1927 e O Linense, 1928-1929”, que teve como 

proposta fazer o levantamento de temas sobre a vida, as transformações e as dinâmicas 

urbanas de Lins, município do oeste paulista, mapeando diversas dimensões da cidade 

publicadas nos jornais O Progresso, do período de 1925 a 1927 e O Linense, de 1928 a 1929. 

Dessa maneira, o trabalho visa contribuir para os estudos sobre as cidades da Zona Noroeste 

paulista e, a partir da análise dos jornais, realizar uma leitura da imprensa interiorana do início do 

século XX em São Paulo. 

 Cabe salientar que a pesquisa está vinculada ao Projeto Temático “Saberes Eruditos e 

Técnicos na Configuração e Reconfiguração do Espaço Urbano – Estado de São Paulo, séculos 

XIX e XX (processo 05/55338-0)”, com coordenação do grupo de professores da Faculdade de 

Arquitetura, Artes e Comunicação da UNESP-Bauru. O subtema desse projeto, sob a 

responsabilidade específica do orientador Célio José Losnak, chama-se “As dimensões política e 

cultural da circulação dos saberes nas cidades do oeste paulista: legislação, processos 

decisórios, representações urbanas e os canais de divulgação (manuais, revistas, pessoas, 

ensinamento nas escolas para engenheiros)”, e sua proposta é identificar o processo de 

formação e transformação das cidades por meio das “representações urbanas” expressas na 

articulação entre as dinâmicas local/regional, estadual/nacional e internacional.  

 O projeto de Iniciação Científica serviu, portanto, de subsídio para um dos vieses desta 

pesquisa macro, o qual se propõe a analisar e mapear, por meio da imprensa, representações 

sociais existentes e constituídas nas cidades surgidas em torno da Estrada de Ferro Noroeste do 

Brasil e a obter dados factuais sobre essas urbes, na busca por uma reconstrução de seu 

processo de urbanização, levando-se em conta a escassa bibliografia existente sobre elas. 

Posteriores a esta pesquisa, e também abarcados no escopo dos estudos sobre a cidade de 
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Lins - em específico, por meio da impressa -, foram realizados trabalhos da parte dos alunos 

Rodrigo de Azevedo Melo e Mariana Paula Ribeiro Rodrigues1, os quais se propuseram a 

analisar o Comércio de Lins, respectivamente nos períodos de 1930-1934 e 1935-1939. Este 

trabalho de conclusão de curso, portanto, busca complementar a pesquisa de IC aqui citada, 

debruçando-se sobre a análise da imprensa em si e estabelecer, ainda, paralelos com as 

análises realizadas a partir desse outro veículo estudado, também circulante na cidade de Lins, 

e contemporâneo ao Progresso e O Linense. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
1 MELO, Rodrigo de Azevedo, Cidades e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1930-1934. Fapesp: 

Relatório de IC, 2009; RODRIGUES, Mariana Paula Ribeiro, Cidade e imprensa pelas folhas do Commercio de 

Lins, 1935-1939. Fapesp: Relatório de IC, 2009. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

As atividades em torno da realização desta pesquisa tiveram início já anteriormente à 

realização do trabalho, com a preparação por meio de aprofundamento bibliográfico, realização 

de fichamentos, resenhas e discussões em grupo sobre os seguintes temas: História da 

Imprensa do Brasil e de São Paulo; Ocupação e História de Lins e região; Questões sobre 

cidade e vida urbana; Teorias sobre o jornalismo. 

Essas discussões, realizadas com outros alunos pesquisadores sob a orientação do 

professor Célio Losnak, contribuíram em grande medida para a reflexão e compreensão da 

pesquisa a ser realizada, bem como das problemáticas do Projeto Temático, o que fez gerar, 

desde o início um grande interesse pelo tema proposto, motivo este que levou ao posterior 

desdobramento da pesquisa em trabalho de conclusão de curso. 

Visando ao reconhecimento da cidade a ser pesquisada, na busca pela identificação da 

viabilidade em trabalhar com Lins e com seus jornais como objetos de pesquisa, funcionando 

estes últimos também como fontes documentais, foram realizadas, desde 2006, uma série de 

visitas à cidade. Após decidir o material jornalístico a ser trabalhado, tornaram-se, então, 

constantes essas visitas, tendo por intuito complementar anotações sobre os números dos 

jornais encontrados na Câmara Municipal, procurar materiais em sebos e informações com 

antigos moradores. 

 O mapeamento inicial consistiu em observar a presença de matérias referentes à cidade 

e, assim, a viabilidade de se trabalhar com o jornal; em anotar todos os exemplares do período; 

além de observar aspectos gráficos e de diagramação das páginas; eventuais alterações na 

propriedade, direção e/ou redação do jornal, bem como no número de folhas, no formato ou em 

qualquer questão que se relacionar ao aspecto visual do periódico; possíveis ausências de 

alguns exemplares do jornal, falhas na indicação de data, número da edição, entre outros 

aspectos que colaboram para uma visão geral sobre o jornal. 

Pela impossibilidade de retirar os jornais dos limites da Câmara Municipal, e pela 

fragilidade do material, que também impossibilitava a realização de cópias por xerox, podendo 

estas serem lesadas pelo excesso de manuseio, optou-se pela digitalização, por meio da 

fotografia, de cada página dos periódicos, no próprio espaço da Câmara. Foram necessárias três 

idas à Lins, tendo mais um pesquisador como ajudante, para que se efetivasse toda a 

digitalização de O Progresso e O Linense. O número de fotografias tiradas corresponde a um 

total de 800 imagens. 
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De forma detida, efetuou-se um trabalho de leitura de O Progresso, do período de 1925 a 

1927, e O Linense, de 1928 a1929, tendo sido fichados assuntos referentes à dinâmica urbana 

de Lins a partir de cada exemplar do período. Tais temas puderam ser encontrados em: notícias, 

artigos, editoriais, classificados, anúncios, crônicas, diário oficial do município (Prefeitura e 

Câmara Municipais), encartes, fotos, colunas. A estrutura do veículo também foi objeto de 

análise, na qual se identificou o espaço de anúncios, linha editorial, diagramação e recursos 

gráficos, organização das páginas, temas publicados, seções, estilos de texto jornalístico, auto-

definição do jornal, relação com a política local, regional e estadual, informações sobre sua 

sustentação financeira e empresarial, bem como de critérios de noticiabilidade estabelecidos 

pela comunidade profissional. Vale ressaltar que esse trabalho corresponde a um total de 84 

números para o primeiro jornal e 98 para o segundo. 

Destaque-se aqui o aprofundamento bibliográfico para a elaboração deste trabalho como 

base e referência teórica para a análise de O Progresso e O Linense. Nesse sentido, foram 

efetuadas leituras e releituras da bibliografia indicada, bem como o levantamento de novos 

textos2 que pudessem complementar as discussões teóricas propostas. Ainda, enquanto 

respaldo para as problemáticas levantadas com o fichamento das matérias dos jornais, foi 

realizada complementação bibliográfica e teórica a partir da leitura e pesquisa sobre temas que 

surgiam enquanto necessários. Assim, foi feito um estudo de textos na área de História do Brasil, 

mais especificamente, acerca da política e da sociedade na década de 203. Ainda, enquanto 

acréscimo à base teórica para o entendimento da questão das representações e identidades 

                                                 
2 BARTHES, Roland. Estrutura da Notícia. In: Crítica e Verdade. SP: Prespectiva. 2003. p 57-66; CASTAGNI, 
Nicoleta. Guttenberg: a maravilhosa invenção. In GIOVANNINI, Giovanni (coord.) et al. Evolução na 
Comunicação: do Sílex ao Silício. Rio de Janeiro : Nova Fronteira, 1987, 87 a 94;COSTA, Cristiane. Momento 
jornalístico 1900. In: Pena de Aluguel: escritores jornalistas no Brasil, 1904-2004. São Paulo: Companhia das Letras, 
2005. p. 39-45; FLAUSINO, M.C. Notícia: conduzindo a compreensão da realidade. In:BARROS, ª ; DUARTE, J.; 
MARTINEZ, R. (ORGS.) Comunicação, discursos, práticas e tendências. São Paulo, RIDEEL; Brasília: 
UniCEUB, 2001;MARRACH, S. A. A. Mídias e História: A explosão do presente e a mudança da perspectiva 
histórica. In: MARRACH, S. A. A (Org.). Desafios da Educação do fim do século. Marília: FFC/ Unesp, 2000. 
p.278-285; ORTET, F. A realidade do jornalismo do interior é desconhecida. In: LOPES, D.F.(Org.); SOBRINHO, 
J.C. (Org.); PROENÇA, J.L. (Org.). A evolução do jornalismo em São Paulo. 2º ed. São Paulo: EDICON: 
ECA/USP, 1998. p.121 – 132; MEDINA, C. João do Rio ou o Início da Reportagem. In:Notícia, um produto à 
venda: jornalismo na sociedade urbana e industrial. São Paulo: Summus, 1988, p. 53-63;RIBEIRO, Jorge Cláudio. 
Construir a Realidade. In: Sempre Alerta, condições e contradições do trabalho jornalístico. São Paulo: Brasiliense, 
1994. p.9-16. 
3 SOUZA, M. do C.C. O processo político partidário na Primeira República In: MOTA, C. G. Brasil em Perspectiva. 
14ª ed. São Paulo: DIFEL, 1984. p.162-226; - SEVCENKO, Nicolau. Introdução. O Prelúdio republicano, astúcias da 
ordem e ilusões do progresso. In: NOVAES, F. A. (Coord.), SEVCENKO, N. (org.)  História da Vida Privada no 
Brasil. V. 3. República: da Belle Époque à Era do Rádio. São Paulo: Companhia das Letras. 1998. p.7-48.  
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atribuídas à cidade, fizeram-se notórias leituras de alguns textos que traziam mais informações a 

respeito.4 

Vale salientar também a importância da realização de reuniões e palestras envolvendo 

todo o grupo de pesquisadores do Projeto Temático pertencentes à Faculdade de Arquitetura, 

Artes e Comunicação da UNESP-Bauru, o que colaborou para a troca de informações, 

sugestões e idéias, bem como no entendimento da abrangência e importância da pesquisa em 

questão. Some-se a isso a participação em seminários e palestras, que muito ajudaram no 

enriquecimento e facilitaram o andamento e melhor compreensão dos trabalhos a serem 

realizados.  

Dessa forma, a pesquisa apresentou um ritmo intenso de trabalho o qual exigiu 

dedicação integral durante o período de sua elaboração. Vale ressaltar que foi de extrema 

importância a colaboração do orientador Célio Losnak, fornecendo, constantemente, materiais 

que ajudaram na composição de uma discussão teórica sobre alguns assuntos, como será 

verificado na discussão bibliográfica. 

Ainda, a formação teórica, que foi possibilitada por meio de leituras aprofundadas, a 

elaboração de resenhas; a articulação de um tema a outro; bem como o diálogo entre a análise 

das matérias do jornal a diversos temas da bibliografia, colaboraram para o desenvolvimento 

individual, posto que é capaz de articular as dinâmicas de uma cidade e, por conseqüência, de 

uma sociedade, às teorias sobre as relações estabelecidas entre os jornalistas e, ainda, à 

trajetória apresentada por essa classe de profissionais, enquanto comunicadores.  

Dada a profundidade com que o tema abordado, inicialmente, na pesquisa de IC, foi 

estudado e desenvolvido e a dedicação intensa à concretização da mesma - como se pôde 

observar no relato acima – justifica-se, aqui, o intuito de complementar, por meio desta 

monografia, o projeto já iniciado, aplicando-o como trabalho de conclusão de curso. Ainda, o 

interesse em desenvolver este tema vem em decorrência da proficuidade da pesquisa em 

questão enquanto desvendadora de dados e informações até então escassos sobre a vida 

linense e a imprensa interiorana do início do século XX e que em muito contribuem para os 

saberes na área de História e Imprensa.  

O diálogo que se procurou estabelecer entre os relatos da imprensa, suas “entrelinhas” e 

as dinâmicas sociais presentes na cidade de Lins, desvelando, assim, parte de seu processo de 

                                                 
4 CUCHE, D. Cultura e Identidade. In: A Noção de Cultura nas Ciências Sociais. Bauru: Edusc, 1999, p. 175-202; 
GEERTZ, Clifford.  Uma Descrição Densa: Por uma Teoria Interpretativa da Cultura. In: A Interpretação das 
Culturas . Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 
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urbanização, complementa-se neste trabalho de conclusão de curso por meio da analogia e 

paralelo realizados com as posteriores pesquisas acerca do jornal Comércio de Lins.  Por fim, a 

possibilidade de elaboração de um relato histórico, somado à análise da imprensa brasileira – 

em específico do interior paulista - ainda em desenvolvimento, de suas dinâmicas internas e 

relações jornalísticas compõe temas que despertam atenção e interesse particulares, o que 

levou à iniciativa de complementação e desdobramento do projeto de IC no trabalho aqui 

abordado. 
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II. DISCUSSÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 
1. JORNALISMO E SUAS TEORIAS  
 
 
1.1. A construção das notícias 

 

 

Uma visão sobre o papel do jornalismo, seus significados e as teorias referentes à sua 

prática, é de extrema relevância para o entendimento dos objetivos, da importância e ação na 

sociedade - e, por conseqüência, no contexto urbano -, dessa forma de comunicação.  A 

definição do jornalismo, por sua vez, vem acompanhada por uma outra, mais específica, a do 

que é notícia e de como ela é construída. 

Traquina afirma que, poeticamente, poder-se-ia dizer que jornalismo é vida, “em todas as 

suas dimensões, como uma enciclopédia”.5 Assim, em uma breve passagem pelos jornais 

diários, é possível ver a vida dividida em seções, que vão da sociedade, da economia, da ciência 

e do ambiente, à educação, à cultura, à arte, aos livros, aos media e à televisão, cobrindo o 

planeta com a divisão do mundo em local, regional, nacional e internacional.6 Essa divisão e 

forma de relatar a vida são feitas por meio das notícias.   

 Uma grande maioria de livros e manuais sobre o jornalismo define, em última análise, a 

notícia como tudo o que é importante e/ou interessante. Isso incluiria, praticamente, aquilo a que 

se resume a vida e o mundo – ao menos aquilo de que a maior parte das pessoas se 

interessaria em saber. Além disso, de acordo com a ideologia profissional dos jornalistas, muitos 

deles responderiam, prontamente, que o jornalismo é, de fato, a realidade. 7 

 Existe, certamente, um compromisso com a realidade por parte dos jornalistas. Essa 

questão faz parte de um acordo tácito entre os profissionais da área e o 

leitor/ouvinte/telespectador, tornando possível dar credibilidade ao jornalismo: seu principal 

produto, a notícia, não é ficção, ou seja, os acontecimentos ou personagens das notícias não 

são invenção de seus redatores. Há, portanto, uma relação de credibilidade estabelecida entre 

emissor e receptor, de forma que “a transgressão da fronteira entre realidade e ficção é um dos 

                                                 
5 TRAQUINA, N. Teorias do Jornalismo, porque as notícias são como são. V.1. 2. ed. Florianópolis: Insular. 
2005, p.19. 
6 Ibidem. 
7 Ibidem. 
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maiores pecados da profissão de jornalista, merece a violenta condenação da comunidade e 

quase o fim de qualquer promissora carreira de jornalista”.8 

 Os acontecimentos, no entanto, passam, necessariamente, por um processo de 

transformação até que se produza a notícia. Não aparecem em sua mais pura forma. Assim, dá-

se a criação do que Traquina intitula por produto jornalístico, o “fruto de uma atividade criativa, 

plenamente demonstrada, de forma periódica, pela invenção de novas palavras e pela 

construção do mundo em notícias, embora seja uma atividade restringida pela tirania do tempo, 

dos formatos, e das hierarquias superiores, possivelmente do próprio dono da empresa”.9 

 A notícia é o relato de um acontecimento, mas não só isso, ela é uma representação 

dele. O fato, assim, passa por um processo de adaptação, o qual precisa se acomodar às 

restrições impostas por fatores como o tempo, os formatos pré-definidos e as hierarquias, entre 

outros.  

Uma maneira de entender a produção das notícias como uma construção da realidade, é 

considerando-as como narrativas. “Os jornalistas vêem os acontecimentos como ‘estórias’ e as 

notícias são construídas como ‘estórias’, como narrativas, que não estão isoladas de ‘estórias’ e 

narrativas passadas”.10 Traquina aponta para os próprios acontecimentos do dia-a-dia como 

fatos “eternos”, os quais ecoam narrativas mais antigas que, ao longo do tempo, criaram figuras 

míticas sob a forma de arquétipos como o herói, o vilão ou a vítima inocente. Ou seja, além da 

construção das notícias como narrativas, a partir de uma visão da própria realidade sendo 

permeada por ‘estórias’, há uma associação dos fatos do presente com os acontecimentos 

passados, resgatando imagens e representações contidas no imaginário do público receptor. 

A conceitualização das notícias como “estórias” dá ênfase à importância de compreender 

sua dimensão cultural. As notícias, como forma de cultura, incorporam suposições acerca do que 

importa, do que faz sentido, em que tempo e em que lugar vivemos, qual a extensão de idéias 

que devemos levar seriamente em consideração, etc.  

Pode-se admitir que as coisas são noticiáveis por representarem a volubilidade, a 

imprevisibilidade e a natureza conflituosa do mundo. Mas, para que esses acontecimentos não 

permaneçam no campo do “aleatório”, é necessário trazê-los ao espaço da “significação”. Ou 

seja, é preciso transportar os acontecimentos invulgares e inesperados para os “mapas de 

significado”, que já constituem a base de nosso conhecimento cultural no qual o mundo social já 

está traçado. 

                                                 
8 Ibidem, p.20. 
9 Ibidem, p.22. 
10 Ibidem, p.21. 
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A notícia, assim, seja ela qual for, permite tanto àquele que a produz, como ao público 

que a recebe, estabelecer associações. Barthes11 faz uma distinção entre informação e notícia, 

ou seja, entre o particular e o geral, mais especificamente ainda, entre o nomeado e o 

inonimado. No primeiro, é necessário que se faça uma ligação direta a algum fato passado ou a 

um catálogo conhecido (política, economia, guerras, espetáculos) – funcionando a informação 

como um desdobramento destes. No segundo, o fato narrado procederia de uma “classificação 

do inclassificável”12, de uma informação “monstruosa”13, análoga a fatos excepcionais ou 

insignificantes, seria a notícia geral, o fait-divers.  

O fait divers corresponde a uma informação total, que se basta por si própria. Não é 

preciso conhecer nada do mundo para consumir uma notícia dessas, ela não remete 

formalmente a nada além dela mesma. No entanto, “seu conteúdo não é estranho ao mundo: 

desastres, assassínios, raptos, agressões, acidentes, roubos, esquisitices, tudo isso remete ao 

homem, a sua história, a sua alienação, a seus fantasmas, a seus sonhos, a seus medos: uma 

ideologia e uma psicanálise do fait divers são possíveis”.14 Trata-se, por assim dizer, de um 

mundo cujo conhecimento é apenas intelectual, analítico, elaborado em segundo grau por 

aquele que fala do fait divers – o jornalista – e não por aquele que o consome.15 Assim, apesar 

dessa notícia não remeter formalmente a nada de implícito, não ter duração nem contexto, há 

uma “elaboração” do acontecimento por parte do comunicador – o qual resgata sentidos - e uma 

recepção que, mesmo sendo o fato inédito, remete a realidades intrínsecas ao intelecto do 

leitor/ouvinte/telespectador. 

Pela maneira como o fait divers passa a informação, em uma estrutura fechada - ou seja, 

a informação total é transmitida de uma só vez - Barthes a compara com a novela ou o conto, 

distanciando-a do romance.  Da mesma forma, Traquina explica que, apesar de haver um 

intenso compromisso jornalístico com a realidade, existe um formato dentro do qual ela é 

contada, transformada em notícia: 

 
[...] dever-se-ia acrescentar rapidamente que muitas vezes essa 

‘realidade’ é contada como uma telenovela, e aparece quase sempre em 

pedaços, em acontecimentos perante a qual os jornalistas sentem como 

primeira obrigação dar resposta com notícias, rigorosas e se possível 

                                                 
11 BARTHES, Roland. Estrutura da Notícia. In: Crítica e Verdade. SP: Prespectiva. 2003. p 57-66. 
12 Ibidem, p.57. 
13 Ibidem, p.58. 
14 Ibidem, p.58-59. 
15 Ibidem. 
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confirmadas, o mais rapidamente possível, perante a tirania do fator tempo. 

(TRAQUINA, 2005, p.20) 

 

Há, assim, uma construção da realidade, assemelhando-se ela em alguns momentos à 

ficção, ou melhor, a uma “estória” contada e produzida pelos jornalistas, por meio de um 

processo submetido a diversos fatores, tais como o tempo.  

Essa construção faz parte de uma leitura interpretativa dos acontecimentos cotidianos16, 

na qual, “sem um grau mínimo de abstração, nada esta lá e a realidade social permanece opaca, 

ininteligível”.17Uma das características mais constantes do jornalismo é o seu enraizamento no 

cotidiano. Este, porém, precisa ser superado. Para isso, os profissionais da área abrem caminho 

entre duas margens: a imediaticidade, que desperta interesse e provoca emoção; e um certo 

grau de reflexão, que assume diferentes níveis de distanciamento e globalização, sem os quais 

não há notícia. Dessa forma, “da simbiose entre a emoção e a reflexão resulta a identidade de 

cada publicação, cada edição e reportagem”.18 

O jornalismo, mesmo quando se proclama imparcial, não reproduz meramente os 

acontecimentos. A objetividade é, evidentemente, necessária, pois a captação e transmissão fiel 

dos fatos são a base da credibilidade. Mas isto não basta: é necessário que haja também a 

intervenção da subjetividade na composição do fato. Dessa forma, o juízo ético, a ideologia e a 

opinião são pré-condições da abordagem dos fenômenos. Embora menos rigoroso que a 

ciência, o saber envolvido no jornalismo é uma forma de produção intelectual. Ocorre, assim, 

uma codificação e decodificação dos fatos apresentados, das quais participam, de forma até 

conflituosa, a subjetividade das equipes, da direção e dos leitores, construindo a notícia.19 

Entre os vários procedimentos utilizados pelos jornais na construção cotidiana da 

realidade, Ribeiro aponta para dois que merecem atenção. Um deles é a “simulação”. Por meio 

dela, os periódicos procuram induzir no leitor a sensação de proximidade em relação a um 

mundo distante por meio de sofisticada elaboração técnica. O jornalismo procura, dessa forma, 

simular uma correspondência imediata – que, do contrário, seria inexistente - entre a percepção 

espontânea do leitor e a leitura de um jornal. O acontecimento, já ocorrido, ou seja, passado, é 

adaptado de forma a simular a contemporaneidade entre o fato e a leitura de seu relato. Esse 

                                                 
16 RIBEIRO, Jorge Cláudio. Construir a Realidade. In: Sempre Alerta, condições e contradições do trabalho 
jornalístico. São Paulo: Brasiliense, 1994. p.9-16. 
17 Ibidem, p. 9. 
18 Ibidem, p. 9. 
19 Ibidem. 
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procedimento está também presente na exploração do “lado humano”, através do apelo a fatos 

singulares para ilustrar situações gerais.20 

A outra técnica utilizada é conhecida por “mediação”. Nela, o papel mediador do jornal 

representa para o leitor a possibilidade de atuar na vida social a partir das informações obtidas 

em sua leitura. Para exercer essa função, a publicação deve estar um passo à frente do leitor, ou 

seja, não basta refletir sua vida, representando apenas uma continuação dela, precisa 

apresentar algo de novo. 21 

 
A ação mediadora do jornal situa-se entre vários pólos: de um lado, o 

mundo imediato do leitor e de outro, uma realidade mais ampla (outros lugares 

e épocas); as vivências fragmentadas do indivíduo e o universo social; a relativa 

impotência do cidadão comum e a defesa do interesse público; um cotidiano 

desprovido de brilho e a proximidade de pessoas proeminentes e inacessíveis; 

o difícil acesso aos mecanismos ocultos que interferem na vida de cada pessoa 

e seu desvendamento. (RIBEIRO, 1994, p.13) 

 

Criar uma notícia, assim, não significa, necessariamente, manipular ou distorcer um fato, 

mas trazê-lo à margem da realidade cotidiana de seu público. 

Uma característica de destaque, apontada por Marrach22, que faz referência à ligação 

que se busca estabelecer por meio do jornalismo entre o público e a realidade ao seu redor e no 

mundo, é a da presentificação dos fatos. A autora registra nossa época como um momento de 

pouca reflexão, “em que tempo é dinheiro e ninguém tem tempo para pensar porque o negócio é 

investir no presente, no instante, no agora”.23Nessa conjuntura, os meios de comunicação de 

massa desempenham um papel importante, em meio ao desencantamento do mundo e à perda 

dos sentidos, preenchendo o vazio com seu fascínio. Esse fascínio surge onde o sentido é nulo, 

mas outros sentidos podem ser produzidos, vendidos e consumidos.24 A produção de novos 

sentidos, por sua vez, diz respeito às notícias e à forma como são produzidas, com vistas a atrair 

a atenção do leitor. 

Os meios de comunicação têm um importante papel na vida cotidiana, enfatizando o peso 

do presente, do imediato, o agora, o instante. Em uma época que se inclina para o momento, e 

                                                 
20 Ibidem. 
21 Ibidem. 
22 MARRACH, S. A. A. Mídias e HIstória: A explosão do presente e a mudança da perspectiva histórica. In: 
MARRACH, S. A. A (Org.). Desafios da Educação do fim do século. Marília: FFC/ Unesp, 2000. p.278-285. 
23 Ibidem, p.279. 
24 Ibidem. 
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no contexto jornalístico do século XIX, surge um novo tipo de informação: o fato bombástico, o 

acontecimento rápido, feito do presente histórico e do sentimento - ilusório ou não - da 

participação das massas na vida social e política.  

Os media difundem, assim, o que Marrach define como cultura do événement, que, além 

de significar o fato da atualidade imediata, ou do presente - muito mais do que isso -, é o “fato 

apreendido coletivamente no contexto dos meios de comunicação de massas, o fato jornalístico, 

com caráter performático”25. O événement remete à presentificação dos acontecimentos, ou 

ainda, à presentificação histórica, trazendo os fatos passados para o contexto cultural da 

sociedade contemporânea. Esse novo tipo de fato histórico teve seu início com a “expansão 

histórica”26 característica do século XX, em que ocorre “uma circulação generalizada da 

percepção histórica”.27  

 
 
1.2. A definição do campo jornalístico 

 

 

O jornalismo representa, assim, um instrumento importante de informação e formação da 

sociedade, construindo as notícias por meio de técnicas, estratégias e procedimentos, 

adaptadas à realidade histórica do momento e aos movimentos percebidos na sociedade em 

questão. Além disso, pode-se dizer que as informações “produzidas” constituem fatos novos, 

atribuídos de elementos muitas vezes não contidos no acontecimento da “realidade”. 

Para que se construa uma notícia é necessário, por sua vez, que se desenvolva um 

processo produtivo, circundado por uma complexa rede de fatores determinantes e 

influenciadores, tais como relações, restrições, imposições, entre outros, vindos de diversos 

atores sociais.28 Essa trama dentro da qual o jornalismo se encontra, desenvolveu-se em 

conjunto com a evolução profissional do campo a que nos referimos – entendido aqui como um 

espaço de determinada produção cultural e regido por uma lógica específica e própria29 -, bem 

como com a construção dessa profissão. Faz-se, assim, importante, antes de discorrer sobre o 

emaranhado de elementos determinantes e/ou condicionantes do fazer jornalístico, traçar um 

                                                 
25 Idem, p.282. 
26 Ibidem, p.282. 
27 Ibidem, p.282. 
28 TRAQUINA, N. Teorias do Jornalismo, porque as notícias são como são. V.1. 2. ed. Florianópolis: Insular. 
2005. 
29 BOURDIEU, P. A Influência do Jornalismo; Posfácio. In: Sobre a Televisão. Rio de Janeiro: Jorge Zahar. 1997. 
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apanhado geral da trajetória de profissionalização na área da comunicação e levantar algumas 

questões sobre o assunto. 

Um aspecto que assume relevância para o desenvolvimento profissional do jornalista é a 

afirmação de sua identidade. Uma visão global sobre a história do jornalismo demonstra 

claramente que sua evolução foi acompanhada por uma crescente aproximação e relação com a 

democracia.30 O jornalista traçou, assim, na maioria dos casos, sua identidade com base em 

valores e pressupostos democráticos.  

Traquina aponta para três vertentes fundamentais do desenvolvimento jornalístico em 

compasso com os contornos da democracia: a sua “expansão”, que começou no século XIX com 

o crescimento da imprensa, e explodiu no século XX com a propagação dos novos meios de 

comunicação social; a sua “comercialização”, que teve início no século XIX, com a emergência 

de uma “nova mercadoria”, a informação - ou melhor - a notícia; e, concomitantemente, o 

surgimento do “pólo intelectual”, com a profissionalização dos jornalistas e uma conseqüente 

definição das notícias em função de valores e normas que apontam para o papel social da 

informação em uma democracia.31  

Essas vertentes delinearam-se a partir de dois processos fundamentais, ocorridos 

durante o século XIX, no qual o jornalismo das sociedades democráticas tem suas raízes. 

Durante esse século, tais processos marcaram a evolução da atividade jornalística. São eles: a 

comercialização e a profissionalização dos seus trabalhadores.  

 A vertiginosa “expansão” dos jornais no século XIX permitiu a criação de novos 

empregos dentro deles, de forma que um número crescente de pessoas passou a se dedicar 

integralmente a uma atividade que, durante as décadas do referido século, ganhou um novo 

objetivo, o de fornecer informação e não propaganda.32 Essa noção dá origem a um novo 

paradigma, descrito por Traquina: 

 
Este novo paradigma será a luz que viu nascer valores que ainda hoje 

são identificados com o jornalismo: a notícia, a procura da verdade, a 

independência, a objetividade, e uma noção de serviço ao público – uma 

constelação de idéias que dá forma a uma nova visão do ‘pólo intelectual’ do 

campo jornalístico. (TRAQUINA, 2005, p.34) 

 

                                                 
30 Ibidem. 
31 Ibidem, p.33. 
32 Ibidem. 
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 Assim, a emergência desse paradigma, que prega a informação e não a propaganda e 

que é partilhado entre os membros da sociedade e os jornalistas, é acompanhada pela 

constituição de um novo grupo social – os jornalistas – que reivindica um monopólio do saber – o 

que é notícia - e pela comercialização da imprensa, em que a própria informação passa a ser 

vista como uma mercadoria, um produto de grande valor para a sociedade.33 

 Um conceito que tem forte ligação com a formação do campo jornalístico, ou seja, de um 

novo grupo social composto por esses profissionais, é o de “Quarto Poder”. Essa designação 

veio a partir do fato dos jornalistas desempenharem, preponderantemente, um papel de partido 

antagonista com relação aos governos existentes. No novo enquadramento da democracia, em 

que rege o princípio de “poder controla poder” (power checks power), a imprensa seria o “quarto” 

poder em relação aos outros três: o executivo, o legislativo e o judicial. Os jornais eram vistos, já 

no início do século XIX, como uma forma de expressão de queixas e injustiças individuais e uma 

garantia de proteção contra a tirania insensível. A legitimidade jornalística está, portanto, na 

teoria democrática e, “segundo os seus teóricos, assenta claramente numa desconfiança (em 

relação ao poder) e numa cultura claramente adversarial entre jornalismo e poder”.34 

 Outra característica importante, ocorrida, em âmbito global, ainda no século XIX, é o 

surgimento do “novo jornalismo”, que marca a mudança do jornalismo de opinião para o 

jornalismo de informação e, conseqüentemente, o direcionamento aos leitores, e não aos 

políticos. Nessa nova fórmula, fazia-se central o conceito de serviço ao público como parte da 

identidade jornalística. A nova ideologia era: trazer informação útil e interessante aos cidadãos, 

ao invés de argumentos tendenciosos em nome de partidos e pregar fatos, não opiniões.35 

Isso só se conquistou por meio da independência dos laços políticos, alcançada com a 

comercialização da imprensa, a qual tornou possível o amadurecimento da profissão do 

jornalista. Com esse evento, a atividade passa a ser transformada em uma indústria, com 

especialização de funções em seu interior, lidando com um produto comum, comercializável, a 

notícia. Além disso, com melhores salários, melhores profissionais foram atraídos para esse 

campo e o repórter passou a gozar de mais prestígio e nível social melhor.  

Para se ter idéia da evolução da figura do repórter, uma primeira definição desse termo, 

em 1836, retratava-o como “uma espécie de empregado que vê como seu dever tomar notas do 

desenvolvimento dos eventos e que tem o estranho hábito de considerar os fatos como fatos””36. 

                                                 
33 Ibidem. 
34 Ibidem, p.47. 
35 Ibidem. 
36 CHALABY, J.K. Journalism as an Anglo-american Invention: a Comparison of the Development of the  
French and Anglo-American Journalism, 1830s-1920s. European Journal of Comunication, Vol. 11. 1996. apud 



 20 

O dicionário Larrousse, em sua edição de 1869, ainda dava à palavra “repórter” uma conotação 

negativa. Na definição, entretanto, dada pelo mesmo dicionário no início dos anos 1930, esse 

profissional é definido como um jornalista que recolhe informação, acrescentando que o gosto do 

público para a informação rápida e completa deu à reportagem e ao repórter um lugar 

considerável no jornalismo contemporâneo. 37 

Assim, a expansão da imprensa tornou possível um número cada vez maior de 

profissionais que se dedicassem exclusivamente à atividade jornalística, a qual “se orientava por 

novos valores, em consonância com as enormes responsabilidades sociais que o novo sistema 

de governo – a democracia – definia para o poder emergente, o novo designado ‘Quarto 

Poder’”.38 

Esses pressupostos, entretanto, não passam, muitas vezes, de simples ideologia, visto 

que os jornais, em grande parte do tempo, não conseguem escapar das relações com a política, 

ligando-se a quase que abertamente a ela ou simplesmente veiculando opiniões, além dos fatos.  

No Brasil da primeira metade do século XX, essas questões não refletiram a realidade, na 

maioria das vezes. Apesar de uma luta política que se voltava gradativamente para o povo e 

delineava-se cada vez mais como democrática, seus jornais objetivavam, via de regra, ser 

difusores de opiniões, partidos, projetos políticos e representações que se desejavam imprimir 

no momento.  

  Os contornos apresentados durante a evolução do campo jornalístico, mesmo que se 

reservassem muitas vezes ao campo das idéias, deixando de ser praticados pela maioria dos 

jornais, são elementos, muitas vezes implícitos e pouco notados, que exercem forte influência na 

rotina de produção jornalística.  

 O reconhecimento desse grupo como uma profissão, através de um processo que 

começou em meados do século XIX e continuou ao longo do século XX, representa a aquisição 

de determinados atributos, que atuam diretamente na construção das notícias. São eles: a teoria 

sistemática da disciplina específica do profissional, que confere a ele um tipo de conhecimento 

que enfatiza a ignorância do leigo; o sentimento de autoridade profissional por meio dos 

“agentes especializados”, a qual concede ao profissional um “monopólio do parecer”39; a 

ratificação da comunidade, por meio de quem a autoridade do profissional é autorizada, 

sancionada; os códigos éticos, podendo eles ser formais ou informais – no caso destes últimos, 
                                                                                                                                                                
TRAQUINA, N. Teorias do Jornalismo, porque as notícias são como são. V.1. 2. ed. Florianópolis: Insular. 2005, 
p. 69. 
37 TRAQUINA, N. Teorias do Jornalismo, porque as notícias são como são. V.1. 2. ed. Florianópolis: Insular. 
2005, p.70. 
38 Ibidem, p.74. 
39 Ibidem, p.103. 
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ocorre um fenômeno de consultas e interdependência entre os profissionais – e a existência de 

uma cultura profissional, o que mais diferencia uma profissão de outra, consistindo em valores, 

normas e símbolos. 40 

No caso da cultura profissional, é importante que sejam destacados seus principais 

conceitos – os valores, as normas e os símbolos. Os valores sociais de um grupo profissional 

dizem respeito às suas crenças básicas e fundamentais, às “premissas inquestionáveis sobre as 

quais assenta a sua própria existência. Primeiro entre estes valores está o mérito essencial do 

serviço que o grupo profissional estende à comunidade.”41 As normas, por sua vez, são os guias 

para o comportamento desses grupos em situações sociais. Por último, os símbolos de uma 

profissão são os seus itens carregados de significação, ou seja, podem incluir coisas como: 

insígnias, emblemas e trajes distintivos; a sua história, folclore e calão; os seus heróis e os seus 

vilões, bem como seus estereótipos do profissional, do cliente e do leigo. 42 

Esses atributos dialogam, de certa forma, com a afirmação profissional dos jornalistas, 

que tomaram para si vários conceitos definidores de uma profissão, adquirindo significados e 

representações próprios de sua profissão. Traquina afirma que, “apesar da sua incapacidade 

histórica de delimitar o seu ‘território’ de uma forma minimamente rigorosa, poucas profissões 

tiveram tanto êxito como o jornalismo na elaboração de uma vasta cultura rica em valores, 

símbolos e cultos”.43  

Um exemplo disso é o desenvolvimento de um ethos jornalístico - que teve início há mais 

de 150 anos – ou seja, a definição de uma maneira de como se deve ser (jornalista) / estar (no 

jornalismo). A constituição de um grupo separado com um ethos próprio pode implicar, por assim 

dizer, uma dedicação profunda do profissional para toda a vida.  Alguns exemplos de como os 

jornalistas vêem o ethos que deve orientar seu trabalho são definidos no preenchimento de 

certas funções na sociedade, tais como: a função de contrapoder, o papel de carregar uma 

reserva histórica de opinião pública, o papel de espaço da própria liberdade e o compromisso de 

obtenção de informação rápida e correta. Ainda, a partilha desse ethos implica a crença em uma 

constelação de valores, que são: a liberdade, a independência e autonomia, a credibilidade, a 

associação com a verdade e a objetividade.44 

Assim, houve, certamente, a afirmação de competências e saberes específicos por parte 

dos membros desse grupo de pessoas que trabalhavam nos jornais, o qual reivindicou um 

                                                 
40 Ibidem. 
41 Ibidem, p.105. 
42 Ibidem. 
43 Ibidem, p.126. 
44 Ibidem. 
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monopólio de saberes, indicativo da construção de uma profissão.45 É dentro desse processo e 

dessa rede de valores e significados que se delineia a produção jornalística e a construção das 

notícias.  

A abordagem e entendimento dos contornos e evolução da atividade jornalística, bem 

como sua definição ante os próprios jornalistas e a sociedade são, portanto, de grande 

relevância para a análise dos periódicos linenses neste trabalho. Isso porque permite identificar 

o surgimento de valores e conceitos delineadores dessa profissão, sua afirmação enquanto 

veiculadores de notícia e agentes democráticos e, ao mesmo tempo, seus laços e vínculos ainda 

salientes com a política e interesses pessoais partidários, o que aponta para uma atuação ainda 

“atrasada” no que se refere à evolução desse campo. 

 

 
1.3. Teorias do jornalismo 

 

 

Embora o propósito de fornecer relatos dos acontecimentos julgados significativos e 

interessantes pareça ser claro, esse objetivo é, “como outros fenômenos simples, 

inextricavelmente complexo”.46Ao longo de várias décadas, foram surgindo diversas teorias na 

tentativa de responder à pergunta do por quê as notícias são como são. A partir dessas teorias, 

foram abordados alguns importantes conceitos, que se articulam na intrincada trama do fazer 

jornalístico. 

Um conceito que merece relevância é o do gatekeeper, denominação atribuída ao 

jornalista, que seria o responsável em decidir o que entra e o que não entra como notícia. Nesse 

processo, ocorre uma série de escolhas onde o fluxo de notícias tem que passar por diversos 

gates, ou seja, “portões”, que nada mais são do que as áreas de decisão nas quais compete ao 

jornalista realizar escolhas. Essa perspectiva, entretanto, restringe-se ao âmbito individual, ao 

passo que a organização jornalística também representa um fator de decisão na escolha e 

produção da notícia.47 

De acordo com a teoria organizacional, o jornalista encontra-se inserido em seu contexto 

mais imediato: a organização para qual trabalha. De forma que agem, sobre a atividade desse 

profissional, variados constrangimentos organizacionais, a partir de uma relação de sutil 

                                                 
45 Ibidem. 
46 Ibidem, p.146. 
47 Ibidem, p.150. 
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recompensa e punição. Assim, o jornalista se conforma mais com as normas editoriais da 

política editorial da organização do que com quaisquer crenças pessoais que tivesse trazido 

consigo. O profissional da imprensa enfrenta, no interior da empresa jornalística, uma espécie de 

“socialização” por meio dos pressupostos e normas editoriais. Pode-se considerar, dessa forma, 

que a autonomia do jornalista é uma “autonomia consentida”, isto é, permitida quando exercida 

em conformidade com os requisitos da empresa jornalística.48 Mesmo no caso da imprensa 

interiorana da década de 1920, objeto de análise por esta pesquisa, essas dinâmicas e sanções 

organizacionais podem ser notadas, porém com menor intensidade e força. 

Bourdieu49 fala de uma lógica específica, propriamente cultural, que se aplica aos 

jornalistas através das restrições e dos controles cruzados que eles impõem uns aos outros e 

cujo respeito – por vezes designado como deontologia – funda as reputações de honorabilidade 

profissional. Essas relações e interdependências a que se sujeitam os profissionais da área 

tiveram suas origens com a formação do campo jornalístico, que se constituiu como tal no século 

XIX.  

 
Ele [o campo jornalístico] é o lugar de uma oposição entre duas lógicas 

e dois princípios de legitimação: o reconhecimento pelos pares, concedido aos 

que reconhecem mais completamente os ‘valores’ ou princípios internos, e o 

reconhecimento pela maioria, materializado no número de receitas, de leitores, 

de ouvintes ou espectadores, portanto, na cifra de venda (best-sellers) e no 

lucro em dinheiro, sendo a sanção do plebiscito, nesse caso, inseparavelmente 

um veredicto do mercado. (BOURDIEU, 1997, p. 104-105) 

 

Os jornalistas recebem, pois, sanções que partem não só de seu núcleo de trabalho, dos 

princípios e relações inerentes ao microcosmo do campo jornalístico, mas também – a partir de 

uma perspectiva mais ampla – das movimentações externas a esse campo, tais como a lógica 

do mercado e o reconhecimento pelo público, pela maioria. 

As notícias, entretanto, não são unicamente produtos de sanções, são, inclusive, fruto de 

interações. Representam, assim, resultados de processos de interação social não só entre os 

jornalistas e as fontes e outros atores sociais, mas entre os próprios jornalistas, vistos dentro de 

uma comunidade profissional.  

 

                                                 
48 Ibidem. 
49 BOURDIEU, P. A Influência do Jornalismo; Posfácio. In: Sobre a Televisão. Rio de Janeiro: Jorge Zahar. 1997. 
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A interação, isto é, a troca de experiências, saberes, truques, anedotas, 

que é mais do que a simples tagarelice e que não deve ser minimizada porque 

faz parte de um processo decisivo de formação de consenso, duma 

camaradagem que influencia o trabalho jornalístico porque a validação e o 

exame dos colegas torna-se o substituto dum exame independente e crítico que 

afinal ninguém faz.(TRAQUINA, 2005, p.201) 

 

De acordo com a teoria interacionista, as trocas constantes e a discussão contínua entre 

os jornalistas na produção de notícias é vital, de forma que não é possível compreender as 

notícias sem uma compreensão da identidade e a cultura dos profissionais do campo jornalístico. 

Outro conceito importante é o de noticiabilidade. De acordo com Traquina, “os 

acontecimentos constituem um imenso universo de matéria-prima; a estratificação deste recurso 

consiste na seleção de que irá ser tratado, ou seja, na escolha do que se julga ser matéria-prima 

digna de adquirir a existência pública de notícia”.50 Os jornalistas têm o desafio de elaborar um 

produto final a partir de uma extensa gama de acontecimentos, que podem surgir em qualquer 

parte e a qualquer momento. Face a essa imprevisibilidade, as empresas jornalísticas precisam 

impor ordem no espaço e no tempo.51 Vale destacar que essa “ordenação” do que será notícia 

também se regula por meio das relações dentro e fora do campo jornalístico.  

Assim, fixa-se uma rede noticiosa, na qual os jornalistas impedem algumas ocorrências 

de serem noticiadas, estabelecem determinados fatos como recorrentes no jornal, cultivam um 

compromisso com certas fontes e interagem de formas específicas com diversos agentes 

sociais, com os quais sua política editorial identifica-se ou não. Da mesma forma, toma marcada 

importância no processo de produção das notícias a “rotinização” do trabalho. Isso porque o 

conhecimento de forma rotineiras de processar diferentes tipos de “estórias” noticiosas permite 

aos repórteres trabalhar com maior eficácia.52   

 
 
 
 
 
 
 
                                                 
50 TRAQUINA, N. Teorias do Jornalismo, porque as notícias são como são. V.1. 2. ed. Florianópolis: Insular. 
2005, p.180. 
51 Ibidem. 
52 Ibidem. 
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2. HISTÓRIA DA IMPRENSA 
 

 

A observação das relações, ideologias e valores que envolvem o jornalismo, bem como 

uma série de outros fatores que colaboram para a existência de uma profissão criadora de 

significados para a sociedade – como vimos no processo de produção das notícias -, pode ser 

melhor entendida a partir da compreensão de seu desenvolvimento ao longo de tempo e de seus 

encadeamentos históricos. 
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2.1. Os primórdios da imprensa 
 

 

A primeira imprensa surgiu com Gutenberg, no século XV, com a tipografia de livros. 

Castagni53 indica que a mecânica tipográfica representava o primeiro processo de trabalho no 

qual o homem conseguia produzir objetos iguais e em grande escala, graças à contribuição da 

máquina e à divisão do trabalho em fases bem precisas. “Tratava-se de um procedimento 

produtivo de tipo industrial. O primeiro tão completo na história do homem”.54 Esse fato torna-se 

mais evidente no final do século XVII, em que a quantidade de produtos editoriais já assumia 

dimensões inimagináveis para quem tivesse vivido apenas dois séculos antes.  

A reforma luterana, no século XVI, também significou um importante marco para a 

evolução da imprensa, visto que o luteranismo pode ser considerado o primeiro filho do livro 

imprenso. Com esse veículo, Lutero foi capaz de operar uma transformação radical e 

padronizada na mentalidade européia. Assim, pela primeira vez, um grande público de leitores 

julgava a validade de idéias revolucionárias através de uma mass-media, o qual usou uma 

linguagem vernácula associada às artes do jornalismo e da ilustração.55  

Assim, surgia o “público”, novo sujeito dos acontecimentos históricos, graças ao advento 

do papel impresso. Ao mesmo tempo, essa nova forma de comunicar operava, individualmente, 

uma mudança profunda. De acordo com a teoria de McLuhan, além da racionalidade do 

procedimento técnico, o alinhamento das letras no texto e a leitura individual também 

determinaram o nascimento do homem moderno e de uma nova forma de interpretar o mundo, 

que sobreviveu, inclusive, à era do rádio e da televisão56.  

Apesar de largamente utilizada na edição de livros, a tipografia foi tardiamente 

empregada na produção de gazetas, pois a instalação de oficinas tipográficas era dispendiosa e 

sua produção censurada57. As primeiras gazetas impressas – semanais – só surgiram em 1609, 

na Alemanha, sendo seguidas pela Inglaterra, França e Itália.  

Antes disso, as informações e opiniões eram transmitidas através de relatos orais, cartas 

particulares, cartas de notícias e gazetas a mão – reproduzidas por copistas – por meio de 

viajantes, cronistas, correspondentes, gazeteiros e membros do baixo clero. 

                                                 
53 CASTAGNI, Nicoleta. Guttenberg: a maravilhosa invenção. In GIOVANNINI, Giovanni (coord.) et al. Evolução 
na Comunicação: do Sílex ao Silício. Rio de Janeiro : Nova Fronteira, 1987, 87-94. 
54 Ibidem, p. 131. 
55 Ibidem. 
56 Ibidem. 
57 RIBEIRO, Jorge Cláudio. Metamorfoses do jornalismo.In: Sempre Alerta: condições e contradições do trabalho 
jornalístico. SP: Editora Brasiliense. 1994. p. 19-35. 
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Um fato importante a observar é que, mesmo antes da imprensa tipográfica, a partir da 

Revolução Comercial na Europa, no século XV, a divulgação de notícias passou por importantes 

alterações. A nova elite européia do período formava uma extensa rede de informações, 

mantendo correspondentes nas principais cidades. Nesse momento, a dimensão política e 

comercial do jornalismo tornou-se mais visível.  

 
Clandestinas e até reprimidas pela realeza, calcadas em linguagem 

desabusada e sensacionalista, as formas artesanais de jornalismo destilavam 

um liberalismo burguês, progressista e até revolucionário, e assumiram o papel 

de tribuna política. (RIBEIRO, 1994, p.19-20) 

 

Com a Revolução Industrial, na segunda metade do século XVIII, a imprensa vivenciou 

um extraordinário desenvolvimento. Sua vida econômica intensificou-se e a concorrência por 

mercados abriu espaço para a publicidade. Os jornais também puderam desfrutar de novos 

temas e de um público maior, a partir da generalização da instrução e da evolução política. 

Verificou-se, assim, o deslanche das agências de notícias, uma distribuição mais eficaz dos 

periódicos, a redução dos preços das assinaturas e do exemplar avulso, representando sinais 

expressivos da maturidade da imprensa.58 

Ribeiro descreve que, nessa fase, que é caracterizada pela consolidação das empresas 

jornalísticas, mudou-se o perfil do leitor e do jornalista. As massas se apropriavam da leitura, 

ampliando o mercado cultural, e as empresas apelavam para a emoção e para o lazer, visando 

atrair os consumidores. O jornalista assumiu o papel de “agente socializador e educador das 

massas para a vida urbana”59, e tornou-se vendedor de jornais a qualquer preço, mesmo à custa 

de adulteração dos fatos. 

Foi a partir da segunda metade do século XIX que o jornalismo europeu deixou de ser 

preponderantemente um veículo de opinião. A lógica passou a ser da empresa capitalista, que 

objetivava o lucro. À medida que a imprensa se comercializava, aumentava seu nível de 

manipulação, de forma que ela se tornava uma porta de entrada de interesses privilegiados na 

esfera pública. Além disso, os jornais, procurando legitimar-se como mediadores entre a 

sociedade e os fatos, enfraqueceram a função social do jornalista assalariado, que deixou de ser 

emissor de sua própria opinião.60 

                                                 
58 Ibidem. 
59 Ibidem, p. 22. 
60 RIBEIRO, Jorge Cláudio. Metamorfoses do jornalismo.In: Sempre Alerta: condições e contradições do trabalho 
jornalístico. SP: Editora Brasiliense. 1994. p. 19-35. 
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2.2. A imprensa no Brasil  

 

 

Enquanto os jornais europeus já se consolidavam como empresas a partir da segunda 

metade do século XVIII, no Brasil, nessa mesma época, esta só existia de maneira clandestina e 

artesanal. A trajetória percorrida pela imprensa brasileira foi lenta, até que se delineasse, de fato, 

sua estrutura industrial e empresarial, seguindo os ditames do capitalismo monopolista. Bahia61 

aponta o colonialismo como o responsável por esse atraso, uma vez que a Coroa portuguesa 

exercia um poder repressivo sobre a arte gráfica no país, considerada ilegal. A Carta Régia, de 

1747, mandava fechar a tipografia no Brasil, impondo severas punições aos infratores62.  

 Assim, as manifestações de vida autônoma, econômica e cultural no país eram abafadas 

pela empresa colonial portuguesa63. Os registros sobre as potencialidades locais, inclusive, 

foram vítimas de forte censura64. Ribeiro registra a contradição existente entre as formas 

repressivas na colônia e a liberdade em Portugal: 

 
Na metrópole lusitana, no entanto, existiam oficinas tipográficas desde 

1478, pouco depois de Gutenberg ter inventado os caracteres móveis. Era 

tolerável a existência de jornais no centro do poder, mas na distante Colônia 

aplicava-se uma repressão preventiva.(RIBEIRO, 1994, p.20) 

 

Data de 1808 a inauguração da imprensa no Brasil, quando da fuga da família real para o 

país. Surgiu então a Gazeta do Rio de Janeiro, jornal de caráter oficial, que passava pelas 

oficinas da Impressão Régia, nas quais havia uma censura prévia.65 Bahia descreve que seu 

perfil refletia a sociedade da época, a qual apresentava restrições à liberdade e definia regras 

culturais, comerciais e industriais decorrentes de mudanças geradas na economia e na produção 

agrícola ou mercantil.  

Três meses antes da Gazeta, foi lançado o Correio Braziliense, cujo editor era Hipólito 

José da Costa, ex-diretor da Imprensa Régia de Portugal. Exilado em Londres pela Inquisição, 

                                                 
61 BAHIA, J. Jornal, História e Técnica. História da Imprensa Brasileira. v.1. São Paulo: Ática. 1990. 
62 Ibidem. 
63 RIBEIRO, Jorge Cláudio. Metamorfoses do jornalismo.In: Sempre Alerta: condições e contradições do trabalho 
jornalístico. SP: Editora Brasiliense. 1994. p. 19-35. 
64 BAHIA, J. op.cit. 
65 Ibidem. 
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em 1905, passou a editar o Correio de lá. Moderado, mas visto como revolucionário, 

apresentava princípios liberais e democráticos e lutava contra a violência da polícia política e 

atos da administração colonial, recebendo o apoio das camadas mais esclarecidas da 

sociedade. O editor pretendia, ainda, assegurar ao país instituições livres e costumes políticos 

civilizados. O jornal entrava clandestinamente no Brasil, sempre com atraso, por depender do 

correio marítimo.66 

Em 1821, após a volta de D. Pedro a Portugal e por determinação das Cortes 

Constitucionais de Lisboa, de tendência liberal, foi decretado o fim da censura prévia. A partir 

disso, os jornais se diversificaram e passaram a expressar as contradições na política após a 

Independência. Bahia cita a importância dos pasquins - pequenos jornais - que exerceram 

função agitadora aos movimentos políticos da época.  

Faz-se importante destacar o papel de militância política assumida pela imprensa desde 

1808, a qual é a mais eloqüente testemunha das mudanças ocorridas no país. Entre 1808 e 

1880 registra-se uma intensa atividade panfletária dos jornais.67 Até a República, a concepção 

de jornalismo predominante no Brasil foi a de “tribuna ampliada”, em que o jornalista era um 

ativista político e o jornal, veículo de suas idéias. O clero, inclusive, esteve entre aqueles que 

figuraram como panfletários e publicistas nos jornais.68 Ribeiro explicita a tendência desse 

período e indica sua permanência nos dias de hoje, no imaginário da imprensa: “Essa mistura de 

elementos religiosos, revolucionários e românticos marca o jornalismo da época – e ainda hoje 

alimenta a mitologia da profissão”.69 

Embora se aprimorando e passando por transformações e inovações, a imprensa 

continuou a carregar consigo a importância dada ao elemento político. Isso ocorre mesmo após 

1880, quando tem início a fase de consolidação da imprensa brasileira, e o jornal passa da 

tipografia artesanal à industrial, delineando em sua estrutura alguns contornos empresariais e 

industriais, e adquirindo, aos poucos, mais sofisticação e exigência. A passagem do Império para 

a República, a transição para o trabalho assalariado e para o sistema industrial foram mudanças 

absorvidas pela tipografia, que evoluiu de acordo com elas, profissionalizando-se e se 

setorializando.70 

                                                 
66 Ibidem. 
67 Ibidem. 
68 RIBEIRO, Jorge Cláudio. Metamorfoses do jornalismo.In: Sempre Alerta: condições e contradições do trabalho 
jornalístico. SP: Editora Brasiliense.1994. p. 19-35; SODRÉ, N. W. História da Imprensa no Brasil. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Mauad, 1999. 
69 RIBEIRO, Jorge Cláudio. Metamorfoses do jornalismo.In: Sempre Alerta: condições e contradições do trabalho 
jornalístico. SP: Editora Brasiliense. 1994. p. 24. 
70 BAHIA, J. Jornal, História e Técnica. História da Imprensa Brasileira. v.1. São Paulo: Ática. 1990. 
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Sodré aponta para a passagem do século como um processo de transformação da 

pequena empresa para a grande empresa. Entretanto, verifica-se uma “antecipação do 

econômico sobre o político”,71 ou seja, apesar de uma burguesia em ascensão nesse momento, 

inclusive na estrutura dos jornais, a política ainda se encontrava no mesmo estágio.  Assim, 

como a fase era de ascensão “lenta e peculiar”72 a país de longo passado colonial, os jornais, 

embora apresentassem estrutura capitalista, eram forçados a se acomodar a um poder político 

que servia, principalmente, à estrutura latifundiária e tradicional. O problema do poder, dessa 

forma, afetava a imprensa, que tinha de se preocupar e dedicar atenção ao “fato político”.73 

Nesse sentido, os políticos eram personalizados e individualizados, em campanhas que ora os 

endeusava, ora os destruía.  

Outra tendência que se identifica como um resquício do primeiro momento do periodismo 

na nova fase da imprensa, na qual esta se manifesta como empresa, é o costume literário. Sodré 

explica que, ao final do século XIX, as letras sofreram um empobrecimento por motivos como o 

domínio oligárquico, a política de estagnação, a pausa no desenvolvimento do país e a 

consolidação republicana com o latifúndio. A literatura, por identificar certa monotonia no 

andamento dos fatos no Brasil, passou, assim, a apresentar quadros de esterilidade.   Essa 

situação acabou por repercutir no periodismo, que se tornou, para os literatos, uma forma de 

ganhar notoriedade e dinheiro, o que não mais se alcançava com os livros. Assim, a tradição 

literária persistiu por décadas na imprensa– até os finais de 1920 - e o jornalismo, não 

encontrando sua linguagem específica, aceitou “as muletas de uma literatura decadente”.74  

Pode-se verificar, entretanto, um desaparecimento da boemia na imprensa – que passou 

a adquirir linguagens próprias - já no início do século XX. Esse fato deve-se principalmente às 

relações capitalistas, com as quais a tradição boêmia era incompatível. Nota-se, assim, uma 

tendência ao declínio do folhetim, à entrevista no lugar do artigo político, à informação sobre a 

doutrinação e aos temas policiais, esportivos e mundanos – apesar de ainda apoiados em uma 

linguagem literária. Os homens de letras precisaram, dessa forma, esforçar-se para redigir, ao 

invés de colaborações, mais reportagens, entrevistas e notícias, tendo que se aliar ao 

mundanismo.75 Nota-se, no entanto, insistentemente, a manutenção, durante as primeiras 

décadas do século XX, de confluências entre as letras e o jornal. 

                                                 
71 SODRÉ, N. W. História da Imprensa no Brasil. 4. ed. Rio de Janeiro: Mauad, 1999, p.276. 
72 Ibidem, p. 276. 
73 Ibidem, p.277. 
74 Ibidem, p. 306. 
75 Ibidem. 



 31 

Medina76 fala de João do Rio como o representante dessa evolução na imprensa 

brasileira - que deixava de ser tão boêmia -, propondo uma nova categoria profissional e 

levantando uma questão até hoje controversa: onde termina o jornalismo e começa a literatura. 

A fase de 1900-1920 é vista como liderada pelo escritor, e é marcada pela transformação 

daquilo que se poderia chamar de rotina de jornal.  

Sobre esse mesmo assunto, Costa77 indica duas etapas de modernização para o 

jornalismo na passagem do século. A primeira, que começou por volta de 1880, “com as 

ousadias da Gazeta de Notícias e do Cidade do Rio”78, que acolhiam os literatos, pagando caro 

por sua colaboração. A segunda, que começa em 1900, quando os jornais voltam-se claramente 

para o noticiário e a reportagem. Assim, sobre João do Rio e suas próprias reflexões a respeito 

dessa transição, Costa afirma: 

 
Se a reportagem é fruto da literatura, ele não tem dúvida – o literato do 

futuro será o repórter. Idéia sob medida para concluir a obra daquele que é 

considerado o primeiro repórter investigativo do Brasil: João do Rio. (COSTA, 

2005. p.40) 

 

Essas questões poderão ser observadas nos jornais O Progresso e O Linense, 

analisados por esta pesquisa, nos quais é possível identificar indícios de militância política e a 

presença da tradição literária. 

 Além da alteração na rotina dos jornais, os quais passaram a produzir gêneros 

jornalísticos novos, mais mundanos, tais como a reportagem e a entrevista, nota-se um aumento 

na qualidade gráfica do periódicos.79 Logo no início do século XX, surgiram e se disseminaram 

pela imprensa novos produtos editoriais, com informações e recursos visuais diferenciados.  É 

possível notar, dentro desse quadro, um avanço de qualidade da informação paga. 80  

As primeiras formas de publicidade nos jornais foram os classificados.  Com o tempo, a 

impressão a cores foi surgindo como uma nova concepção para os anúncios, de forma que, em 

1870, nasce o primeiro anúncio ilustrado, mais alegre e persuasivo que os outros. A partir de 

                                                 
76 MEDINA, Cremilda. João do Rio ou o Início da Reportagem. In:Notícia, um produto à venda: jornalismo na 
sociedade urbana e industrial. São Paulo: Summus, 1988, p. 53-63. 
77 COSTA, Cristiane. Momento jornalístico 1900. In: Pena de Aluguel: escritores jornalistas no Brasil, 1904-2004. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2005. p. 39-45. 
78 Ibidem, p. 41. 
79 BAHIA, J. Jornal, História e Técnica. História da Imprensa Brasileira. v.1. São Paulo: Ática. 1990. 
80 RIBEIRO, Jorge Cláudio. Metamorfoses do jornalismo.In: Sempre Alerta: condições e contradições do trabalho 
jornalístico. SP: Editora Brasiliense. 1994. p. 19-35. 
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1915, registram-se técnicas de publicidade mais elaboradas, as quais apresentavam recursos 

que visavam atrair o leitor ao consumo, com textos leves, sátiras, poesias e humor.81 

Essas novas experiências editoriais podem ser atribuídas ao progresso gráfico ocorrido 

no final do século XIX, a partir do qual a imprensa experimentou uma renovação em seus 

aspectos visuais e até mesmo de conteúdo. Antes mesmo de 1930, os grandes jornais do Rio de 

Janeiro e de São Paulo incorporaram equipamentos técnicos e modernos, um reaparelhamento 

que, por sua vez, está associado às receitas advindas da publicidade. O estreitamento de laços 

entre a informação voltada para o consumo e a informação jornalística, assim, dava-se de forma 

cada vez mais intensa, promovendo influências que eram exercidas de um sobre o outro, 

reciprocamente. 

Sodré afirma que, “por muitas razões, fáceis de referir e de demonstrar, a História da 

imprensa é a própria História do desenvolvimento da sociedade capitalista”.82 Assim, ao analisar 

o jornal como empresa, o vê como um empreendimento capitalista e submetido a interesses 

burgueses. E sua evolução, até que se alcançasse caráter evidentemente empresarial, deu-se, 

em grande parte, por meio das relações com a informação paga. Tal questão pode ser verificada 

no fato da publicidade se inserir com força cada vez maior nos jornais. Isso, inclusive, evidencia 

uma ligação existente entre a imprensa e outras formas de produção de mercadoria83.  

Exemplo do peso exercido pelos anúncios no periodismo pode ser verificado pelo 

predomínio numérico destes em grande parte da imprensa. Schwarcz destaca que, em São 

Paulo, entre os anos de 1890 e 1915, os jornais viviam principalmente da publicidade, de forma 

que “os anúncios pareciam, quando em abundância, constituir-se em ‘índices de prosperidade 

de um jornal’”84 e, se não existissem, ”forjava-se anúncios, calhaus, calhaus de precisa-se, de 

aluga-se e de pequenos anúncios”85. Estabelecia-se ainda, em geral, uma política que vinculava 

anúncios e assinantes, pois estes teriam direito de inserir “gratuitamente sua publicidade” nos 

jornais os quais assinavam86. 

Outras evoluções apresentadas pela imprensa podem ser verificadas nos anos 20, 

considerados por Bahia a data de início da fase moderna do jornalismo. São destacados como 

                                                 
81 BAHIA, J. Jornal, História e Técnica. História da Imprensa Brasileira. v.1. São Paulo: Ática. 1990. 
82 SODRÉ, N. W. História da Imprensa no Brasil. 4. ed. Rio de Janeiro: Mauad, 1999. p.1. 
83 Ibidem. 
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representativos para o período os jornais O Globo, do Rio de Janeiro, e Folha de São Paulo, 

intitulada então como Folha da Manhã, e a revista O Cruzeiro, que permaneceu por meio século 

na liderança do mercado de mass magazine.87 A novidade da época foi o surgimento do rádio, 

em 1923, com a emissora Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, que propunha “levar a cada canto 

um pouco de educação, ensino e alegria”.88 

Sodré identifica o jornalismo no pós I Guerra Mundial com uma empresa nitidamente 

estruturada nos moldes capitalistas. Observa-se, dessa forma, uma contínua transformação da 

imprensa dentro do sistema empresarial. O Jornal do Brasil, por exemplo, começava a receber 

serviços da agência de notícias United Press e apresentava a primeira sessão de rádio em 

jornal.89  

A década de 20, assim, apresentou o amadurecimento no sistema de comunicação 

brasileiro e sua modernização do ponto de vista do capitalismo, como resultado da confluência 

do progresso técnico, da ampliação e diversificação do mercado, da acumulação capitalista e da 

concorrência entre os veículos.90Vale destacar que esse processo é característico dos grandes 

jornais e da imprensa das capitais, de forma que o periodismo no interior ainda se encontrava 

em fase inicial e atrasado com relação aos demais.  

 Nesse momento, a burguesia ascendente, principalmente a pequena burguesia, exercia 

uma função política eminente. Em conjunto com a imprensa e com os militares – sem que, 

inicialmente as forças governamentais percebessem – elas influenciaram na sucessão 

presidencial. Observa-se, assim, a partir de 1920, o crescimento da imprensa oposicionista, 

inicialmente em coligação com a Aliança Liberal, o que vinha reduzindo a área de influência do 

Governo. A partir daí, Sodré registra a luta política profunda na qual entra a grande imprensa. 

Nesse quadro, inclusive, os jornais sem recursos passaram a enfrentar a impossibilidade de sua 

manutenção, fenômeno agravado, posteriormente, pela ditadura Vargas.91 

A grande imprensa, assim, consolidava-se, cada vez mais, enquanto imprensa burguesa 

e importante órgão para o Brasil, ganhando voz frente aos novos rumos políticos traçados. 

 

 

2.3. A Imprensa em São Paulo: 1920-1945. 
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A partir da década de 20, um movimento de oposição ao governo da Primeira República 

ganhou força em São Paulo. Os setores liberais, na busca pela formação de novas elites 

diligentes e de uma nova consciência nacional, procuraram atuar por meio da imprensa, da 

educação e de partidos. Nesse sentido, a grande imprensa paulista teve forte adesão ao 

movimento liberal, sendo movida e influenciada por ele em suas ações ao longo de vários anos. 

Entretanto, apesar de afirmar objetivos bem determinados, a luta social e política obrigava esses 

jornais a se desviarem do caminho preestabelecido, enfrentando situações novas a cada 

momento, as quais exigiam reformulações de suas propostas.92 

Os pressupostos liberais, contidos na ideologia e prática majoritárias da imprensa 

paulista nessa época, baseiam-se em uma rede de influências vindas de teóricos e pensadores 

internacionais, cujas concepções eram recuperadas e reproduzidas de acordo com a 

necessidade de cada momento.  

É importante observar que as reformulações que constantemente ocorriam nesses jornais 

foram atribuídas, em muitos casos, à aparente “ambigüidade” que se verifica na ideologia liberal 

brasileira. Isso porque o liberalismo no Brasil é uma idéia importada, imitação de um modelo 

externo. Entretanto, essa questão não impede que a ideologia se vincule à realidade à qual se 

refere, visto que sua produção e reprodução em situações particulares possui nexo e define 

novos primas, gerando direções diferenciadas e próprias da conjuntura em que se encontra. 

Nesse sentido, Capelato assume que as idéias são parte do todo social e se constituem 

geneticamente com ele, engendrando-se no interior do processo histórico e sendo constitutivas 

dele, o que demonstra que essa “importação” não interfere no delineamento das características 

da ideologia liberal no Brasil.93 

Vale lembrar que uma ideologia é, ainda, produto da “ação” de um sujeito, o que implica 

um processo produtivo, e não passivo, no qual a atividade ideológica lida com a realidade de 

acordo determinadas maneiras de ver e baseada em critérios dados pela estratégia operativa 

das classes que se enfrentam na arena social. A partir disso, é possível identificar um 

“movimento dinâmico”94 da ideologia liberal em que a luta social é interpretada  de uma forma 

particular e intencional, que se presta, ao mesmo tempo, à sua justificativa e reorientações.95 Ou 

seja, mesmo não sendo originários do Brasil, nele se encontram ideais liberais que foram 
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apropriados de uma forma específica, tendo que passar por alterações, reformulações e 

adaptações em compasso com as flutuações e dinâmicas apresentadas na sociedade. 

Alguns fundamentos e inspirações teóricas colaboram para o desenho do pensamento 

liberal da grande imprensa paulista e de suas práticas. Assim, Francis Bacon, como precursor de 

uma nova teoria do conhecimento que refuta o saber do passado (século XVII), inspira, aqui, os 

“enaltecedores do progresso” 96 dos anos 20, os quais argumentam representar o saber científico 

uma “alavanca do novo Brasil”. 97 Na mesma medida, John Loke (século XVIII), com sua teoria 

sobre governo e sociedade, a qual orientou a organização dos Estados burgueses nos séculos 

seguintes, foi freqüentemente mencionado pelos liberais paulistas, os quais, apoiados na 

concepção lockeana de sociedade baseada no direito de propriedade, justificavam a 

preservação da ordem social vigente. Ainda, com relação ao liberalismo do século XIX, no 

contexto da Revolução Francesa, a proximidade que os idealizadores desse pensamento, no 

século XX em São Paulo, mantinham com tais idéias, estava apenas na tentativa de consolidar o 

progresso dentro da “ordem”. Sobre os outros pressupostos da Revolução Francesa, deixados 

de lado pelos liberais paulistas, Capelato afirma: 

 
O projeto dos liberais era contra-revolucionário. Segundo afirmavam 

seus representantes, o liberalismo absoluto nunca existiu e as circunstâncias o 

obrigaram a restringir suas aspirações – o velho liberalismo tinha que ceder 

lugar a outro mais modesto e parcimonioso, renunciando ao propósito ilusório 

de proporcionar aos homens todas as liberdades, contentando-se em lhes 

assegurar umas poucas liberdades fundamentais.(CAPELATO, 1989, p.22) 

 

Assim, a autora destaca que, sob seu ponto de vista, liberalismo não é sinônimo de 

democracia, e sim, uma teoria de dominação social, ou seja, sob esse aspecto, mostra-se 

autoritário. Existe, entretanto, uma mistura dessas duas posturas, de forma que, como defende 

Capelato, o liberalismo é ao mesmo tempo democrático e autoritário. Neste, empregavam-se, 

por parte da burguesia liberal paulista, ações que tinham como meta elevar o Brasil à condição 

de uma grande potência, no que constava a preparação das elites como tarefa prioritária, mas 

também a busca por solucionar a questão social, através da “organização” das classes 

trabalhadoras e da educação como força capaz de reformar a sociedade, entre outros. 

 Configuram-se como os principais órgãos da imprensa burguesa de São Paulo, os quais 

aderiram aos pressupostos liberais, entre os anos de 1920 e1945, os seguintes periódicos: O 
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Estado de São Paulo, Folha da Noite, Folha da Manhã, Diário Popular, Diário da Noite, Diário de 

S.Paulo, Diário Nacional, A Platéia, A Gazeta e O Correio Paulistano.  

Na década de 20, em específico, O Estado de S. Paulo se destacou como órgão de 

oposição ao governo e, nesse mesmo período, ampliou-se, por parte da imprensa, o campo 

oposicionista. Surgiam, nessa mesma década, outros importantes jornais como a Folha da Noite, 

em 1921, a qual realizava suas atividades nas oficinas do OESP e, pertencente ao mesmo 

grupo, aparece, em 1925, a Folha da Manhã.  

Faz-se relevante destacar a postura ambígua que, desde o início, assumira, no caso, a 

Folha da Noite. Sob a direção de Pedro Cunha e Olival Costa, o periódico “tomou emprestado”98 

o prestígio de Júlio de Mesquita Filho, patrão destes e diretor do OESP à época, cuja figura se 

encarregou de apresentar ao público a nova publicação, a qual assumia “postura flexível”,99 

capaz de mudar e opinião sempre que novos fatos o exigissem. Assim, na só a Folha da Noite, 

como também a Folha da Manhã, opuseram-se inicialmente ao governo instituído. Mudaram de 

lado, porém, na Revolução de 1930, quando, com a saída de Pedro Cunha, o jornal passa a 

apoiar as forças governamentais.100Esse constitui um exemplo das reformulações e revisões de 

posturas que os jornais enfrentam no conturbado contexto da Primeira República e, 

posteriormente, nas décadas de 30 e 40, marcadas por revoluções e governos conturbados ou 

autoritários. 

Para compreender um pouco da emaranhada história da imprensa paulista nesses anos, 

é necessário o fornecimento de um panorama geral sobre os acontecimentos encadeados pela 

grande imprensa no período, tendo como destaque o jornal O Estado de São Paulo. Este 

periódico assume importância no entendimento das ocorrências entre os anos de 1920-1945, 

posto que apresentou, de forma constante e coerente, uma trajetória enquanto “defensor dos 

postulados liberais”101 e permaneceu inabalável enquanto órgão de oposição aos governos 

instituídos.102 

Mesmo mantendo firmes sua ideologia e postura liberais, Capelato e Prado observaram 

ações, reformulações e acomodações que, no período entre 1927 e 1937, sucederam-se no 

pensamento dos representantes do periódico, indicando em que medida as mudanças de 

conjuntura política e econômica alteraram as linhas de reflexão do jornal. Nesse sentido são 
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negadas, aquelas perspectivas que tomam a imprensa como “mero ‘veículo de informações’, 

transmissor imparcial e neutro dos acontecimentos, nível isolado da realidade político-social na 

qual se insere”.103  

Os representantes de O ESP apresentaram uma trajetória marcada por sua inconteste 

luta pela manutenção da hegemonia política de São Paulo sobre o conjunto da Federação. Não 

assistiram passivamente às crises que marcaram o momento “convulsionado”104 na história do 

Brasil, que teve início no final da Primeira República – culminado com a Revolução de 1930 – e 

se estendeu até o golpe de 1937. Opunham-se, ainda, à política dos governadores, que infligia 

padrões restritivos de participação política, e ao centralismo, o qual tendia a ampliar a autoridade 

federal sobre os Estados. O que o jornal defendia, pelo contrário, era uma maior autonomia 

destes, com a condição de que todos estivessem fortalecidos igualmente. O periódico assumia, 

assim, uma postura de oposição aos sistemas vigentes, tentando “modelar” e “despertar as 

consciências” dos leitores e da população.105 

O fato da política assumida pelo jornal ser conduzida na direção de diferentes atores 

sociais em diferentes momentos, adotando posturas que pareciam confrontar sua ideologia, 

pode induzir à constatação de algumas “incoerências” no pensamento do O ESP. Entretanto, 

Capelato e Prado explicam que “a coerência das atitudes assumidas por ‘O ESP’ pode ser 

encontrada na luta por restituir a São Paulo a hegemonia política perdida. Se houve concessões 

ou aparentes fraquezas, elas se explicam em função desse objetivo maior”. Ou seja, o interesse 

do jornal concentrava-se em restaurar o prestígio de São Paulo na política brasileira, 

devolvendo-lhe a autonomia, e esse fato justificava suas ações.106  

Um exemplo de expressão clara do pensamento do jornal está na caracterização dos 

dois campos em luta à época do movimento de 1932– os constitucionalistas e a ditadura -, na 

qual o periódico inseria uma terminologia fortemente valorativa e maniqueísta: de um lado, 

“liberdade, constituição, democracia, ordem, hierarquia, civismo, patriotismo, tradições liberais”, 

de outro, “tirania, despotismo, ruína, subversão da ordem social”.107 A trajetória percorrida pelo 

Estado de S. Paulo, dadas as condições que a cercam, fornece importantes questões sobre os 

acontecimentos da História em um determinado período, que, nesse caso, corresponde ao arco 

cronológico de 1920-1945. 
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Nos anos 20, havia um objetivo comum que unia opositores liberais e antiliberais: a 

intenção de substituir os homens que centralizavam o poder no momento. Nessa ocasião, a 

maioria dos jornais se configuravam como contrários ao  governo da Primeira República, 

enquanto que uma minoria, tais como O Correio Paulistano, A Gazeta, O Jornal do Comércio e o 

Diário Popular, assumiram o papel de aliados. Os jornais governistas foram praticamente 

eliminados e empastelados com a Revolução de 1930, e, logo, os periódicos que a haviam 

apoiado, também enfrentariam dificuldades.108  

Observa-se que, nesse contexto, O Estado de São Paulo, apesar de se opor ao governo 

da Primeira República, assumia uma posição na qual não se vinculava a governos ou partidos, 

considerando que isso poderia impossibilitar o livre exercício da crítica. Mesmo com o 

surgimento do PD, em 1926 - quando até então só havia o PRP em São Paulo -, que 

apresentava propostas de um programa liberal-democrático muito semelhantes ao do jornal, o 

periódico optou por não estabelecer vínculos partidários.109  

Apesar de não se abrir a alianças políticas, O ESP dirigia seu apoio a determinados 

grupos ou partidos, em compasso com os ideais que defendia. Nos anos finais da Primeira 

República, passou a apoiar a Aliança Liberal, que representava uma coligação das oligarquias 

dos Estados do Rio Grande do Sul, Minas e Paraíba, à qual se integraram também as forças 

políticas descontentes dos demais Estados, como foi o caso do PD de São Paulo e dos tenentes 

que, a partir dos anos 20, constituíram uma potência política no cenário brasileiro.  

Em alguns momentos, verifica-se a posição do O Estado de S. Paulo em defesa de 

pressupostos contrários ao liberalismo. Isso ocorria quando, por motivo de força maior e 

objetivando alcançar determinado propósito, afinado ao liberalismo, o jornal assumia uma 

postura que, num primeiro momento, parecia contradizer sua ideologia. Nesse sentido, foi a 

favor da Revolução de 1930, mesmo pregando uma “evolução natural”110 do Brasil, idéia que 

rejeitava o recurso à força. Essa atitude foi tomada, por sua vez, pela constatação de que  
a desmoralização dos costumes políticos, aliada ao fortalecimento do 

Executivo, concebido como abuso de poder, justificavam o recurso à força como 

alternativa para substituição de uma governo que, de seu ponto de vista, não 

atendia aos interesses da população, nem lhe respeitava os direitos. 

(CAPELATO, PRADO, 1980, p.39) 
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O ESP apoiou também, inicialmente, o interventor em São Paulo, ao qual passou a se 

opor a partir do momento em que se tornou claro que não havia a intenção, por parte do governo 

provisório, de colocar paulistas no governo de São Paulo. Assumiu, ainda, um papel de porta-

voz na Revolução de 1932, pois via nela um movimento de caráter popular e com nenhuma 

vinculação político-partidária, que tinha como principal objetivo restituir ao Brasil a Constituição.  

Como agravasse a crise política, a maioria dos jornais passou a pregar a urgente 

reconstitucionalização do país. Alguns periódicos, inclusive, foram criados com o único objetivo 

de defender “a causa de São Paulo”.111 O ambiente era preparado então, para a eclosão do 

Movimento Constitucionalista de 32, no qual os representantes da imprensa paulista exerceram 

significativa liderança. Assim, O ESP, juntamente com A Gazeta comandaram o movimento, o 

qual foi apoiado integralmente pela Folha da Manhã e Folha da Noite. Ficaram, ainda, ao lado da 

rebelião paulista, os Diários Associados. 

Mesmo com a derrota do movimento, os jornais paulistas não foram impedidos de 

circular, dando livremente prosseguimento às suas atividades. Essa situação foi alterada em 

1937, quando o golpe de Estado impediu a livre manifestação dos órgãos de imprensa durante 

todo o período da ditadura. Em 1940, a redação do O ESP seria ocupada pela polícia militar sob 

com a alegação de que lá havia armas escondidas. O jornal apareceria, depois, subordinado ao 

DIP e dirigido por Abner Mourão. O governo Vargas contou com o apoio de A Platéia e do jornal 

A Noite, governista, dirigido por Menotti Del Picchia e pertencente às Empresas Incorporadas ao 

Patrimônio da União. No final do Estado Novo, a partir de algumas brechas que se abriam, 

gradativamente, vários jornais intentaram romper a censura, entre eles, O Diário de São Paulo. 

Em 1944, O ESP foi devolvido à direção de Júlio de Mesquita Filho, que partilharia sua direção 

com Plínio Barreto.112 

É possível observar, assim, na imprensa paulista dos anos de 1920 a 1945, fortes 

características de militância política, aliadas aos ideais liberalistas intensamente propagados e 

defendidos nessa época. A identificação dos movimentos, fatos e trajetória dessa imprensa 

apresenta, além da compreensão de um panorama histórico, político e social do momento, a 

possibilidade de estabelecer vínculos e articulações do fluxo e das repercussões desses 

acontecimentos e pensamentos para as cidades e imprensa interioranas. 

 

 
2.4. A imprensa no interior 
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Sodré observa que, enquanto a imprensa das duas grandes capitais, São Paulo e Rio de 

Janeiro, passava da fase artesanal para a empresarial, a pequena imprensa e a imprensa 

interiorana continuariam com características do século XIX, sem estrutura comercial e 

submetidas a interesses políticos, diretos ou indiretos. 113 

Dessa forma, segundo Sodré, paralelamente à empresa jornalística, a pequena imprensa 

continuava a existir no país, sem perspectivas e fortemente submetida ao latifúndio. Esse é um 

dado de grande pertinência para a pesquisa em questão, que envolve a análise e mapeamento 

de temas em dois jornais linenses - O Progresso e O Linense – entre os anos de 1925-1929, 

pois possibilita observar características aparentemente de “atraso” com relação aos grandes 

jornais, e identificar um processo próprio de desenvolvimento dessa imprensa, que não segue o 

mesmo passo das “empresas jornalísticas”, mas que pode absorver, entretanto, algumas de 

suas influências. 

Data de 27 de maio de 1842 o primeiro jornal interiorano do estado de São Paulo. 

Chamava-se O Paulista e nascera em Sorocaba. Ortet114 descreve que, nessa época, os 

grandes jornais chegavam à província, mas em número que nem mesmo satisfazia as 

necessidades de leitura de seus moradores, quanto menos daqueles que habitavam no interior. 

Ainda, os jornais realizavam escassa cobertura dos acontecimentos citadinos, ignorando as 

questões locais. Por isso, jornais interioranos e fortemente identificados com a realidade local de 

onde surgiam, começaram a aparecer. 

O aparecimento dos primeiros jornais no interior de São Paulo esteve estreitamente 

ligado ao desenvolvimento econômico e político de cada cidade. A partir disso, havia o intento, 

por parte das elites, de especificar sua visão da realidade que se constituía nessas urbes. Assim, 

o nascimento dos primeiros jornais nas cidades do interior, “refletia paralelamente a necessidade 

das classes dominantes de manifestarem pontos de vista sobre cada aspecto da dinâmica do 

desenvolvimento local”.115 
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De 1842 a 1945, fundaram-se 1.081 jornais no interior paulista, os quais, entretanto, em 

sua grande maioria, apresentaram curto tempo de vida, por conta de condicionantes 

econômicos, técnicos e políticos.116  

Além de sua efemeridade, uma característica identificada em grande parte dessa 

imprensa nesse período é o predomínio da opinião sobre a informação. O tom assumido pelos 

jornais interioranos não se prende a meias-palavras, pelo contrário, chega a ser polêmico e 

desrespeitoso. Assim, dirige críticas desmedidas a seus “adversários” e tece elogios 

exacerbados à quem lhe agrada. Reflete, dessa forma, tensões, paixões políticas e disputas 

entre grupos sociais dentro da cidade.117 

Quanto ao aspecto visual e técnico desses jornais o que predomina são títulos vagos e 

com reduzida taxa de informação, ausência de gêneros como a reportagem, sendo encontradas, 

por outro lado, inúmeras notas sociais. Não havia também, na maioria das vezes, preocupação 

em distinguir uma página de outra, 118 tampouco notícias importantes de fatos irrelevantes, de 

forma que pequenos anúncios e classificados poderiam estar localizados na primeira página, 

misturados às notícias, e fatos de grande importância poderiam ser encontrados em segundo 

plano no jornal.  

3. QUESTÕES TEÓRICAS SOBRE A CIDADE 
 

 

3.1. Representações e construção de visões sobre a cidade 
 
 

A cidade é, sem dúvida, produto de um processo de construção de determinadas 

representações, à medida que é vista e interpretada de maneira “generalizada”, a partir de 

pressupostos e saberes dissipados ao longo do tempo e por certos atores sociais. A idéia da 

“representação” aponta para o fato de que o real pode ser produzido de diversas formas, de 

acordo com a maneira como é entendido e - a partir de uma construção sígnica complexa e 

ampla - pode dar forma a uma identidade e se institucionalizar.119 

Nesse sentido, contribuem intensamente para a instituição dessas representações as 

classes dominantes e os meios de comunicação. Essa tese é sustentada por Losnak120, o qual 
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realiza, em específico, um mapeamento das representações oficiais que pretendiam definir a 

cidade de Bauru entre os anos 50 e 70. O que o autor observa nesse período é que o universo 

urbano bauruense era baseado em representações constituídas por elementos imaginativos 

promovidos, na maioria das vezes, pela imprensa e pelas intervenções urbanas por parte das 

classes dominantes. Assim, vale citar o caso de Bauru enquanto exemplo da construção de 

visões e concepções sobre a urbe a partir de determinados grupos, fatos estes que se aplicam a 

contextos mais gerais. 

A problemática das representações oficiais aponta para a utilização do conceito destas 

enquanto construções parciais constituintes de slogans e temas definidores da identidade. 

Entretanto, apesar da preponderância da “oficialidade”, que se verifica, aqui, no caso de Bauru, 

“as representações e a ideologia estão presentes na elaboração de um amplo imaginário que 

pretende abarcar todos os segmentos sociais e todas as dimensões do urbano”.121 Esse 

imaginário, por sua vez, é composto por determinadas figuras, formas e imagens, as quais têm 

como produtos concepções de “realidade” e “racionalidade”. Dessa forma, a sociedade produz a 

si mesma e elabora interpretações sobre sua própria produção, tornando possível a existência 

de uma multiplicidade de leituras e facetas sobre o espaço urbano e sua sociedade. 

Assim, a cidade pode ser vista como uma construção ocasionada por atores sociais 

específicos em detrimento de outros os quais, apesar do discurso elaborado pelas fontes oficiais 

– entre eles, os memorialistas e a imprensa – colaboraram para a formação de uma teia 

complexa e intrincada de ações, saberes e, inclusive, construções próprias sobre sua 

realidade.122 A identificação dessa rede de representações pode colaborar, apesar de haver um 

notável predomínio da visão oficial, para o entendimento do diálogo que por vezes se 

estabelecia entre diferentes classes sociais na busca de redirecionamentos no espaço urbano, e 

em práticas e leituras institucionalizadas dentro da urbe. 

A cidade pode, de fato, ser vista como um espaço multifacetado, com múltiplas e 

concomitantes representações e práticas, as quais multiplicam suas dimensões e sua 

temporalidade. Em Bauru, entre as décadas de 1950 e 1970, apesar de haver a necessidade, 

por parte das elites, de reafirmar determinadas qualidades da cidade - como as destacadas 

pelos memorialistas - fornecendo elementos para a construção de um imaginário dominante, a 

cidade apresentava diversas leituras. Compunha, assim, um espaço com inúmeros pedaços, 

onde membros de grupos estabeleciam relações de identidade, afetividade, ajuda mútua, 

realizavam atividades lúdicas, etc.  
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Há que se enfatizar, entretanto, o papel das visões provenientes das classes dominantes 

sobre a produção e a circulação de saberes, hábitos e noções sobre a cidade. No caso de 

Bauru, como explica Losnak, há uma clara vinculação ideológica entre o trabalho dos 

memorialistas, cuja produção se fez mais evidente nos anos de 1957 a 1977, as versões oficiais 

do passado e os setores dominantes e politicamente conservadores.  

Desde a primeira década do século XX, Bauru tem sido objeto de reflexões sobre o qual 

estudiosos consolidam visões já consagradas por meio de memórias oficiais. Assim, o tema dos 

pioneiros como responsáveis pela eliminação dos índios e implantação da “civilização”, bem 

como de determinados elementos geográficos – por exemplo, a característica de entroncamento 

ferroviário, representando o “’gigantismo’ da cidade e sua supremacia na região”123 – 

constituíram importantes norteadores de leituras sobre a cidade.  

Buscava-se realçar o pioneirismo de Bauru na região Noroeste que, ao se fortalecer 

como ponto de conexão e de chegada de milhares de passageiros por meio das ferrovias, 

transformou-se com rapidez, assumindo aspectos de “centro cosmopolita”. Dessa forma, através 

de um “ufanismo triunfante”124, o intuito era o de representar uma cidade com ares de metrópole. 

Como descreve Losnak, a memória oficial representava o momento em que foi sistematizada 

(anos 60 e 70), “dando inteligibilidade ao passado a partir de discussões produzidas no 

presente”.125  

O que se produzia no presente, por sua vez, articulava-se fortemente com as 

experiências empíricas de determinados setores sociais – os dominantes -, que se destacavam 

na determinação das representações tecidas. As representações das elites pressupunham a 

unicidade espacial da cidade e a organicidade do tecido social, defendendo a existência de uma 

única voz que interpretasse a urbe. Tais idéias se delineavam de acordo com a ênfase a linhas 

de direcionamento urbano que estavam articuladas com interesses de domínio político e lucro 

econômico. Essas representações, assim, constituíam uma escolha feita pelas elites, que 

priorizavam uma voz em detrimento de várias outras, isso é, a “monofonia” no lugar da 

“polifonia”.126 Pode-se observar, no entanto, que a permanência de slogans e temáticas não era 

reveladora de uma imposição somente, mas também da incorporação de determinadas 

expectativas com relação à vida urbana por parte da sociedade. 

Estas questões configuram possibilidades a serem identificadas nos jornais O Progresso 

e O Linense, que permitam mapear algumas representações circulantes em Lins e grupos a 
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partir do quais elas se originavam. Tratando-se de uma cidade interiorana, de importância para a 

região Noroeste, e que possui uma história que se liga e se cruza com a de Lins, determinados 

aspectos visualizados na produção de representações sobre Bauru podem assemelhar-se aos 

processos de construção de leituras sobre Lins, inclusive pelo compartilhamento de visões e 

saberes entre ambas as cidades, bem como entre outras cidades da região. 

 

 
3.2. O ideal de progresso e modernidade 

 

 

Dentro dessa perspectiva dominante e oficial de “construção” de significados para a 

cidade, encontram-se as políticas de urbanização, que procuraram reforçar determinadas 

representações e slogans. Grande parte do espaço urbano em transformação, principalmente na 

transição para o século XX e em suas primeiras décadas, ergueu-se sob a égide do “progresso” 

e da “modernidade”, fato que também se observou em períodos posteriores. 

Segawa127 faz um registro arquitetônico e urbanístico da cidade de São Paulo na 

passagem do século XIX para século XX. O autor relata que o desenvolvimento da cultura do 

café no último quartel do século XIX promoveu, no Estado de São Paulo, um crescimento que 

em poucas décadas o transformaria na mais importante unidade econômica e política da 

federação. Nesse contexto, teve início o processo de transformação urbana da capital paulista, o 

que significava romper os limites do sítio de fundação da urbe.  

A idéia da proposta de urbanização era edificar uma nova cidade sobre a antiga, 

imprimindo nas construções os progressos do século que teria início. Já no final do século XIX, 

São Paulo assumia ares de “Metrópole do café”, e a idéia que se passava era de uma cidade 

que “despertou de sua sonolência colonial ao barulho do trem”.128 Deu-se uma série de obras 

que visavam “sanear e embelezar” – termos da época que significavam o mesmo que urbanizar 

– e transformando a crescente urbe sob o símbolo do ”novo”. 

 Surgiam, então, projetos de viadutos, mercados, galerias e jardins, visando imprimir à 

cidade uma nova feição, um aspecto cosmopolita. A suntuosidade caracterizava-se como 

importante marca “de um momento que desejava superar seu provincianismo secular”.129 Temos 

como exemplo disso o projeto da Galeria de Cristal, estabelecimento de comércio que se 
                                                 
127 SEGAWA, H. Prelúdio da Metrópole. Arquitetura e Urbanismo em São Paulo na passagem do século XIX e XX. 
2. ed. Cotia: Ateliê Editorial. 2004. 
128 Ibidem, p.21. 
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concentraria em um espaço físico com vistas a um público evidentemente abastado, buscando 

transpor um pouco daquilo que o cosmopolita da elite consumia. Edificações como essas 

envolviam valores que “defendiam um novo status de capital do Estado enriquecido”,130 bem 

como os valores culturais de sua elite.131 

Da mesma forma, ainda na segunda metade do século XX, Losnak identifica as 

edificações urbanas em Bauru como projeto de elevação do moderno na cidade. Assim, uma 

série de realizações e projetos urbanos ocorridos nesse espaço tinha por objetivo mostrar a 

pujança da cidade e dos idealizadores de tais construções. Nesse sentido, construções públicas 

eram apresentadas como caminho para as alterações da urbe, tornando regiões antes 

consideradas “pobres” em espaços “nobres” e erigindo o símbolo de grandiosidade e poderio da 

cidade por meio da construção de obras viárias.21 

Dava-se, assim, a construção de imagens específicas sobre a alteração da paisagem 

urbana, atraindo, inclusive, para algumas figuras políticas, significações positivas, tais como de 

“dinamismo” e “modernização”. As obras empregadas na construção de uma “nova” cidade 

faziam parte da “tradição da edificação como representação de seu poder e do seu tempo”.132  

É importante destacar, aqui, a tese defendida por Losnak, a qual permite interpretar, em 

Bauru nos anos 70, algumas edificações como “monumentos urbanos”133, erigidos para eternizar 

a grandiosidade do momento. “Monumento”, palavra originária do latim monumentum, significa 

memória, edificação comemorativa, testemunhos e documentos escritos e, nesse sentido, um 

“sinal do passado”. O sinal, por sua vez, liga-se ao “poder de perpetuação”134 de uma sociedade. 

A palavra “edificar”, aedificare em latim, aponta para algo que se constrói como “elevação” 

(moral, física, simbólica). Portanto, segundo o autor, edificar um monumento, sendo este “um 

produto social inserido no imaginário moderno”,135 e que “busca elevar a cidade ou a sociedade 

por meio de suas dimensões físicas e simbólicas”,136 é uma forma de espelhar a grandiosidade 

de seus produtores do presente e impondo-se ao futuro, como memória. 

Há, assim, a possibilidade de preservação da memória, bem como de determinadas 

representações e leituras de uma cidade, em sua própria estrutura física. O espaço urbano é 
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visto, por Rolnik, como escrita137. Nele, a memória pode ser guardada por meio de textos e na 

própria arquitetura. Isso porque há um evidente paralelismo entre “a possibilidade de empilhar 

tijolos, definindo forma geométricas, e agrupar letras, formando palavras para representar sons e 

idéias”.138 Construir cidades, deste modo, significa também uma forma de escrita. 

Os fenômenos escrita e cidade ocorreram na História quase que simultaneamente, 

impulsionados pela necessidade de memorização, medida e gestão do trabalho coletivo. Tal 

evento teve início com a possibilidade de existência da cidade – quando seus moradores 

passaram de simples produtores agrícolas a consumidores - ocorrendo a concepção e a 

administração de grandes obras e de novas tecnologias que incrementaram a produção do local. 

A partir daí, uma série de valores, símbolos e “histórias” passaram a ser acumuladas. Para 

Rolnik, “é na cidade, e através da escrita, que se registra a acumulação de riquezas, de 

conhecimentos”139. Assim, a dimensão da cidade como um imenso alfabeto permite que “o 

próprio espaço da cidade se encarregue de contar sua história”140.  

Dessa forma, “na cidade-escrita, habitar ganha uma dimensão completamente nova, uma 

vez que se fixa em uma memória que, ao contrário da lembrança, não se dissipa com a 

morte”141. A cidade escreve-se e reescreve-se a cada transformação, tanto em seu espaço físico, 

como em sua dinâmica urbana, afirmando antigas leituras e conhecimentos e adquirindo, ao 

mesmo tempo, novas configurações, que podem ser sutis ou, até mesmo, evidentes. Deve-se 

acrescentar, ainda, que, para cada morador, o próprio “viver” na cidade constituí-se em uma 

leitura desta, de maneira que o espaço urbano se permite ser lido em cada uma de suas 

transformações físicas. Tal ponto de vista também possibilita atribuir ao texto jornalístico o 

caráter de obra, pois é propícia para identificar a constante produção da cidade e noticiar suas 

transformações físicas – ou seja, sua “escrita” – fazendo parte, assim, da construção de sua 

História. 

 Dessa forma, a formulação de apreciações sobre a cidade por meio daqueles que vivem 

ou falam dela e por aqueles que, de um ponto de vista literário, técnico ou acadêmico, dedicam-

se aos temas urbanos, são resultado de um processo da “experiência do olhar” sobre a 

materialidade da urbe. 142 Segundo Brescianni, as cidades são, antes de tudo, uma experiência 
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visual. “E mais, um lugar saturado de significações acumuladas através do tempo, uma produção 

social sempre referida a alguma de suas formas de inserção topográfica ou particularidades 

arquitetônicas”.143  

 Alguns olhares sobre a cidade podem ser acompanhados por certa dose de perplexidade, 

por conta de um impacto visual de uma nova cena urbana – a cidade moderna -, inédita, jamais 

vista ou revisitada. É também corrente a apreciação de “contrastes persistentes”144 entre campo 

e cidade – que opõem o caráter rude e agressivo atribuído à natureza maltratada ou descuidada 

e a avaliação positiva da natureza transformada pelas habilidades humanas – bem como entre 

aspectos considerados positivos - que remetem aos sinais do “progresso” - e o lado obscuro, 

negativo, da vida urbana – referentes aos bairros operários, por exemplo.145 É possível, assim, 

identificar discursos e representações por parte de moradores, memorialistas e outros 

profissionais – entre eles, os jornalistas – a partir desse entendimento acerca das leituras que se 

permitem estabelecer na estrutura e dinâmicas da cidade. 

3.3. Segregação, limites e limpeza social no espaço da urbe 
 

 

Um ponto de grande relevância a observar, na constituição da urbe e das movimentações 

e circulação de ações, representações e saberes na cidade, é o da organização de seu espaço e 

de sua vida.  Rolnik escreve sobre a necessidade da organização da vida pública da cidade. De 

acordo com a autora, construir e morar em cidades implica, necessariamente, viver de forma 

coletiva. “Mesmo quando não se trata de ‘massa’, quando falamos de cidades menores, estão 

presentes a concentração, a aglomeração de indivíduos, e conseqüentemente a necessidade de 

gestão da vida coletiva”146. É, portanto, a partir dessa necessidade que emerge um poder 

urbano, uma autoridade político-administrativa encarregada de coordenar a vida pública.  

A origem da cidade se confunde com a origem do binômio diferenciação social/ 

centralização do poder. Assim, “a relação morador da cidade/poder urbano pode variar 

infinitamente em cada caso, mas o certo é que, desde sua origem cidade significa, ao mesmo 

tempo, uma maneira de organizar o território e uma relação política”147. Ocorre, assim, uma 
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regulação de fluxos e delimitações do espaço – os quais são subseqüentemente redesenhados 

– com vistas ao estabelecimento “harmônico” das classes e funções na vida urbana.148  

Por isso, surge a necessidade de “dividir” a cidade, estabelecendo muros visíveis e 

invisíveis, “essenciais na organização do espaço urbano contemporâneo”149. A questão da 

segregação espacial pode ser entendida como se a cidade fosse um imenso quebra-cabeça com 

peças diferenciadas, onde cada qual conhece seu lugar e se sente estrangeiro nos demais. 

Assim, há, de fato, um recorte de classe, raça, faixa etária, de locais de trabalho em relação a 

locais de moradia, dos que são assistidos pelo poder público em relação aos que não são.150 

O percurso da cidade é constituído de “vício e virtudes”, como atribui Brescianni, o qual 

também cita autores críticos das grandes cidades, entre eles Friedrich Engels, que identificam 

nelas, já na primeira metade do século XIX, “a relação perversa de criação da riqueza 

diretamente proporcional ao aumento da pobreza miserável”.151 Na capital do Estado de São 

Paulo, já nas últimas décadas do século XIX, a preocupação com a fluidez no trânsito e a 

demarcação do espaço público com relação ao privado, indicava o início de uma clara 

delimitação que resultaria, inevitavelmente, na segregação de classes. Na virada do século, 

então, o espaço público foi redimensionado pela sociedade do café, que o desejava limpo, 

exclusivo e imbuído da respeitabilidade burguesa.152 

Os cortiços, fruto do aumento da demanda por moradia e da valorização dos terrenos - 

que estimulou, assim, a superutilização do lote e das construções através da subdivisão de 

cômodos no maior número possível de cubículos -, representaram motivo de grande 

preocupação para as elites e órgãos públicos, que procuraram, em primeira mão e de acordo 

com o Código de Posturas de 1886 e o Código Sanitário de 1894, eliminar essas formas de 

construção da área mais valorizada, o centro. Ao mesmo tempo em que se estabeleciam 

lonjuras aos pobres, de maneira que a construção de vilas operárias higiênicas deveria se 
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estabelecer fora da aglomeração urbana, definiam-se territórios de riquezas, de acordo com um 

modelo de bairro aristocrático, exclusivamente residencial e de alta renda.153 

A política urbana municipal de São Paulo buscou a especialização funcional e a 

valorização do centro, aplicando obras de remodelação, como alargamento de vias, instalação 

de praças, bulevares e equipamentos públicos. Pretendia-se acentuar o caráter comercial e de 

serviços dessa área, alojando ali somente locações de alta rentabilidade para arcar com o preço 

do imóvel. O centro tornou-se, assim, um produto cultural, cujo consumo, das elites, identificava-

se com elas no que se refere à paisagem. Configurava-se, portanto, uma nova 

paisagem/mercado, desenhando a área central – a qual costumavam denominar “cidade”– como 

um lugar exclusivo de comércio e serviços, um símbolo caro e excludente de modernidade.154 

  O prestígio das novas nobres residências, por sua vez, contribuiu para o sucesso dos 

loteamentos exclusivos. Havia uma especificidade no modo de construir bairros de elite que, no 

que tange à legislação, definia usos e formas de ocupação exclusivos e específicos para esses 

bairros. Uma legislação restritiva se constituía nesse caso, na qual era estabelecida a 

exclusividade do uso residencial, elemento que também era uma garantia de valorização. Esse 

fato marcava uma importante característica na construção da legalidade urbana na cidade de 

São Paulo: a lei como garantia de proteção do espaço das elites.  Definia-se, portanto, por meio 

da lei, um padrão para um determinado espaço, no qual uma muralha era desenhada e criada 

uma mercadoria exclusiva no mercado de terras.155  

Delimitava-se o espaço das classes abastadas, tanto no que diz respeito à localização 

quanto com no que se relaciona à estética. Recebia considerável evidência a criação de um 

panorama apreciável, ajardinado e arborizado. O “embelezamento” panorâmico, em que se 

priorizava uma “boa vista”, enquanto proposta para os bairros exclusivos e “chiques” e também – 

em alguns espaços – para a área central da cidade, significava uma forma de apropriação 

cultural da natureza como representação da cidade moderna.156     

Ao mesmo tempo, a cidade enfrentava um processo que culminaria na crescente 

exclusão e segregação das classes populares, processo este que só sofrerá alterações efetivas, 

passando a incluir esses grupos, na década de 40, com os contornos da política populista.157  

Os primeiros núcleos operários surgiram com a extensão das relações capitalistas de 

produção, a partir do florescimento de atividades relacionadas ao complexo cafeeiro, o que 
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intensificou a divisão do trabalho e o conseqüente crescimento do pequeno comércio, da classe 

média profissional ou burocrática, da indústria e, também, de tais núcleos. Com isso, a capital se 

afirmou como centro integrador regional. No período de 1886 a 1900, São Paulo passa por uma 

explosão demográfica, desencadeando uma crise habitacional. Frente a isso, o governo público 

encontrou dificuldades – e, no caso dos bairros populares, desinteresse - para atender a tão 

grande número de solicitações por melhores condições urbanas e melhor fornecimento de 

serviços públicos (saneamento, transporte, etc). Priorizou-se, assim, em detrimento dos menos 

favorecidos, o socorro às elites.158 

 
O problema da habitação popular no final do século XIX é concomitante 

aos primeiros indícios de segregação espacial. Se a expansão da cidade e a 

concentração de trabalhadores ocasionou inúmeros problemas, a segregação 

social do espaço impedia que os diferentes estratos sociais sofressem da 

mesma maneira os efeitos da crise urbana, garantindo às elites áreas de uso 

exclusivo, livres da deterioração, além de uma apropriação diferenciada dos 

investimentos públicos.(BONDUKI, 1998, p.20) 

 

Um primeiro ponto importante dessa segregação é a questão da legalidade. Os territórios 

populares ocupavam um espaço ambíguo, pois encontravam, dentro da ordem legal, uma 

possibilidade de escapar à lei. Isso se deu através da definição de um espaço –o periférico – em 

que a ilegalidade poderia acontecer, sem que o Estado com isso precisasse se preocupar. Como 

exemplos do vasto campo da informalidade urbanística estão as formas de ocupação semi-

públicas (pátios e corredores de cortiços e vilas) e todas as profissões de rua e usos não previstos 

nesse espaço. Faziam parte de regiões fora da lei, por exemplo, aquelas habitadas por negros, 

imigrantes e meretrizes.159 Rolnik observa que “a legalidade urbana foi construída a partir de um 

padrão único e supostamente universal, que genericamente correspondia ao modo de vida das 

elites paulistanas no momento em que os instrumentos legais foram propostos”.160 Esse formato 

excluía, por conseqüência, as classes populares, por não se enquadrarem nos padrões elitistas. 

Além do afastamento das moradias populares em direção às regiões periféricas da cidade 

– subúrbios e zona rural - realizou-se uma forte associação entre “miséria” e más condições de 
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higiene e de sanitarismo, bem como degradação moral e física.161 A linha imaginária que definia os 

muros da cidade, de maneira excludente e segregadora, situava, do lado de dentro, o comércio, as 

fábricas “não incômodas” e a moradia da elite e, para fora, a habitação popular e tudo o que 

poderia gerar “maus odores”, “poluição” e “contaminação”. O Estado assumiu, já nos primeiros 

anos da República, um papel de fiscalização e intervenção na vida dos habitantes, praticando 

ações de forte disciplina e vigilância, de maneira a produzir um certo modelo de normalidade e 

saúde aos cidadãos. Nesse caso, os cortiços mereceram forte atenção.162 Surge então a questão 

da “higienização” social e urbana,163 tema que, inclusive, dominou grande parte do debate 

urbanístico internacional do final do século XIX.164  

De fato, as péssimas condições de construção das moradias para os pobres, as quais eram 

realizadas às pressas e na busca por alcançar a máxima redução de custo possível, ligavam-se à 

deficiência da rede de esgotos e, dessa forma, às más condições sanitárias. É importante também 

observar que havia uma diversidade de habitações operárias, estalagens e cortiços, quase todos 

de construção apressada e precária. Entretanto, “nem sempre as características habitacionais, em 

sentido estrito, orientavam a classificação dos higienistas, mas sobretudo o fato dessas moradias 

serem ocupadas por trabalhadores pobres”.165 A doença era vista por esses profissionais e pelas 

elites como expressão da devassidão, degenerescência e ausência de instituições familiares 

estáveis. No caso das moradias em estado precário, em ambientes inócuos e mínimos que 

concentravam um número grande de pessoas, sua associação à imoralidade e à doença era 

imediata.166 A visão propugnada pelos higienistas, baseada numa espécie de “medicina social”,167 
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identificava na cidade e nas moradias a causa das doenças, as quais seriam eliminadas por meio 

da regulamentação do espaço e do comportamento de seus moradores, ação que significaria um 

importante instrumento de controle social e manutenção da ordem. 168 

Já no final do século XIX, na cidade de São Paulo, ações no sentido de uma “terapia 

higienista”169 foram empregadas de maneira impositiva e enfática, visando a conter, muitas 

vezes, surtos epidêmicos. Assim, a Diretoria de Higiene e a polícia sanitária isolavam imigrantes 

que poderiam estar contaminados e operários doentes, invadiam casas, que muitas vezes eram 

interditadas ou até mesmo queimadas, entre outras ações que se direcionavam, em maior grau e 

com muito mais intensidade, às classes pobres e aos trabalhadores. Eram estes que, segundo 

os higienistas, deveriam ser vigiados, controlados e reeducados em seus hábitos de morar. 

Empregava-se, dessa forma, um autoritarismo sanitário, que reunia um conjunto de medidas 

agressivas e controladoras.170  

Essa idéia ainda se articula com a questão da reprodução infinita de um projeto-padrão 

na cidade, que reforça a norma, ou seja, modelos homogêneos de cidade e cidadão, os quais 

podem ser identificados como a “maioria integrada e ‘normal’”. Tal padrão especificado para as 

casas, bairros e moradores de uma cidade é adaptado à ocupação capital da terra e à 

micropolítica familiar burguesa.171 

Eram, por sua vez, lançados para fora desse padrão pobres, negros, meretrizes e grupos 

estrangeiros, mesmo que estes últimos, em um primeiro momento, fossem bem recebidos por 

meio de uma política que queria rejeitar o trabalho assalariado negro, buscando como alternativa 

a mão-de-obra imigrante. As “casas de tolerância”, para prostituição, e os cortiços, por exemplo, 

coincidiam quanto à representação social, em que ambos eram tidos como elementos “sujos” e 

“imorais” na cidade, e quanto à estrutura organizacional, acabando por coincidir também no que 

diz respeito à territorialização. Em 1911, as prostitutas foram desalojadas de áreas da cidade em 

que se propunha um melhoramento estético; o mesmo também ocorrera com os cortiços, de 

forma que sua localização limitou-se às periferias e às áreas extralegais.172 

Faz parte, ainda, da questão do sanitarismo um outro conjunto de intervenções do poder 

público nas novas condições urbanas surgidas na década de 1890 em São Paulo, o qual incluía 
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obras de saneamento, distribuição de água e coleta de esgoto, cuja eficácia foi muito maior na 

melhoria das condições sanitárias do que as ações repressivas citadas há pouco. Isso se deu 

através da encampação pelo Estado da exploração dos serviços de água e esgoto por meio de 

uma empresa privada, a Companhia Cantareira. A pronta intervenção pública indica o quanto o 

Estado considerava esse setor essencial para a melhoria das condições sanitárias. E, 

comprovadamente, dentre as causas das doenças epidêmicas, a contaminação da água 

ocupava lugar de destaque.173 

É necessário destacar o diálogo que se faz possível estabelecer entre a cidade de São 

Paulo e cidades menores do Estado, entre elas, Lins. Isso porque as movimentações 

observadas na capital paulista, dada sua posição enquanto tal, influenciaram, direta ou 

indiretamente, as transformações em toda área paulista. Além disso, houve também um intenso 

fluxo de saberes, normas e práticas que se difundiram da capital para o interior, questão essa 

que pôde ser verificada, sob alguns aspectos, durante a leitura e fichamento dos jornais O 

Progresso e O Linense, e que será verificada adiante na análise do levantamento. 
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4. ARTICULAÇÕES ENTRE IMPRENSA, SOCIEDADE E CIDADE 
 
 
4.1. Imprensa e contornos políticos 
 

 

Feita uma análise detida sobre as interações, dinâmicas e relações que movem o 

jornalismo e, de forma atenta, sobre a História da imprensa, voltamo-nos agora para a discussão 

das articulações estabelecidas na História entre imprensa e sociedade, bem como entre a 

própria História e a imprensa.  

Vimos que o jornalismo, já no final do século XIX, assumia o papel social da informação 

em uma democracia e que sua própria legitimidade apoiava-se na teoria democrática, afirmando-

se como “Quarto Poder”, antagonista, na maioria das vezes, ao poder instituído.174 Observamos, 

no entanto, que esse ideal não foi seguido na íntegra pela imprensa, que custou – e ainda custa 

– a abandonar a importância dada ao “fato político” e o interesse em dar destaque a apenas um 

lado da situação, com vistas à veiculação de determinadas idéias.  

 No Brasil, isso também não foi uma constante, visto que os jornais posicionaram-se 

inúmeras vezes a favor dos órgãos políticos da situação, veiculando, em vários momentos, 

opiniões – e não apenas fatos -, assumindo uma parcialidade explícita e objetivando imprimir na 

sociedade representações e ideais. Mesmo parecendo direcionar-se no sentido de uma luta 
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democrática e a favor do povo, fato confirmado muitas vezes apenas retoricamente, em forma de 

discursos, a imprensa brasileira continua visando a modelar a opinião pública. 

A relação entre jornalismo e poder sempre foi estreita. As teorias estruturalista e 

interacionista acerca da comunicação175, mesmo que mais atuais (entre os anos 70 e 80), ainda 

assumem – com ressalvas e conferindo aos jornalistas “relativa autonomia”176 ou independência 

na produção de notícias – certo papel político para o jornalismo. Isso porque continua havendo 

uma tendência à manutenção de determinadas fontes e porta-vozes e à valorização dessas 

fontes em detrimento de outras, “menos relevantes”, ou menos poderosas.  

O acesso aos media é diferenciado e definido de acordo com o grau de “poder” que 

determinada fonte possui. Dessa forma, alguns agentes sociais, entre eles - e principalmente - 

políticos e figuras de peso na sociedade em questão (empresários, homens ricos, pessoas 

influentes), têm acesso regular aos meios de comunicação social. Nota-se, então, quase que 

explicitamente, o exercício do poder sobre a interpretação da realidade.177 

Até mesmo os processos de enquadramento da imprensa são influenciados de acordo 

com o lado a favor do qual a imprensa se posiciona, que, via de regra, é o do poder. Tais 

enquadramentos requerem dos jornalistas pressuposições sobre o que é normal na sociedade, a 

partir das representações e padrões “defendidos” por sua política editorial. Isso é notado na 

maneira com que alguns elementos sociais são encarados pelos jornais, recebendo a 

denominação de “marginais”, “revoltosos”, entre outras adjetivações pejorativas e 

tendenciosas.178 

Da mesma forma, a noticiabilidade, como produto de múltiplas negociações, legitima o 

status quo, pois requer da imprensa pressuposições sobre o que é “normal” na sociedade. Ao 

dar destaque ao “desvio”, ao “bizarro” ou ao “pouco comum”, os jornalistas estão apoiando 

implicitamente as normas e valores da sociedade, de forma que a marginalidade do “excluídos” é 

tanto maior quanto mais longe estiverem do social legitimado. 179 

As notícias são, desse ponto de vista, um aliado das instituições legitimadas, e a História 

do jornalismo pode ser descrita como a História da interação entre jornalistas e fontes oficiais. 

Ao mesmo tempo, o jornal pode constituir, em alguns momentos, em espaço e um recurso para 

os agentes sociais que contestam o status quo e os valores dominantes, podendo, inclusive, 

voltar-se abertamente contra estes em determinados pontos. Assim, Traquina explica que “seria 
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mais correto afirmar que o jornalismo é um Quarto Poder que defende sobretudo o status quo, 

mas periodicamente realiza  o seu potencial de contra-poder”.180 

Flausino181 faz referência à dimensão político-ideológica que resiste e permanece no 

jornalismo e, portanto, no feitio da notícia. Essa dimensão está calcada na ação dos próprios 

jornalistas que, no exercício diário da profissão, imbuem-se do espírito ético, ou seja, de 

determinadas ideologias. Tomando como ponto de partida para sua análise da imprensa uma 

abordagem mercadológica das notícias, Flausino afirma que, se os fabricantes de notícias 

produzem bens e serviços, produzem também, concomitantemente, representações sociais, 

imagens que modulam a consciência social, enfim, fazem mediações. “Afinal, todas as 

mercadorias neste nosso mundo-mercado, e não somente o que é produto dos mass media, 

carregam uma ideologia. Apenas na notícia isso é mais visível.”182 

Apesar da citação a uma análise mais atual sobre a imprensa, essa idéia articula-se com 

o jornal do início do século XX que, também, não transmitia pura e integralmente a verdade dos 

fatos, mas realizava opções ideológicas, e em maior intensidade do que os de hoje. Dessa 

forma, definir notícias, escolher sua angulação – muitas vezes com forte carga opinativa - e sua 

manchete, de acordo com a idéia que se deseja transmitir e, em muitos casos, a própria posição 

das notícias na página, ou, simplesmente, optar pela omissão de alguma delas, sempre foi uma 

decisão consciente dos jornalistas, ou de sua organização.183 

  
 
 
4.2. Imprensa e dinâmicas urbanas 

 

 

A imprensa é uma fonte documental de considerável relevância para a identificação de 

temas relativos à cidade e às transformações e dinâmicas urbanas. Nesse sentido, os jornais 

representam um importante espaço de discussão sobre a sociedade e, por conseqüência, 

aparecem como mediador de uma realidade socialmente construída.184 Losnak identifica a 
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imprensa como uma “rica fonte para o historiador explorar diversos temas constituintes da 

sociedade e identificar possíveis tramas da representação social“185. 

Dentro dessa perspectiva, a imprensa é pensada como ponto de convergência de vários 

atores e como agente na formação das diversas visões e facetas sobre a cidade, sobre o espaço 

urbano e, dessa forma, sobre a sociedade. Assim, “os jornalistas elaboram/reelaboram 

representações em torno da cidade que dialogam com tradições e se afinam às propostas 

políticas do seu momento”186.  

Como significativa testemunha e relator das transformações ocorridas na cidade, o jornal 

interage com a sociedade numa postura de ator social articulado à identificação e manutenção 

de determinadas polêmicas, em detrimento de outras. Nesse sentido, pode agir como catalisador 

de propostas políticas, reafirmador de lemas e slogans e “exaltador” de determinadas figuras 

políticas. Apesar de não fazer parte das classes dominantes urbanas, os jornalistas são 

componentes da elite intelectual, viabilizando e publicando, assim, representações que 

constituem projetos das elites econômicas e políticas.187  

Losnak aponta, no caso de Bauru entre os anos 50 e 70, os jornais Diário de Bauru e 

Jornal de Cidade – não simultâneos - como dois influentes periódicos, que possuíam 

abrangência  pública e capacidade de agir como propagadores dos ideais da política dominante 

e defensores dos grupos políticos situacionistas. Ambos os jornais, à frente de interesses de 

seus proprietários – respectivamente, Avallone Jr. e Alcides Franciscato, - que, ao mesmo 

tempo, eram importantes figuras políticas da cena bauruense nesses anos - eleitos prefeitos em 

1955 e 1969 -, articularam uma linha de continuidade sobre os temas indústria, progresso e 

modernidade nas décadas de 60 e 70, recorrentes na época. 

Temas como esse, articulados também à idéia de desenvolvimentismo, compunham 

paradigmas modelares para as elites  e classe média no Brasil. Tais paradigmas eram 

reforçados, em alguns casos – como é o de Bauru - mesmo pelas cidades que ainda não podiam 

aplicá-los de forma integral e concreta. Os jornais bauruenses, conectando o discurso do 

“progresso” à idéia de industrialização, a partir das propostas e ideais de seus respectivos 

proprietários, revelavam sintonia com as discussões e projetos de amplitude nacional. Na teoria, 

a cidade progredia sob o signo da rápida expansão industrial, na prática, a busca indiscriminada 

pela industrialização registrada na imprensa não era correspondida de fato.188  
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A procura desmedida por representações do moderno na cidade se justifica na medida 

em que essa idéia era 

 
[...] entendida como sintonia ao novo, ao belo e ao atual, correntes nos 

grandes centros do país e do mundo. O moderno era considerado um modo de 

vida superior em diversos aspectos – aumento dos produtos de consumo, 

encanto com a tecnologia, embelezamento urbano, classes operárias urbanas 

na paisagem, sentimento de igualdade em relação aos grandes centros urbanos 

e cosmopolitas, aumento do número de empregos, crescimento da riqueza -, 

capazes de tornar a cidade mais sofisticada e até produzir um eleitorado mais 

satisfeito. Enfim, a intenção desses personagens em enaltecer a indústria tinha 

como questão central a tentativa de conquistar uma fase superior da sociedade 

e da cidade.(LOSNAK, 2004, p.119-120) 

 

Na capital paulista da passagem do século XIX ao XX, os projetos e planos de edificação 

de uma cidade alinhada aos novos “ares de metrópole”, eram recorrentemente abordados pela 

imprensa da época. Os jornais funcionaram como importantes interlocutores dos movimentos 

observados nas transformações e construções urbanas. Apareciam nesses periódicos notícias e 

artigos que anunciavam melhoramentos (“Melhoramentos Municipais”, Correio Paulistano, 1890), 

falavam especificamente e em tom elogioso de arquitetos e engenheiros (“Bouvard: Morte do 

ilustre arquiteto”, O Estado de S. Paulo, 1920), apregoavam com ufanismo projetos delineados 

para áreas da cidade (“O progresso de São Paulo”, Correio Paulistano, 1890), entre outros, 

veiculando, assim, diversos fatos associados às projeções arquitetônicas e urbanísticas de São 

Paulo.189 

Com a intenção de divulgar apenas aquelas transformações que desenhavam a cidade 

como cosmopolita, moderna e inovadora, ainda que tais mudanças não passassem muitas vezes 

do papel, a imprensa reservava seu espaço a determinados temas, enquanto que outros eram 

ocultados ou simplesmente omitidos. Segawa relata, por exemplo, que jornais prestigiosos da 

época, como o Estado de S. Paulo, ao trazer informações sobre a periferia que se formava a 

partir da transformação do centro e cercanias – fragmentada em duas: uma que derivava de 

empreendimentos imobiliários e outra que compunha a moradia dos pobres -, legitimava 

amplamente a primeira, relegando a abordagem à segunda ao quase esquecimento. Dedicavam-

se páginas inteiras ao progandeamento da periferia formal, enquanto que a região da pobreza – 
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território “amorfo”190 e extralegal - aparecia apenas em discretas matérias da imprensa, na qual 

somente sobressaíam clichês ilustrando a miséria. 

Os registros, encontrados inclusive nos documentos jornalísticos, a respeito da vida e 

território das elites, são incontáveis e permitem que se tome conhecimento até mesmo de fatos e 

questões insignificantes, enquanto que outras informações mais relevantes, que se colocam fora 

do círculo elitista, são quase que esquecidas.191 Assim, dezenas de autores e viajantes 

 
 [...] faziam, com ares provincianos, a história da elite, do seu progresso 

econômico e do espaço que deveria expressar seu poder. A habitação da elite 

foi descrita em detalhes: sabe-se até mesmo quais flores passaram a 

ornamentar seus jardins em substituição aos cravos antes tão utilizados.  

Em contrapartida, um véu negro encobre os alojamentos dos 

trabalhadores: ninguém os via, ninguém os descrevia. Já a elite retratava a vida 

urbana a partir de sua perspectiva. (BONDUKI, 1998, p. 21) 

 

A vida na cidade era, portanto, relatada a partir de uma única visão, e todas as questões 

e transformações urbanas que envolviam as classes dominantes apareciam praticamente como 

as únicas ocorrências. Do outro lado, a vida e habitação populares só encontraram espaço 

enquanto memória a ser registrada e fato digno de nota a partir dos problemas e preocupações 

suscitados na sociedade urbana. Representando perigo às condições sanitárias da cidade, o 

espaço que se dedicava aos “excluídos” começou a aparecer na História da urbe, a partir de 

versões influenciadas pelos higienistas e sanitaristas da época. A imprensa aparece, nesse 

quadro de representações, como uma fonte documental influenciada, na maioria das vezes, pela 

visão desses profissionais, que mais queriam “limpar” a sociedade. O Estado de S. Paulo é um 

exemplo da abordagem pejorativa aos bairros pobres, tidos como extremamente propícios à 

propagação de epidemias, fato que não deixava de ser verdade, mas que, no entanto, era 

acompanhado em seu relato por uma forte estigmatização social.192  As representações que 

divergiam da dominante, incluindo diferentes ações e atores sociais, eram caracterizadas, em 

grande parte, por “desordem”.193 Dessa forma, a imprensa, correspondendo aos interesses das 
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elites, buscava a manutenção de uma cidade homogênea, saudável e moralizada, camuflando 

suas contradições sociais.194 
Voltando ao exemplo de Bauru, havia um esforço, por parte da imprensa, em delimitar o 

espaço dos “párias” na sociedade citadina, os quais compunham grupos considerados 

“perigosos” e que se apropriavam da cidade de maneira divergente da lógica da ordem instituída. 

Entre os grupos que mais apareciam na imprensa bauruense estavam as prostitutas, mendigos e 

vadios, que eram configurados com preconceito e submetidos a juízos segregacionistas. Nesse 

caso, os jornais mostravam como a polícia buscava enquadrar esses habitantes em padrões 

preestabelecidos de comportamento e inserção no espaço urbano. 195 

Considerando que a cidade segundo os pressupostos progressistas deveria apresentar 

uma evolução linear e contínua, ocorrendo apenas um desdobramento “natural” do que estaria 

no passado, exige-se que para isso ela seja composta de uma única representação e projeção 

espacial. A partir dessa questão, é fácil compreender como novas visões, sentidos e atores 

sociais, que apareciam como diferentes contornos para a cidade, eram rapidamente excluídos. 

Na busca por tal “padronização” urbana, a imprensa tentava manter uma urbe homogênea, 

saudável e moralizada, camuflando suas contradições sociais. Eram comuns as notícias sobre o 

sucesso policial em prender vadios e prostitutas como forma e “limpar” a cidade contra os 

“doentes sociais”196, que tinham de ser isolados da sociedade. 

Apesar da multiplicidade de representações e histórias existentes ma cidade, compondo 

diversos atores sociais, vários territórios de socialização e inúmeras visões da vida urbana, esse 

espaço foi visto, no caso pela imprensa, sob recortes restritos e, na grande maioria, elitizados. 

 

 
4.3. Imprensa e difusão de uma nova cultura na cidade 

 

 

Uma outra perspectiva importante para se discutir o papel da imprensa na cidade que, de 

certa forma, confronta a idéia do jornal como instrumento exclusivo das elites, é aquela que 

assume, para o periodismo, um papel importante na constituição de novos modos de viver e 

pensar urbanos. Nesse sentido, a imprensa e a expansão e diversificação dos veículos 

impressos, bem como de seus grupos produtores, são vistos, na renovação de linguagens e 
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conformação de conteúdos, como integrantes de um movimento de rearticulação das relações 

culturais na cidade. Assim, ao mesmo tempo em que, majoritariamente, os jornais visavam 

reforçar os ideários burgueses e elitistas, parte deles, mesmo que inicialmente de forma sutil, 

propunham e representavam a difusão de uma sociedade reformulada em sua maneira de 

pensar, articulando seus pensamentos aos de novos grupos sociais que se desenhavam na 

cena cultural urbana.197  

Cruz sinaliza, para a São Paulo dos anos 1890 a 1915, um processo de popularização da 

cultura letrada, o qual, não obstante as reclamações da própria imprensa e das elites intelectuais 

paulistanas sobre as dificuldades na difusão das práticas de leitura, este ocorreu de forma 

inegável. Até os anos 10, registra-se considerável dificuldade por parte dos periódicos, na 

conquista de novos leitores, a qual, para a pequena imprensa, era ainda maior. Mesmo assim, 

essas publicações fornecem pistas de uma diversificação da classe leitora, na medida em que, 

na grande imprensa, novos assuntos e linguagens iam sendo levemente inseridos e, os 

pequenos jornais, ele próprios mais diversificados em suas abordagens de leitura, sinalizavam 

novos grupos destinatários na apropriação da linguagem impressa. Assim, principalmente acerca 

dos periódicos de menor circulação: 

 
Mesmo se não levarmos em conta os números absolutos e o desenho 

das porcentagens da população atingida pelas referidas publicações, é 

necessário salientar que os significados sociais de sua difusão articulam-se à 

ampliação social dos circuitos da cultura letrada e impressa e à renovação dos 

sentidos do jornalismo. Não se trata unicamente do aumento do número 

absoluto de leitores ou do deslocamento de interesses e significados culturais 

da imprensa periódica, mas também da ocupação letrada dos terrenos sociais 

que, anteriormente, eram muito mais afeitos aos códigos da oralidade. (CRUZ, 

2000, p.141) 

 

O jornalismo, assim, articula-se cada vez mais estreitamente à vida urbana. Inúmeras 

folhas, revistas e folhetins paulistanos, principalmente as de menor tiragem, instituíam-se como 

“veículos de relações sociais que delineavam a vida citadina de diferentes grupos 

sociais”.198Ainda que a grande maioria do público leitor do período, principalmente com relação à 

leitura dos jornais diários, fosse composta pela elite masculina letrada tradicional, passavam a se 
                                                 
197 CRUZ, H. de F. São Paulo em Papel e Tinta: periodismo e vida urbana – 1890-1915. São Paulo: EDUC; 
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apropriar da comunicação impressa novos interesses e novos leitores, tais como mulheres, 

trabalhadores de oficinas e pequenos funcionários. A pequena desenvolve, dessa maneira, 

novas formas de contar mais sintonizadas com os interesses o gosto dos habitantes da cidade. 

 É importante que se coloque aqui uma ressalva: a abordagem e abarcamento de novos 

grupos sociais por parte da imprensa, construindo espaços e difundindo significados para novas 

formas de sociabilidade, aconteceu, intensa e notavelmente nesse período, por meio dos 

veículos de pequenas tiragens e na maioria efêmeros. A grande imprensa, por sua vez, como 

salientado anteriormente, dedicava-se quase que em sua totalidade às questões das elites. Em 

linhas gerais, no entanto, essa característica pode ser transplantada para o periodismo como um 

todo, uma vez que, paulatinamente e em pequenas doses, novas discussões e assuntos eram 

colocados em suas edições, bem como novas linguagens e formas de escrever iam sendo 

inseridas nas matérias, apontando para uma abertura a novos públicos e experiências sociais. 199 

Ao mesmo tempo, é importante observar que essa circulação cultural e produção de novos 

significados sociais se dá em ambas as direções, da imprensa para a sociedade e vice-versa, 

num fluxo de reciprocidade. 

 Outro componente importante que atuou na renovação e redefinição dos sentidos sociais 

e, simultaneamente, da linguagem da imprensa, refere-se ao desenvolvimento do mercado e das 

formas de propaganda. A forte associação estabelecida entre a linguagem das mercadorias e a 

cultura impressa começa a partir da relação mútua de interesse encontrada entre esses dois 

elementos, na qual fabricantes e comerciantes de um mercado em “acelerado desenvolvimento” 

descobrem nos jornais um espaço de visibilidade para seus produtos, e “a então frágil imprensa 

tipográfica, ávida por esquemas financeiros de sustentação”,200 incorpora sem pestanejar as 

novas linguagens propagandísticas. 

 Assim como o jornal, a leitura das propagandas aparece como ocupação típica dos 

habitantes da cidade e os reclames e anúncios permanecem na memória desses moradores, 

simbolizando e apontando para aspectos definidores e marcantes da sociedade em que vivem 

ou viveram. Na virada do século, a propaganda passa a se articular à imprensa periódica de uma 

forma mais ampla. Os jornais dependem, cada vez mais, dos anúncios como arrecadação de 

recursos para que consigam se manter enquanto publicações competitivas e estáveis.  Nesse 

processo, são disputados, pelos proprietários e editores, os melhores anunciantes do comércio e 
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da indústria.201 Essas questões fornecem pistas para entender a relação de vínculo e troca que 

se passava a estabelecer entre as linguagens impressa e mercadológica.  

 A propaganda age, assim, não só como simples forma de vender mercadorias, mas 

enquanto representante de uma cultura articulada à maneira de pensar da cidade e de seus 

moradores. Seu desenvolvimento constitui-se em uma das principais forças de questionamento 

da cultura letrada tradicional, visto que propõe, às antigas normas da linguagem escrita, novos 

dizeres, expressões e idéias veiculadas pelos produtos anunciados - que fazem parte das novas 

dinâmicas da vida urbana - podendo-se afirmar que, através de seus anúncios, “o olhar livresco 

da cultura letrada cruza com o olhar formado na escola da rua”.202  

  

 
 
 
5.  HISTORIA DE LINS E REGIÃO 
 
 
 Para que se possa delinear uma articulação entre a cidade de Lins, sua sociedade e o 

papel da imprensa - inserida nessas dinâmicas - e, ao mesmo tempo, melhor entender a cidade 

a partir dessas análises, é preciso traçar, antes de tudo, o histórico da região na qual ela se 

encontra – correspondente à zona Noroeste – e da criação, povoamento e desenvolvimento de 

seu próprio espaço urbano.  

 
 
5.1. A expansão cafeeira 

 

 

O desbravamento das regiões a oeste de São Paulo é resultado do prosseguimento de 

uma expansão cafeeira que, principiada na região montanhosa do Rio de Janeiro, avançara para 

o Vale do Paraíba, e tinha ganho a região de Campinas. A queda na produtividade do café nas 

áreas mais antigas fez com que pioneiros e fazendeiros fossem à procura por novas terras, 

ainda inexploradas para a plantação de café, como é o caso dos planaltos ocidentais 

paulistas.203  

Antes disso, chegaram, predominantemente, a essas terras, os mineiros. Foram eles, e 

não os paulistas, que, a partir de 1850, desbravaram a floresta e começaram a repelir o índio. A 
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“fase mineira”, como descreve Monbeig, teve conseqüências diretas sobre a vaga do café; suas 

estradas vieram a ser seguidas, os núcleos fundados serviram de ponto de apoio e a prática da 

pecuária pioneira jamais desapareceu completamente. Como criadores de gado, esses pioneiros 

abriram caminho aos plantadores paulistas, que, entre 1880 e 1910, avançaram e submergiram 

o movimento precedente.  

O avanço paulista em direção às terras do oeste pode ser considerado como mais 

hierarquizado que o anterior e encabeçado pela classe dos grandes fazendeiros, os quais 

dirigiam importantes sociedades bancárias e ferroviárias e detinham postos na administração 

pública. Esses ricos fazendeiros são identificados como representantes da cultura nova que 

surgia na sociedade rural paulista, correspondente a novos modos de pensar. Integravam uma 

sociedade que tirava força de sua dupla origem, rural e mercantil ao mesmo tempo, carregando 

consigo a riqueza e o espírito do empreendimento. Foram os grandes cafeicultores que, até 

1930, dirigiram São Paulo. 204 

Logo nas últimas décadas do século XIX, o plantio do café torna-se preponderante, 

inclusive na região ocidental de São Paulo. Monbeig indica que a cultura, nesse momento, já 

ocupava todas as mentes, de forma que tanto ricos quanto pobres, citadinos e também homens 

do campo se interessavam pelo seu plantio. Dessa forma, foi um motivo de atração para que 

populações mais estáveis chegassem às terras novas, nelas se fixando. Era a partir do café que 

todas as atividades econômicas tomavam corpo e se organizavam.205  

Essa cultura representou a riqueza de São Paulo por décadas e só começou a dividir 

espaço com a criação de gado e com outras plantações como o algodão a partir da década de 

30.  Os “pioneiros” – como Monbeig intitula os paulistas que desbravaram e povoaram a região - 

hesitavam em abandonar seu cultivo, o qual era colocado sempre em primeiro plano. Entre as 

razões para isso está a posição do café como plantio arbustivo, o qual exigia capital inicial e 

cuidados constantes e era capaz de fixar por muito tempo os que o praticavam. Outro motivo é 

que, como cultura tradicional, tinha a seu serviço uma organização comercial já experimentada, 

que se mantinha apesar dos abalos econômicos e que inspirava confiança.206  

 
 
5.2. O avanço das estradas de ferro 
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A construção de estradas de ferro na região ocidental do Estado de São Paulo estava 

intimamente ligada à expansão das plantações de café em direção ao oeste paulista. O avanço 

cafeeiro para áreas mais afastadas do litoral, gerando um problema cada vez maior de distância, 

e o aumento do volume da produção, necessitando de transportes mais efetivos, foram motivos 

que guiaram essas linhas férreas por entre as novas regiões desbravadas.  

Por volta de 1870, os fazendeiros começaram a participar de sociedades ferroviárias, 

como a Cia. Paulista das Estradas de Ferro e a Cia. Mogiana.  Assim, a partir da criação da 

Estrada de Ferro Santos-Jundiaí (1860-1867), várias companhias foram criadas: a Paulista e a 

Sorocabana, em 1872, a Ituana, em 1873 e a Mojiana, em 1875.207 Monbeig, referindo-se a 

áreas ainda totalmente inexploradas, como a que corresponde à zona Noroeste, descreve que 

se empregavam “os capitais paulistas vitoriosamente em resolver o problema da distância e, 

sem que eles disso tivessem noção muito nítida, os plantadores asseguravam as bases para a 

futura penetração nos planaltos ainda longínquos”208. 

 O avanço dos trilhos foram, ainda, fatores que colaboraram no crescimento e formação 

dos povoamentos, visto que facilitavam a comunicação e intensificavam a atividade cafeeira - a 

partir da qual outras novas atividades iam surgindo - atraindo um número maior de pessoas, que 

buscavam se fixar nas áreas por onde as linhas passavam. Destacavam-se, assim, as cidades 

conhecidas como “boca de sertão” e “pontas de trilhos”209. As primeiras se situavam na orla da 

zona em que começava a penetrar o povoamento, as últimas eram os terminais provisórios das 

ferrovias, ambas em situações privilegiadas e com destacada importância para a comunicação 

entre os patrimônios e povoamentos.  

As estradas de ferro representam, portanto, um fator de relevância para o desbravamento 

e o crescimento da região oeste.  É interessante observar que escolha do lugar de um 

patrimônio dependia, empiricamente, de onde seriam colocadas as estações. Ou seja, os 

proprietários de terras tomavam essa decisão a partir de informações “mais ou menos exatas”210 

sobre as intenções de engenheiros em fundar determinadas estações. Tal é a importância dos 

trilhos para a formação dessa área, que o autor informa que, já na década de 40, é mais exato 

falar de regiões ferroviárias do que regiões geográficas ou econômicas da franja pioneira. “Terra 

sem passado, não viu ainda a franja pioneira desabrocharem regiões, mas está dividida em 
                                                 
207 GHIRARDELLO, Nilson. À Beira da Linha. Formações Urbanas da Noroeste Paulista. São Paulo: Editora Unesp. 
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redes de comunicação e essa divisão, que se apóia na topografia, será talvez o germe das 

regiões vindouras”211.  

Os trilhos criaram, assim, a unidade, porque asseguraram o escoamento da produção e 

porque o sucesso, tanto individual como das empresas colonizadoras, dependia da expedição 

fácil, contínua e regular dessa produção. Monbeig destaca que a distância sempre fora uma 

inimiga do “pioneiro”, o qual avançava cada vez mais para oeste e sudoeste, necessitando de 

um canal de comunicação entre seu desbravamento e os grandes centros consumidores e 

exportadores da região atlântica. Por isso, tornou-se o trem seu melhor auxiliar.  

 
 
 
5.3. Desbravamento e povoamento da Zona Noroeste 

 
 

Monbeig destaca que o caminho das ferrovias acompanhava o das plantações. 212  Estas 

precisavam de um transporte mais eficiente do que o animal. E, conforme maior era a presença 

das ferrovias, maior o valor da terra rural. Essa situação mudou, entretanto, com a constituição 

da Cia. de Estradas de Ferro Noroeste do Brasil (CEFNOB), a primeira a abrir territórios no 

estado de São Paulo e não apenas a acompanhar a produção cafeeira. A CEFNOB diferenciou-

se das outras estradas pelo fato de percorrer uma zona até então desconhecida - cuja produção 

agrícola era inexistente - e aportar em lugares com nenhuma ocupação urbana.  

A área paulista que seria desbravada pela ferrovia corresponde ao que hoje 

denominamos de “zona Noroeste” e compreende toda a região situada entre Bauru, no centro 

geográfico do Estado, e a barranca do Rio Paraná, na divisa dos estados de São Paulo e Mato 

Grosso. Limita-se, de um lado, pelo vale do Rio Tietê e, de outro, pelos rios Tibiriçá, Feio e 

Aguapeí.213 

O traçado da linha destinava-se a ligar Bauru (SP) a Corumbá (MT) e foi resultado de 

uma iniciativa por parte do governo federal que, “por motivos políticos e estratégicos, havia 

deliberadamente ativado a construção da estrada de ferro”.214 Uma das razões para essa 

iniciativa do governo, além de expandir áreas cafeeiras, ligava-se à Guerra do Paraguai (1864-

1870), uma vez que, durante esse acontecimento, a navegação brasileira no Rio Paraguai havia 
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sido proibida, surgindo a necessidade de um acesso rápido - que seria conseguido por meio da 

linha férrea - em direção ao Mato Grosso. Um fato importante a observar é que a construção da 

CEFNOB teve grandes aplicações internacionais e gozou de condições vantajosas, isso porque 

passariam a estar disponíveis ao capital áreas até então inexploradas.215  

A ferrovia partiu de Bauru em 1905 e passou pelos pontos onde teriam origem as cidades 

de Lins, Penápolis e Araçatuba em 1908, atingindo o Rio Paraná em 1910. O esforço empregado 

em sua construção dava-se pela possibilidade da rápida transformação dessas estações em 

núcleos urbanos, o que também geraria pólos de escoamento agrícola, além de centros de 

embarque e desembarque e, ainda, pela garantia contra a destruição do patrimônio edificado da 

própria ferrovia.216 

Vale destacar, também, o forte interesse dos latifundiários na efetivação da CEFNOB, 

posto que isso significaria a valorização das terras por eles apossadas, viabilização de 

escoamento de sua futura produção e, posteriormente, proximidade de núcleos urbanos, que 

dariam suporte às pequenas médias propriedades.217 Por essa razão, possibilitou-se a expansão 

cafeeira também na zona Noroeste, uma vez que, representando uma área de terras virgens e 

que estava sendo aberta e desbravada pela estrada de ferro, reduzia, em alguns casos, as 

dificuldades de sua ocupação e intensificava as vantagens de produção no local.  

A ocupação da zona Noroeste ficou restrita, até 1880, à região da futura cidade de Bauru. 

O povoamento dessa área - denominado “bairro de Bauru” - que formava um complexo de sítios 

e fazendas ainda não considerado uma formação urbana - só começou se expandir desde então. 

Essa cidade foi, assim, considerada “boca de sertão” e base para toda a ocupação da zona 

Noroeste de São Paulo.  

Até 1905, quase toda a região era desconhecida e habitada por nativos. O memorialista 

Beozzo218 registra que “estas terras, temíveis pela maleita que grassava pelo vale do Tietê e 

pela atitude inamistosa dos índios, permaneciam no coração do Estado de São Paulo, invioladas 

para a civilização”.219Relata, ainda, que os nativos ofereceram forte resistência à ocupação, de 

forma que muitos desbravadores foram massacrados, e os índios, “por vingança ou cobiça”, 

foram submetidos a uma chacina “quase que sistemática”.220  
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O desbravamento, iniciado pela ferrovia e pela marcha do café, que então se direcionava 

para as terras da Noroeste e da Alta Paulista, encontrou, certamente, fortes obstáculos. De 

acordo com Beozzo, a sorte dos que, como pioneiros, se lançaram à construção da Noroeste, “é 

dramaticamente narrada por testemunhos da época”221, os quais, na maioria das vezes, tendem 

a engrandecer a ação dos pioneiros. Assim, “à custa de muitos sacrifícios”,222 os empreiteiros 

acumularam inúmeros trabalhadores, que lutavam contra a densa floresta que cobria a região, e 

eram abatidos, vitimados pela malária, pelos confrontos com os índios caingangues, quando não 

“corroídos pela úlcera de Bauru”.223  

Os enfrentamentos com os “senhores incontestes”224 desses domínios, os Caiagangues 

foram desastrosos. Os desbravadores, que invadiam essas terras, abriam estradas, roçados, 

causavam queimadas e dizimavam sistematicamente os nativos. Por outro lado, Carvalho225 

descreve que também houve um processo de “pacificação” dos Caingangues, apesar dessa 

nomenclatura evidenciar um objetivo disciplinar sobre os nativos, o que, de igual forma, 

transgredia sua natureza. Os esforços nesse sentido eram empenhados por frades e coronéis, 

os quais montavam postos para catequese e atração desses índios. Muitos, porém, não 

obtinham resultados satisfatórios.  

Com o início da construção da CEFNOB, o posseamento de terras foi facilitado, abrindo 

caminho para o acesso a áreas inatingíveis e colaborando na eliminação dos índios. Os trilhos 

da ferrovia foram construídos em locais com as melhores terras e com ausência de geadas, 

proporcionando lugar propício para o desenvolvimento de núcleos rurais e urbanos. A prioridade 

para a ocupação de terras era dada às estações, que, por sua vez, exerciam o papel de 

fortalezas na proteção contra os Caiagangues, além de serem locais de embarque e 

desembarque, carga e descarga. 226 

O processo de ocupação das terras da zona Noroeste foi favorecido por uma lei, 

aprovada em 1898 pelo estado de São Paulo e regulamentada em 1900, em que, bastava aos 

ocupantes apenas apresentar títulos de domínios - os quais por vezes eram falsificados ou 

fraudados –, para se ter a posse de um pedaço de terra. Entre 1905 e 1914, a produção cafeeira 

da região Noroeste era ainda pequena, visto que nesse momento as terras estavam ainda sendo 
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ocupadas e retalhadas, e os lucros, por ora, davam-se sobre a “confortável especulação de 

terra”.227  

Os parcelamentos, dessa forma, ganham cunho empresarial, além de investimentos 

estrangeiros, o que acelera a ocupação dessas terras. Surgem diversas empresas de 

loteamento rural, entre elas, a pioneira The San Paulo Land, Lumber & Colonization Co., a qual 

se concentrava nos imigrantes como público-alvo. O parcelamento de terras, nesse caso, 

representava ganhos rápidos e fáceis, em áreas sem garantias jurídicas claras.228  

Nesse sentido, a Zona Noroeste foi rica em gerar especulações. No processo de 

formação de novos núcleos urbanos, o autor relata a participação primordial do Coronel Manoel 

Bento da Cruz, que agiu como intermediador nos acordos de compra e venda de terras. Isso 

porque interessava à sua empresa, que comercializava parcelamentos agrícolas, o “apoio 

logístico”229 gerado pelas ocupações urbanas. Além disso, para as empresas formadas pelos 

homens ricos, tais núcleos representavam uma etapa necessária e vantajosa em busca da 

exploração de serviços públicos. Assim, por chegar antes da produção agrícola e da ocupação 

territorial, a estrada de ferro abriu perspectivas para acumulação capitalista nesses territórios. 

Outro elemento representativo da peculiaridade da zona Noroeste diz respeito à 

formação e ao desenho das cidades. Ghirardello destaca que elas se formaram ao redor de 

estações e surgiram em solos laicos, ou seja, não foram construídas a partir do patrimônio 

religioso como as cidades do século XIX. Ao contrário também da maioria das cidades 

brasileiras - que se instalava em locais altos, ventilados e secos - as cidades da Noroeste 

nasceram em pontos baixos, próximos aos cursos d’água e à ferrovia. Seu desenho era linear e 

havia similitude entre os diversos traçados, pois os mesmos procedimentos usados para retalhar 

as terras rurais foram seguidos nos parcelamentos urbanos.  

A área frontal da estação era o principal espaço urbano do povoado e exercia a função 

de praça municipal. Esse era outro fator que diferenciava as novas cidades da Noroeste com as 

de formação mais antiga, em que o desenho era radiocêntrico, tendo a igreja ao centro. Na 

Noroeste, as capelas eram construídas somente a posteriori.230 

 
 
5.4. Cidade de Lins e sua História  

 

                                                 
227 Ibidem, p. 96. 
228 Ibidem. 
229 Ibidem, p.155. 
230 Ibidem. 
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Lins está entre as cidades possuidoras de características próprias com relação às outras 

que a precederam. Seu surgimento também se deu por meio da via férrea da CEFNOB. Ribeiro 

conta que “após cortar matas, campos, morretes, várzeas e terrenos arenosos, atravessando 

uma zona desconhecida e até perigosa”,231 a linha de trem chegou a um local próximo a um rio 

sinuoso, cercado de mato, chamado Douradinho – que desemboca no rio Dourados - nome 

depois mudado para Campestre. Os desbravadores, naquele lugar, cortaram um barranco alto e 

abriram uma esplanada, onde seria localizada a estação.  

Desde o ano de 1906, o fazendeiro Manuel Francisco Ribeiro, o qual possuía grandes 

extensões de terra em São Sebastião de Pirajuí, já andava por essas áreas atrás de caça e 

pesca. A partir de então, várias famílias ali se estabeleceram – entre elas, Ribeiro Noronha, 

Moreira da Costa, Toledo Piza, Carvalho, Andrade e Assis Nogueira – fundando o patrimônio de 

Santo Antônio do Campestre.232 

Em 16 de fevereiro de 1908 foi inaugurada a estação, com o nome alterado para 

Albuquerque Lins, homenageando ao Presidente do estado, Dr. Manoel Joaquim de 

Albuquerque Lins. No dia 30 de dezembro de 1913, o cel. Joaquim de Toledo Piza e Almeida, 

estabelecendo-se no local, doou uma gleba, anexa à Estação de Albuquerque Lins, à 

Municipalidade de Bauru, para que se estabelecesse o núcleo de uma povoação.233 Criou-se 

então o Distrito de Paz Albuquerque Lins - com sede no povoado da estação -, pertencente à 

Bauru, cujo prefeito, à época, era Manoel Bento da Cruz.  

Em 3 de dezembro de 1914, o distrito foi transferido do município de Bauru para o de 

Pirajuí. No dia 27 de dezembro de 1919, em lei sancionada pelo presidente Altino Arantes, o 

qual desejava coroar os esforços de seus moradores, o Distrito Albuquerque Lins foi elevado à 

categoria de município, destacando-se de Pirajuí seu território. Em 29 de dezembro de 1926 

recebeu, por fim, a denominação de Lins234. 

 Entre os registros encontrados sobre a cidade, está o de Ferraz, jornalista que, 

exacerbadamente, louva suas qualidades. Entretanto, em alguns de seus relatos, é possível 

identificar características que se referem ao crescimento de Lins em seus primeiros anos.”235 

Ferraz vê a cidade como um documento vivo, que comprova a “extraordinária capacidade de 
                                                 
231 RIBEIRO, A. G. Lins e Seus Pioneiros. Lins: Cultural Signos, 1995, p.140. 
232 PREFEITURA MUNICIPAL DE LINS. História de Lins. Disponível em: < http://www.lins.sp.gov.br/> Acesso 
em: 8 ag. 2007. 
233 Ibidem. 
234 MAGALHÃES, P. O Povo de Lins: suas histórias e suas lendas. São Paulo: Gráfica Saraiva. 1954., mais 
referência a adicionar. 
235 FERRAZ, Brenno. Cidades Vivas. São Paulo: Monteiro Lobato & Comp. Editores. 1924, p.81. 
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ação do povo paulista”.236 De acordo com o autor, nela, como em toda a zona Noroeste, tudo é 

de iniciativa particular e “é do melhor”237. Observa também, de forma entusiasmada, que Lins se 

assenta sobre o porvir, ou seja, seu progresso é ainda futuro. Como exemplo disso, nos 

primeiros anos da década de 20, verifica-se que o município possuía 5 milhões de cafeeiros 

formados e 6.500.000 ainda improdutivos, o que, para o autor, demonstra sua potencialidade em 

crescer. 

Magalhães descreve, apresentando também nuances de ufanismo e enaltecimento da 

cidade, as transformações pelas quais Lins passou durante a década de 1920, registrando sua 

formação urbana. Assim, “tudo no novo município estava sendo acionado pelo entusiasmo do 

povo”,238 que denotava o propósito de construir casa própria e se fixar definitivamente na terra. O 

ambiente social também começava a ser arejado por advogados, farmacêuticos, dentistas, 

engenheiros, contadores e médicos, entre outros. Abriam-se estabelecimentos comerciais como 

a primeira tipografia, a primeira farmácia em estilo moderno e o Hotel dos Viajantes. Apesar da 

inexistência de estradas e das “ruas esburacadas, desniveladas”239, Nélson de Toledo Martins e 

Jacó Melges de Camargo adquiriam os primeiros certificados de automóveis particulares. Jaime 

de Toledo Piza e Almeida tinha uma máquina de benefício de café; a firma Gonçalves Salvador 

&  Cia. “iniciava negócios em grosso”;240 surgia um grande armazém de artigo para lavoura e o 

Banco Nororeste instalava sua agência  perto da estação. 

As ruas também se enchiam de “escolares, tropeiros, boiadeiros, almocreves, 

muladeiros”241, que circulavam dinheiro na cidade. “Havia movimento, alegria e sensação de 

confiança nos negócios”242. A animação da vida na urbe era reflexo e conseqüência da lavoura 

que se estendia aquém e além dos rios Feio e Dourado. A terra revelara-se boa para o cultivo do 

café e muitos lavradores já gozavam de lucros e prosperidade.243 

Apesar de tais relatos, são poucos os registros referentes à formação e constituição de 

Lins em suas primeiras décadas. Magalhães aponta para a diluída tradição oral, que traz notícias 

dos trabalhos, ambições e padecimentos dos que desbravaram o local e colaboraram nas 

transformações, crescimento e desenvolvimento da cidade. Há um desinteresse generalizado 

pela recolha e guarda de objetos ou escritos relacionados às épocas recuadas. Assim, “advirta-

                                                 
236 Ibidem, p.82. 
237 Ibidem, p.82. 
238 MAGALHÃES, P. O Povo de Lins: suas histórias e suas lendas. São Paulo: Gráfica Saraiva. 1954, p.66. 
239 Ibidem, p.66. 
240 Ibidem.p.66. 
241 Ibidem, p.68. 
242 Ibidem, p.68. 
243 Ibidem. 
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se que uma História sua, homogeneamente sua, Lins, terra jovem, ainda não possui. Sua 

história, ou melhor; seus episódios históricos se processaram como extensão da própria História 

paulista”.244 

Por outro lado, o cruzamento das informações obtidas através das matérias de O 

Progresso e O Linense com o que se encontra a respeito da urbe e do espaço físico linenses 

colaboram para que se tenha uma visão mais clara da cidade naquela época. Beozzo245 informa 

acerca da explosão populacional registrada em 1920 na zona Noroeste, de maneira que Lins 

atingiu uma densidade demográfica da ordem de 37,78 habitantes por Km2, a segunda maior da 

região, ficando atrás apenas de Bauru. De acordo com recenseamento publicado pelo Progresso 

em 1926,246 existiam no perímetro urbano 5.339 habitantes, dos quais 2.656 eram do sexo 

masculino e 2.683 eram do sexo feminino. O jornal também apresenta os números 

correspondentes a cada nacionalidade: 

 

Brasileiros: 4.333 

Espanhóis: 254 

Portugueses: 173 

Italianos: 172 

Japoneses: 134 

Sírios:104 

Alemães: 16 

Austríacos: 9 

Franceses: 9 

Paraguaios: 8 

Russos: 6 

Húngaros: 5 

Argentinos: 4 

Gregos, turco árabes, suíços, suecos e dinamarqueses: 2 de cada nacionalidade 

Egípcios e holandeses: 1 de cada nacionalidade. 

 

                                                 
244 MAGALHÃES, P. O Povo de Lins: suas histórias e suas lendas. São Paulo: Gráfica Saraiva. 1954, p.10. 
245 BEOZZO, J. O. Noroeste Paulista: aspectos demográficos. Revista Vozes. set./1969. p.771-787 
246 “Recenseamento de Alb. Lins”, O Progresso, 25/07/1926. 
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Já em 1927 o município de Lins – abarcando zona rural e distritos - contava com 38.000 

habitantes e a cidade de Lins, com 6.000.247 

 Foi possível, ainda, obter números mais específicos sobre a população de Lins nos anos 

estudados. Sabe-se que, em 1925, foram registrados um total de 188 casamentos, verificaram-

se 602 óbitos e nasceram 1.155 pessoas. Em 1926, ocorreram 189 casamentos e 664 óbitos248 

e, em 1927, 216 se casaram e se registraram 1.372 nascimentos e 752 óbitos.249 O Linense 

fornece, para o ano de 1928, dados que se referem apenas ao mês de março, informando que, 

durante o referido período, faleceram na cidade 66 pessoas, 91 nasceram e realizaram-se 8 

casamentos.250Tais  dados permitem ter uma dimensão, por exemplo, do índice de mortalidade 

em Lins, que se apresentava consideravelmente alto e de natalidade que, em todos os casos 

mostrou-se - mesmo que pouco - maior que o número de mortes. 

Para se ter uma base comparativa da evolução demográfica da cidade ao longo dos 

anos, vale ressaltar dados sobre períodos subseqüentes. No Censo de 1950, registra-se um total 

de 56.304 habitantes, sendo 22.154 na zona urbana, 4.225 na zona suburbana e 29.925 na zona 

rural. Com os desmembramentos de Guaiçara e Sabino, em 1953, tem-se: 39.967 habitantes, 

com 20.376 na zona urbana, 3.426 na zona suburbana e 16.165 - ou o correspondente a 40% - 

na zona rural.251 

Com relação à sua população, é importante também notar a relevância da presença de 

imigrantes – em particular os japoneses - em Lins, fato que aparecia com constância nos jornais 

pesquisados e nos registros censitários e de memorialistas. A recorrência desse tema com 

considerável incidência tanto no Progresso como no Linense demonstra, por si só, a participação 

de tal grupo na sociedade e nos assuntos da cidade.  Beozzo252 destaca que, vinte anos após a 

chegada dos japoneses como colonos das fazendas de café em Lins, estes aparecem como o 

contingente mais importante de proprietários rurais do município. Dessa forma, das 2.019 

propriedades, 1.114 encontravam-se, em 1936, nas mãos de famílias japonesas. Seguiam-se os 

brasileiros com 663 e, em terceiro lugar, os italianos com 308.  

A partir dos registros encontrados nos jornais, é possível notar também a existência de 

uma sociedade japonesa com destaque nas atividades sociais da cidade, a “Associação do 

Moços Nipônicos”, com sede em Lins e 12 filiais em diversos núcleos. Outra Instituição que 
                                                 
247 MAGALHÃES, P. O Povo de Lins: suas histórias e suas lendas. São Paulo: Gráfica Saraiva. 1954. 
248 Não há registros sobre nascimentos nesse ano. 
249 ERCILLA, A.M. de; PINHEIRO, B. (Orgs.). O Estado de São Paulo, Zona Noroeste. SP: Propagadora Pan-
Americana, 1928. 
250 “Registro”, O Linense, 5/04/1928. 
251 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, Rio 
de Janeiro: IBGE. 1957. 
252 BEOZZO, J. O. Noroeste Paulista: aspectos demográficos. Revista Vozes. set./1969. p.771-787. 
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ganha destaque nas matérias é a Cooperativa Brasileira Japonesa, que teria começado a se 

organizar em 1928, com sede na cidade e fora idealizada para a exploração do benefício de 

arroz e café, colocação dos produtos de seus associados e formação de crédito. O Progresso, 

ainda informa, sobre a inserção de tais elementos em Lins, que os lugares nas escolas primárias 

eram disputados pelos membros da classe japonesa. 253 

 Aparecem também, nos jornais, outros grupos e associações que configuram enquanto 

parte da realidade social do município. O Progresso informa a existência de sociedades 

religiosas como o “Centro Espírita Sinceridade e Fé”254 e a “União dos Moços Católicos”. Esta 

última, organizada em 12 de dezembro de 1926,255 sob a presidência do vigário local, sr. Cônego 

Dorval Guedes, foi constituída por importantes elementos da elite linense, que aparecerão em 

diversas outras realizações na cidade. Como exemplo, citamos os médicos F. Amendola, Sady 

Carvalho e Metódio de Moura; os fazendeiros e membros do diretório político local Cel. João 

Pedro de Carvalho e o Cel. João Bráulio Junqueira. 

Há registros também da existência de uma Loja Maçônica na qual, entre os componentes 

de sua diretoria, configuram o prefeito Paulo Lusvarghi e o advogado e redator-chefe do 

Progresso, José Luiz da Graça Veiga. Aparecem nos periódicos, ainda, notícias que registram a 

existência de uma “Liga Operária Beneficiente” e de um Tiro de Guerra em Lins, fundado em 

maio de 1928 e composto, logo de início, por 100 atiradores.256  

Sobre as atividades comerciais e a economia na cidade, Ferraz observa que, nos anos 

20, a indústria era representada por 4 máquinas de beneficiar café e três de arroz, contando 

também com uma serraria, uma olaria e pequenas oficinas. O comércio linense tinha destaque 

na zona e contava com agências bancárias e bazares.257  

Com relação à economia baseada no café e na lavoura, os jornais apresentam dados 

mais gerais e que acabam correspondendo à situação do Estado de São Paulo como um todo ou 

até mesmo ao Brasil. Porém, tais informações permitem compreender um pouco do panorama 

local dessa atividade. Assim, aparecem matérias que relatam sobre uma campanha baixista dos 

preços do café que se busca realizar, com o suposto propósito de defesa do produto. O 

Progresso acusa tal campanha como “claramente um movimento dos estrangeiros que querem 

impor a baixa combinada com os que daqui desejam comprar barato”.258  

                                                 
253“ 7 de Setembro – Como será solenizada essa grande data pelos moços japoneses de Lins – Os Conselheiros da 
Associação dos Moços Nipônicos (A.M.N.)”, O Linense, 21/06/1928.  
254 “Centro Espírita Sinceridade e Fé”, O Progresso, 30/05/1926. 
255 “União dos Moços Catholicos”, O Progresso, 19/12/1926. 
256 “Tiro de Guerra”, O Linense, 24/05/1928. 
257 FERRAZ, B. Cidades vivas. São Paulo : Monteiro Lobato & Comp. Editores, 1924. 
258 “Aviso à Lavoura”, O Progresso, 27/03/1927. 
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O jornal ainda informa que, sendo a maior parte da lavoura noroestina ainda nova, a 

safra, apesar de grande, não é como acusam os “baixistas” 259, de forma que não se fazia 

necessário uma redução em seu preço. Há ainda a notícia de que representantes comissionados 

pela Secretaria da Agricultura estariam visitando o município para prestarem esclarecimentos do 

preparo e classificação do café, indispensáveis ao melhoramento do “principal produto” da 

cidade, de acordo com o plano estabelecido pelo Governo do Estado.260Observa-se que a 

cultura cafeeira tem uma importância peculiar em Lins. Beozzo261 aponta, por exemplo, para uma 

incipiente divisão de trabalho e especialização da região Noroeste - nos anos 20 - de forma que, 

de Bauru a Lins, esta correspondia às plantações de café, enquanto, por outro lado, a região de 

Birigui se dedicava ao plantio de cereais e, em Araçatuba, concentravam-se a pecuária e o 

comércio. 

 Um fator que era visto como um entrave ao andamento da agricultura na zona Noroeste e 

em Lins, e da economia que dela provinha, era o estado das estradas de ferro, principalmente a 

E. F. Noroeste do Brasil. Uma série de reportagens publicadas no Progresso, por exemplo, 

denominadas “Viagens Calamitosas”, narram o descarrilamento de vários trens no caminho e a 

necessidade de que, por conta disso, ocorressem diversas paradas durante o trajeto. O redator 

da carta cita, inclusive, que, por conta dessas péssimas condições dos trens, “a fortuna de 

milhões de homens aplicada no desenvolvimento da lavoura e da indústria de nada vale”. 262 

Magalhães corrobora com essa idéia ao afirmar que: 

 
O trem que duas vezes por semana vinha de Bauru nunca tinha horário 

certo para chegar à estação de Albuquerque Lins. Rodava desengonçado e 

vagaroso, atordoando os passageiros, que por vezes nem atinavam se a 

composição caminhava para diante ou para trás. E quando saltavam à gare, 

não poucos paravam alguns instantes para refazer o equilíbrio e dissipar o 

atordoamento. (MAGALHÃES, 1954, p.103) 

 

Outro fato que aparece no município diz respeito à transferência do pernoite de trens 

mistos de Lins para Guaiçara. Essa questão é vista pelos comerciantes locais como um risco às 

suas rendas, pois que estas aumentavam com a chegada e a estadia de passageiros durante a 

parada, afirmando que esse caso tanto vinha prejudicá-los “como a todas as casas comerciais e 

                                                 
259 “Café – A safra pendente”, O Progresso, 19/12/1926. 
260 “Convite”, O Linense, 10/05/1928. 
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industriais de São Paulo”.263 Como justificativa para a continuação da pernoite na cidade, 

Armindo Vicente Coelho, comerciante em Lins, dirigindo aos representantes do Alto Comércio e 

Industria do Estado de São Paulo uma representação com vistas a angariar assinaturas, fornece 

as seguintes informações acerca das vantagens oferecidas por Lins: 

 
Se assim procedem os signatários desta é tendo em vista: 

1º - O conforto em Lins aos Srs. Representantes de casas atacadistas 

oferecendo também excelentes Hotéis e outras comodidades. 

2º - A existência em Lins de três bancos com os quais poderão os 

representantes das firmas comerciais e industriais fazer transações bancárias 

com toda a garantia para os seus aposentados. 

3º - A existência de um policiamento perfeito que oferece aos Srs. Viajantes 

todas as garantias individuais. 

4º - Não há existência em Guaiçara de nenhuma dessas vantagens. (O 

Progresso, 29/08/1926) 
 

As estradas de rodagem também aparecem nos registros encontrados sobre Lins na 

década de 20. Estas surgem como uma solução às más condições encontradas nas estradas de 

ferro. Magalhães conta que, no início da administração de Paulo Lusvarghi, em 1925,  

 
estava-se numa época em que Lins era uma cidade “ilhada”, asfixiada em meio a um 

oceano florestoso, quase inacessível, pouquíssimo conhecida. Quem aquí morava vivia tolhido no 

centro urbanos em aberturas ou veredas para se locomover, eis que a própria estrada de ferro, 

única porta de entrada e saída só em alguns dias da semana era facultada aos viajores (sic). 

(MAGALHÃES, 1954, p.97) 

 

Mesmo com um orçamento escasso, o novo Prefeito iniciou um programa que visava 

fazer da cidade “um ponto de convergência e de partida de homens e de riquezas”. Ao fim de 

seu quatriênio, apesar dos cofres da edilidade sofrerem de uma “anemia profunda”, o Município 

fora dotado de uma rede comunicações que continuou a mesma por muito tempo. Ainda 

segundo Magalhães, essas vias valorizaram as terras marginais, facilitando a entrada de 

lavradores, a plantação de roças e a fundação de vilarejos. São elas: Lins a Guaimbê (36 Km), 

Lins a Cafelândia (22 Km), Lins a Porto Santa Cruz (38 Km), Lins a Getulina (23 Km), Lins a 

Promissão (22 Km), Lins a Guaiçara (6 Km), Getulina a Novo Cravinhos (38 Km), Novo 
                                                 
263 “ A Noroeste – Boatos de Transferência do pernoite de Trens Mixtos de Lins para Guaiçara – Uma representação à 
Associação Commercial de São Paulo”, O Progresso, 29/08/1926. 
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Cravinhos a Alto Cafezal (40 Km), Guaiçara a Córrego Azul (6 Km), Guaiçara à estrada de Porto 

Santa Cruz (8 Km). 

Em 21 de outubro de 1928, O Linense publica um artigo, escrito por Gil Vaz, que traz 

informações acerca dessas estradas.264 O redator revela dados importantes sobre uma fazenda 

que ficava no caminho de uma delas, a Fazenda Suissa. Pertencente ao município, possui um 

milhão e meio de cafeeiros plantados; 10.000 mudas de eucaliptos, 400 famílias de colonos, 

nacionais e estrangeiras; criação cavalar e suína; máquina de beneficiar café e arroz, enfim - 

como o articulista conclui -, “um conjunto de progresso que atesta a importância desta 

propriedade”. Ainda, o número de crianças recenseadas em 1926 no local atingiu a 150, de 

forma que foi possível criar escolas para funcionarem reunidas. Tais dados ilustram parte da 

configuração agrária de Lins, pois que, como esta fazenda, outras apresentavam produção e 

vida semelhante. 

Dentro dos limites do perímetro urbano, por sua vez, podem ser obtidas, ainda, 

informações acerca de edifícios, locais e estabelecimentos conhecidos em Lins e serviços 

oferecidos no espaço urbano. A cidade possuía - ou passou a possuir - nesse período, prédios 

bancários como o Banco do Brasil e o Banco Noroeste, uma Santa Casa, uma Associação 

Atlética, instituições de estudo como o Ginásio Linense e o Grupo Escolar, o Instituto Musical 

Linense, centros de lazer como O Teatro Salvador e o Clube Linense, uma Igreja Matriz, entre 

outros.  

Há dados também sobre a existência de uma favela próxima ao Bar Artioli e de uma 

cadeia - a qual, segundo Magalhães, correspondia a uma casa de tábuas na Praça Cel. Piza. 

Esse largo, por sua vez, era considerado o ponto central da cidade.265 Lins começou a 

apresentar, ainda, ao final de 1928, um incipiente serviço de água e esgoto; era servida pela 

CPFL, no que diz respeito à iluminação pública, e possuía um serviço de correios, mesmo que 

ainda muito precário.  

 

 
 
 
 

 

                                                 
264 “Estradas Municipais”, O Linense, 21/10/1928. 
265 MAGALHÃES, P. O Povo de Lins: suas histórias e suas lendas. São Paulo: Gráfica Saraiva. 1954. 
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III. IMPRENSA E CIDADE EM LINS 
 
1. A IMPRENSA EM LINS 
 
1.1. Registros da imprensa em Lins 

 

São poucos os estudos e registros referentes à História da imprensa em Lins. Ribeiro 

relata, quando da instalação do Município no dia 21 de abril de 1920, além das autoridades, 

moradores, visitantes, prefeito e vereadores eleitos, a presença de vários jornalistas, vindos de 

Bauru, Pirajuí e mesmo de Lins, como “o senhor Edgar de Castro Marques”,266 dono do 

Progresso. Esse fato aponta para a atuação, já naquele momento, da imprensa na região.   

Os jornais O Progresso e O Linense nasceram no contexto de crescimento e de 

complexização da sociedade regional, respectivamente em 17 de agosto de 1919 e 23 de 

fevereiro de 1928, apresentando-se como espaços de comunicação entre os linenses e os 

moradores da região. Outro jornal, considerado entre os mais antigos da cidade, era o Comércio 

de Lins, fundado em 1924.  

O Progresso foi veiculado de 1919 a 1967. Apesar da longa produção, os arquivos da 

cidade apenas conservam exemplares impressos referentes ao período de 11/10/1925 a 

26/12/1927. Vale ressaltar que, à rigor, há também exemplares referentes ao período entre 1942 

e 1967, mas como esta pesquisa se propõe trabalhar as primeiras décadas de existência da 

cidade, as impressões posteriores a 1940 não foram consideradas. 

                                                 
266 RIBEIRO, A.G. Lins e seus pioneiros. Lins: Cultural Signos, 1995. p. 202. 
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Assim, entre 1925 e 1927 - período analisado por esta pesquisa - o periódico publicava, 

inicialmente, o slogan de “Orgam dedicado aos interesses do município”, apresentava quatro 

páginas e era veiculado semanalmente. Seu diretor-proprietário era o Manoel Prates e o redator 

era Luis Jéferson. Ao final de 1926, a direção passa às mãos do médico Urbano Teles de 

Meneses e a propriedade passa a ser de Oliveira Guimarães e Cia, tendo como redator-gerente 

Oliveira Guimarães, advogado na cidade. Em 1927, Luis Jéferson torna-se diretor-proprietário da 

folha e o redator chefe é Graça Veiga. Nota-se também que, nesse ano, o slogan muda para 

“Órgão dedicado aos interesses do povo”.  

O Progresso trazia informações gerais sobre a cidade, a Noroeste do Brasil, a região, 

discussões políticas (locais e estaduais), temas como vida urbana e atuação da prefeitura, 

publicidade variada, discussões sobre a sociedade local e menção a moradores. Além disso, 

publicava o diário oficial da Prefeitura e da Câmara Municipal e registrava efervescente debate 

político local.  

O Linense, periódico que apresentava o slogan “Orgam do Partido Republicano Paulista”, 

durante o ano de 1928 a 1929, tem, primeiramente, como diretor o advogado A. Câmara Leal e 

como gerente J. Mendes, depois a direção passa para Urbano Teles de Meneses, tendo como 

proprietário J. Carvalho e Cia. 

A folha era publicado bissemanalmente, às quintas e domingos, e trazia quatro páginas. 

Sua duração foi de apenas um ano exato. No dia 23/02/1929, em seu número 100, o jornal 

veiculou sua última edição, que apresentou caráter comemorativo, com 28 páginas coloridas. O 

conteúdo de O Linense resumia-se, no geral, à política local, referências e citações polêmicas a 

outros jornais (especialmente ao Commercio de Lins), artigos sobre gramática, notas e notícias 

sociais e sobre a cidade, e publicidade. 267 

Entre os anos de 1936 e 1940, surgiram outros jornais, sendo alguns de pequena 

tiragem, “sustentados, quase todos eles pelo limitado número de leitores e pela reduzida 

propaganda das casas de comércio, pelos profissionais liberais e por alguma outra 

organização”.268  

Ainda podem ser registrados outros jornais como: O Diário, O Liberal, Tribuna do Povo, O 

Correio de Lins, O Tempo, Bandeirantes, e alguns jornais críticos de pouca expressão, como O 

Sorriso, O Boêmio, A Ordem, O Acadêmico, O Correio Estudantino e A Novidade. Alguns deles 

tiveram pouca duração, outros, circularam somente entre “os estudantes e a mocidade festeira e 

                                                 
267 Extraído do projeto de pesquisa deste bolsista “A imprensa em Lins: temas da cidade e do urbano em O Progresso, 
1925-1927, e O Linense, 1928-1929”. 
268 RIBEIRO, A.G. Lins e seus pioneiros. Lins: Cultural Signos, 1995, p. 202. 
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festiva daquela época”269 – correspondente às décadas de 30 e 40 - e também apresentavam 

irregularidade e incerteza na duração, aparecendo e desaparecendo em diferentes períodos.  

 
 
1.2. O Progresso e O Linense 
 

 
1. 2.1. Aspectos gerais  
 

 

Uma leitura detida sobre os jornais linenses abarcados por este trabalho e o fichamento 

de cada um de seus números, compreendidos no período de 1925 a 1929, permitiu que 

características inerentes à imprensa de Lins do início do século pudessem ser delineadas de 

maneira um pouco mais precisa. Considerando-se que os registros acerca do periodismo 

interiorano e, ainda mais especificamente, da cidade em questão, são ainda incipientes, esta 

pesquisa oferece novos rumos e possibilidades para o entendimento de como se dava, nessa 

conjuntura, a comunicação jornalística e seus diversos desdobramentos. 

 

 
1.2.1.1. Aspecto visual 
 

 

No que diz respeito ao aspecto visual, ambos os jornais analisados em muito se 

assemelhavam, aproximando-se, também, de outros jornais do período, como o Comercio de 

Lins e O Correio de Lins.270 Esse fato é corroborado por Melo271 em seu trabalho, o qual observa 

uma aproximação de tendências dos jornais locais da época quanto à sua estrutura visual e 

distribuição de conteúdos. O atraso verificado, com relação à capital, na imprensa do interior, 

que carecia de recursos técnicos, permanecendo artesanal,272 acabava por configurar um quadro 

que parecia pouco flexível e quase que padronizado às folhas do início de século XX nessas 

pequenas cidades.  

                                                 
269 Ibidem, p. 202. 
270 Vale ressaltar que o Comercio e O Correio de Lins já foram frutos de uma análise preliminar realizada pela bolsista 
antes de dar início ao projeto de pesquisa, como possíveis objetos para o encaminhamento desta. 
271 MELO, Rodrigo de Azevedo, Cidades e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1930-1934. Fapesp: 
Relatório de IC, 2009. 
272 SODRÉ, N. W. História da Imprensa no Brasil. 4. ed. Rio de Janeiro: Mauad, 1999.  
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Da mesma forma, porém para os jornais paulistanos do final do século XIX – pois na 

década de 20 os periódicos da capital já apresentavam um maior aprimoramento273 -, 

Schwarcz274 observa uma grande similaridade entre os jornais que estuda, sendo esta 

coincidente com o que se observou em O Progresso e O Linense. A autora aponta 

características peculiares inerentes aos jornais do final do século XIX e início do século XX que, 

quanto aos aspectos visuais e de conteúdos gerais apresentados, mostram-se muito similares à 

estrutura observada nas folhas aqui estudadas, e possivelmente, em outros jornais do interior 

nas primeiras décadas do século XX. Vale destacar que a analogia que se faz entre os 

periódicos da capital e os do interior permite identificar um fluxo de influências que se deu entre 

o jornalismo das grandes cidades e a pequena imprensa interiorana. 

Os jornais aqui analisados são compostos, como regra geral – excetuando-se números 

especiais ou casos em que havia a necessidade de maior espaço -, por quatro páginas. Estas 

eram preenchidas, comumente, por artigos, notas e anúncios. Via de regra, os artigos, que 

costumavam ocupar indiscriminadamente o maior espaço nas páginas - por vezes preenchendo-

as por inteiro -, apareciam dispostos em colunas estreitas que tinham início logo abaixo do 

cabeçalho e terminavam ao final da página. Como aponta Schwarcz ao identificar o mesmo tipo 

de estrutura em sua análise, tal disposição obrigava o leitor a fazer “um verdadeiro esforço de 

leitura”275.  

As notas vinham, consecutivamente e em grande quantidade, uma abaixo da outra, de 

forma comprimida, denunciando uma verdadeira falta de espaço e quase nenhum critério de 

seleção para que informações deixassem de ser publicadas. Os anúncios de maior tamanho 

enchiam a terceira e quarta páginas, enquanto que as primeiras duas eram cravejadas de 

pequenos reclames, que mais se assemelhavam a classificados. Muitas vezes, a segunda 

página aparecia ocupada de tal maneira por esses clichês que faltava espaço para importantes 

notícias as quais sairiam com atraso no número seguinte. Por isso, em diversos casos, uma 

pequena nota informava que, por falta de espaço, determinado fato só seria noticiado na próxima 

edição. Como se observa na nota276 abaixo: 

 

                                                 
273 Como já citado anteriormente, Ribeiro (1994) observa que novos produtos editoriais surgiram e se disseminaram 
pela grande imprensa já no início do século XX. 
274 SCHWARCZ, L. M. A Imprensa Paulistana In: Retrato em Branco e Negro. Jornais, escravos e cidadãos em São 
Paulo no final do século XIX. São Paulo: Companhia das Letras. 2001. p. 55-96. 
 
275 Ibidem, p. 58. 
276 “Por Grosso e a Retalho”, O Linense, 27/03/1928. 
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Em virtude de absoluta falta de espaço com que lutamos, deixam de 

sair hoje várias seções permanentes desta folha.  

Avisamos para evitarmos a precipitação dos antagonistas em suporem 

que cessamos os fogos [...] (O Linense, 27/03/1928) 

 

Esteticamente, a capa é que melhor organização tinha, com diagramação mais planejada 

e boa apresentação. Mais uma vez, observa-se que seu aspecto era muito próximo dos 

periódicos da capital no final do século XIX, em que a primeira página “era racionalmente a mais 

organizada e constante”277, composta de forma freqüente pela parte editorial, folhetins 

românticos, poesias e contos escritos por autores locais ou até mesmo de renome nacional - 

como Rui Barbosa278 -, por discursos de letrados, longos artigos e notícias extensas, 

consideradas  as  mais relevantes do momento. A partir dessa mesma visão de seu objeto de 

estudo, Schwarz observa que “o leitor que se detivesse, então, só nessa página, teria a 

impressão de estar lidando com um material, muito sistemático e bem diagramado”.279 

Porém, essa impressão logo se desfaz na segunda página, em que os critérios de ordem, 

importância noticiosa e boa diagramação, presentes - mesmo que não tão intensamente - na 

capa, são quase que totalmente desconsiderados. Assim, “parece que o material desnuda-se e a 

grande característica aparenta ser a inexistência de uma diagramação mais lógica e racional”.280 

As matérias, em sua maioria pequenas, aparecem misturadas a pequenas notas e notícias, 

algumas de considerável relevância, outras insignificantes, e a inúmeros anúncios, apontando 

para uma falta de homogeneidade e coesão no jornal.  

 

 
1.2.1.2. Anúncios 
 

 

Os anúncios costumam se repetir durante todo o período estudado e são praticamente os 

mesmos em O Progresso e O Linense, de forma que se mantêm fixos, os menores na primeira e 

segunda páginas, apesar de mudarem sua posição – podendo algum deles ser excluídos ora ou 

outra - de acordo com o espaço de texto inserido, e os grandes nas duas últimas páginas, as 

                                                 
277 SCHWARCZ, L. M. A Imprensa Paulistana In: Retrato em Branco e Negro. Jornais, escravos e cidadãos em São 
Paulo no final do século XIX. São Paulo: Companhia das Letras. 2001, p.58. 
278 “O Jogo”, O Progresso, 9/05/1926. 
279 SCHWARCZ, L. M. A Imprensa Paulistana In: Retrato em Branco e Negro. Jornais, escravos e cidadãos em São 
Paulo no final do século XIX. São Paulo: Companhia das Letras. 200, p.58. 
280 Ibidem, p.58. 
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quais apresentam na maioria das vezes a mesma chapa. Nos pequenos reclames aparecem 

com constância médicos, advogados, dentistas, remédios, oferta de serviços, anúncios de 

“precisa-se”, “vende-se”, mudança de endereço de lojas, entre outros. Os anúncios grandes não 

deixam de aparecer em quase nenhum número, exceto quando são substituídos por outros, que 

passarão a ser publicados dali em diante com mais constância que o anterior. São eles sobre 

bancos, automóveis, oficinas mecânicas, máquinas de beneficiar café, bebidas, 

estabelecimentos comerciais importantes na cidade, misturando-se, assim, a propaganda de 

produtos e serviços locais com itens encontrados somente na capital, por exemplo.  

Vale destacar, aqui, a grande incidência de publicidade sobre oficina tipográfica dos 

jornais. O Progresso, inicialmente, possuía tipografia própria, cujo nome era o mesmo do 

periódico. No dia 3 de julho de 1927, informa a seus leitores que, por um acordo concluído entre 

as oficinas do “Progresso” e a “Companhia de Artes Gráficas Linense”, aquelas foram anexadas 

a esta, “passando o jornal a ser impresso nas amplas, modernas e acreditadas oficinas da 

mesma Companhia”.281 O jornal registra, nesse momento, seu esforço em prol da “melhoria 

sempre crescente do aspecto de nosso modesto semanário”.282 A partir daí, começam a 

aparecer com grande intensidade anúncios sobre a oficina, os diversos serviços que faz e a 

qualidade com que os realiza. Da mesma forma, porém desde o início, O Linense é produzido 

por essa companhia, dedicando grandes espaços a seus anúncios, os quais ocupavam, por 

vezes, até mesmo a página inteira. 

Cruz aponta para um movimento nascente na vida urbana de São Paulo, em que “fazer 

imprensa vira moda”.283 Tal evento se dá pela agilidade da imprensa, seu caráter mais aberto e 

democrático – em relação à produção ficcional – que a transformam em um campo muito mais 

propício à renovação da cultura letrada. Ou seja, buscando inserir-se na nova cultura que surgia, 

os “velhos e novos sujeitos sociais”,284 envolvem-se no processo de fazer imprensa. A autora cita 

como materiais pioneiros na difusão da palavra impressa do periodismo paulistano, folhas, 

cartões postais, opúsculos, correspondências e principalmente almanaques. Isso pode ser 

observado no que anunciavam as propagandas sobre a “Companhia Linense de Arte Gráficas”, 

a qual oferecia, “impressos nítidos e perfeitos”, papel para cartas com e sem pauta, entre outros, 

em reclames que não deixavam de aparecer em nenhuma publicação. 

                                                 
281 “O Progresso”, 3/07/1927, O Progresso. 
282 “O Progresso”, 3/07/1927, O Progresso. 
283 CRUZ, H. de F. São Paulo em Papel e Tinta: periodismo e vida urbana – 1890-1915. São Paulo: EDUC; 
FAPESP; Arquivo do Estado de São Paulo; Imprensa Oficial SP, 2000, p.81. 
284 Ibidem, p.82. 
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 Outra observação que se pode fazer acerca da publicidade em ambos os jornais 

estudados por esta pesquisa é a coexistência de formatos dos anúncios que aparecem nos 

primórdios da imprensa com propagandas mais elaboradas e produzidas com maior sofisticação. 

Esse fato aponta para a situação artesanal na qual esses periódicos ainda se encontravam, 

buscando, entretanto, alcançar um pouco do caráter empresarial e industrial mostrado pela 

grande imprensa das capitais. Cruz descreve da seguinte maneira as antigas formas de 

publicidade encontradas na imprensa do século XIX e que muito se assemelham com o que 

aparece em O Progresso e O Linense: 

 
Até então, na imprensa diária, na forma de classificados, quase pregões – 

vende-se, procura-se, oferece-se – que na maioria das vezes, consistiam em 

pequenas notas e/ou declarações de pessoas “de autoridade”, discorrendo 

sobre as qualidades do produto, a variedade do sortimento de alguma casa 

comercial, as vantagens de um serviço prestado e as características de um 

objeto perdido; ou ainda como “tijolos” comerciais arrumados sem o menor 

cuidado na última contracapa, a propaganda pouco evoluía. (CRUZ, 2000, 

P.152) 

 

 A autora afirma, então, que, ainda tímidas na passagem do século, essas publicações 

iriam gradativamente absorvendo a linguagem dos reclames e anúncios e, nos anos 10, 

constituíram espaços privilegiados da elaboração e afirmação do novo “olhar mercantil” sobre a 

cidade, a propaganda. Assim, “na metrópole em formação, fabricantes e comerciantes, agentes 

de um mercado em acelerado desenvolvimento, encontram nos reclames o espaço de 

visibilidade para seus produtos e serviços”.285 A incorporação, portanto, de novas formas de 

anunciar, simultaneamente à manutenção de pequenos reclames, antigos e pouco elaborados, 

aponta para jornais – no caso O Progresso e O Linense – ainda atrasados com relação à grande 

imprensa, mas que caminham no sentido de alcançar aspectos de um jornalismo empresarial. 

Melo286 apresenta o Comercio de Lins, por exemplo, como um já periódico em pleno 

processo de incorporação das novas formas de anunciar da grande imprensa e, nesse aspecto, 

muitas vezes avançado com relação aos outros veículos que circulavam em Lins. Ele aponta, 

ainda, que a chegada das agências de comunicação e publicidade nos jornais interioranos 

                                                 
285 Ibidem, p.153. 
286 MELO, Rodrigo de Azevedo, Cidades e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1930-1934. Fapesp: 
Relatório de IC, 2009. 
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explicariam, possivelmente a gradativa incorporação da linguagem dos reclames e anúncios da 

mesma maneira como se observava nos jornais das grandes cidades. 

 

 
1.2.1.3. Linguagem  
 

 

No que concerne à linguagem, ambos os periódicos ainda estão muito presos aos 

costumes literários, o que pode ser observado com grande clareza quando realizada uma leitura, 

mesmo que superficial, sobre eles. O recurso constante a metáforas, a escrita difícil e erudita, a 

forte adjetivação, bem como o tom poético - ou então militante e engajado - atribuído em muitas 

matérias de cunho informativo, são evidentes demonstrativos desse hábito na imprensa linense. 

Assim, não só pela incidência de crônicas, contos, poemas e novelas em suas colunas é que se 

pode notar tal fato, como também em notas, notícias e até mesmo reportagens nas quais 

constam recursos jornalísticos como a entrevista.  

Mistura-se, em certos momentos, algumas novas técnicas apropriadas do “novo 

jornalismo” – porém sutis e em pequena quantidade – com termos e estrutura textual 

emprestados da cultura livresca. Isso ocorre quando eventos ocorridos na cidade, importantes 

enquanto notícia, aparecem em forma de narrativa, ou quando questões políticas são colocadas 

de maneira extremamente subjetiva, carregada de ufanismo e romantizada. Um exemplo pode 

ser encontrado no Progresso287 em matéria que fala das más condições da Estrada de Ferro 

Noroeste, a partir da narração de uma viagem feita por um passageiro vindo de Bauru. Segue-se 

trecho da matéria: 

 
Quando recebemos ordem de partida eram onze horas da noite. Não 

havia luz nos carros nem água nos depósitos. A fome e o cansaço entregaram-

nos à mercê da sorte. E dentro daquele vagão há pouco em convulsões de 

terror, passou a reinar um silêncio profundo; nem um suspiro a interromper a 

marcha vagarosa daquele trem em movimento. (O Progresso, 11/04/1926) 

 

Outro exemplo, encontrado em O Linense, e que ilustra bem a linguagem comumente 

empregada nos jornais analisados, com forte utilização de adjetivos e recurso à erudição, está 

                                                 
287 “Viagens Calamitosas”, O Progresso, 11/04/1926. 
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na matéria sobre a chegada de Sebastião Soares, Juiz de Direito de Comarca de Lins, à 

cidade.288 Em trecho retirado dela, o jornal diz o seguinte: 

 
Conhecendo de longa data a pessoa do dr. Sebastião Soares, que 

exornam (sic) o seu caráter, por isso que, com sincera satisfação, damos os 

parabéns ao povo do território de Lins, porque vai encontrar no Juiz dr. 

Sebastião Soares, o árbitro inflexível da Justiça. O “O Linense” saúda a Sua 

Exa., e a sua Exma. esposa, congratulando-se com a população desta terra 

que, afinal, conseguiu sua emancipação. (O Linense, 12/04/1928) 

 

Nesse sentido, o jornalismo aqui apontado parece ter influência da imprensa francesa do 

século XIX. Traquina aponta que, na França, “o jornalismo teve maiores dificuldades na 

afirmação da sua autonomia, mantendo laços mais estritos com a literatura e a política”.289  

Assim, exerceram forte influência sobre esse jornalismo a figura do militante e do escritor. 

O motivo para que isso acontecesse era o estado relativamente atrasado da economia francesa, 

que permanecia predominantemente agrária, com um pequeno grupo de comerciantes pouco 

inclinado para a inovação e mais dominado pelas finanças do que pela industria. Esse quadro, 

inclusive, muito se assemelha ao encontrado no ambiente linense dos anos 20. 

O mesmo acontece com o Comercio de Lins, o qual, segundo Melo290, adotava a maneira 

francesa para produzir seu conteúdo, de forma que sua escrita se apresentava com caráter 

parcial, claramente opinativo, “sempre articulada politicamente a um partido político e com 

vínculos bem próximos à literatura, recheada de metáforas, inversões sintáticas, adjetivações, 

prolixidade, referências a autores, entre outros recursos tipicamente literários”. (p.74) No 

entanto, pôde-se notar por parte do pesquisador, nesse caso, a existência de 

“entrecruzamentos” de gêneros, ou seja, artigos com características de crônicas, crônicas que 

são propriamente artigos e reportagens no âmbito da crônica ou do artigo. No período de 1935-

1939, essa mesma situação aparece no Commercio, conforme observa Rodrigues291, a qual 

indica ser compreensível dentro do quadro de início de crescimento do jornalismo americano, 

que chega ao Brasil nos anos 20, e vai ganhando espaço aos poucos até ser relevante nos 

jornais nacionais.  

                                                 
288 “Notícias, Dr. Sebastião Soares”, O Progresso, 12/04/1928. 
289 TRAQUINA, N. Teorias do Jornalismo, porque as notícias são como são. V.1. 2. ed. Florianópolis: Insular. 2005, 
p.64. 
290 MELO, Rodrigo de Azevedo, Cidades e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1930-1934. Fapesp: 
Relatório de IC, 2009. 
291 RODRIGUES, Mariana Paula Ribeiro, Cidade e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1935-1939. 
Fapesp: Relatório de IC, 2009. 
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Ainda a esse respeito, Sodré292 observa que, para os jornais brasileiros do final do século 

XIX, o acontecimento não é primordial, de forma que os periódicos carecem de um critério e 

método. Além disso, as informações não eram de interesse geral e os fatos quase nunca eram 

noticiados de forma objetiva. 

 
 
1.2.1.4. Conteúdo 
 

Uma questão para a qual Schwarz chama atenção – referente ao conteúdo das matérias 

- na análise dos periódicos dessa época, e que pode ser transportada para a realidade de O 

Progresso e O Linense, é que, mesmo nas pequenas notas e anúncios, a sensação é a da 

existência de uma forte familiaridade dos leitores da época com os assuntos e temas abordados, 

de forma que “tudo parecia bastante ‘conhecido’”293. Assim, em anúncios, muitos deles sobre “os 

efeitos miraculosos”294 dos remédios da época, outros sobre “maravilhosos chapéus, liquidações 

inesperadas, novos produtos de confiabilidade ainda não comprovada”295, bem como nas 

notícias, que englobavam qualquer fato aparentemente banal – incidentes particulares, brigas 

pessoais, desavenças, acusações, agradecimentos e até mesmo lista de alunos de determinada 

escola– “tudo parecia pequeno e familiar”.  

Essas notícias e informações, contidas nos jornais do início do século XX, enquanto 

apresentam para o leitor atual conteúdos de aparente insignificância, para a sociedade da época 

assumiam peculiar importância e retratavam e se referiam, com especificidade, à sua vida: 296  

 
[...] para o leitor mais distante, uma das dificuldades é justamente a de 

conseguir penetrar por esses valores às vezes silenciosamente compartilhados 

nessas notícias pretensamente irrelevantes, mas que ganham outro colorido 

quando inseridos em todo esse contexto.(SCHWARCZ, 2001, p.62) 

 

Por outro lado, em contraponto aos dois periódicos aqui estudados, Melo297 afirma que o 

Comércio de Lins não se reportava apenas a questões internas da realidade local. 

                                                 
292 SODRÉ, N. W. História da Imprensa no Brasil. 4. ed. Rio de Janeiro: Mauad, 1999.   
293 SCHWARCZ, L. M. A Imprensa Paulistana In: Retrato em Branco e Negro. Jornais, escravos e cidadãos em São 
Paulo no final do século XIX. São Paulo: Companhia das Letras. 2001, p.62. 
294 Ibidem, p.58. 
295 Ibidem, p.59. 
296 Ibidem, p.62. 



 88 

Contrariamente a isso, tratava mais enfaticamente assuntos de outras realidades – nacional e 

internacional – em detrimento às temáticas meramente domésticas, fato que se pode justificar 

pela influência do jornalismo da capital e, concomitantemente, a contratação do serviço de 

agências de jornalismo para o abastecimento das notícias do jornal. Rodrigues298 cita U.J.B 

(União Jornalística Brasileira), a mais importante colaboradora do conteúdo do Comercio de Lins 

de 1935 até seu fechamento. Inclusive, passou a publicar grande quantidade de textos 

assinados por articulistas que eram destacados intelectuais brasileiros, sobretudo a partir de 

1933. Tais indícios já apontavam para uma gradativa evolução da imprensa interiorana nos 

moldes daquela que se desenvolvia nas metrópoles. 
O que se pode concluir, no que se refere aos veículos estudados por este trabalho - os 

quais abarcam um arco temporal ligeiramente anterior ao analisado nos trabalhos sobre o 

Comercio - é que havia, certamente, uma estreita conexão entre os jornais e a sociedade, na 

qual aqueles se colocavam como menos gerais e mais “personalizados” e esta o consumia, não 

apenas a título de mera informação, mas como “cartilha”, na busca, muitas vezes, por 

informações pontuais. Essas questões, trazidas ao universo linense, abarcado, em específico, 

pelo Progresso e pelo Linense, permitem entender e identificar notícias, anúncios e artigos 

enquanto importantes diálogos e articulações estabelecidos com a sociedade de Lins.  

Nesse sentido, ao analisar os referidos periódicos como fonte documental para que se 

delineiem as dinâmicas urbanas na cidade, estes se colocam como uma nova forma de “contar” 

a cidade. Isto é, no jornal, Lins é desenhada a partir de uma história diferente, uma vez que esta 

articula, simultaneamente, os olhares dos cidadãos, das autoridades políticas e dos jornalistas, 

apresentando-se, assim, como um “documento vivo” na construção da História da cidade. 

 

 
1.2.2. Análise do Progresso 
 

 

O Progresso, no período estudado, que compreende ao arco cronológico de outubro de 

1925 a dezembro de 1927, apresenta determinada uniformidade e constância na manutenção de 

colunas e seções, mas podem ser observadas, também, algumas alterações em sua formatação 
                                                                                                                                                                
297 MELO, Rodrigo de Azevedo, Cidades e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1930-1934. Fapesp: 
Relatório de IC, 2009. 
 
298 RODRIGUES, Mariana Paula Ribeiro, Cidade e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1935-1939. 
Fapesp: Relatório de IC, 2009. 
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ao longo do tempo. Tais alterações indicam um propósito de reformulação e aprimoramento do 

veículo, processo que aponta, possivelmente, para o cenário de um jornal que está inserido em 

uma cidade em processo de urbanização e transformação, revelando, ainda, seu compasso com 

o movimento de especialização da imprensa brasileira. 

Inicialmente, o jornal apresenta sei colunas, que aparecem claramente nas duas 

primeiras páginas. Tal divisão, somada à grande quantidade de texto, com ausência quase total 

de ilustrações e recursos visuais, faz a folha parecer confusa, cansativa e dificulta em muito sua 

leitura. Esse quadro altera-se um pouco a partir do número 471299, em que aparecem as 

primeiras fotografias, mostrando líderes políticos do município. Já o número 472300, que 

comemora o oitavo aniversário do jornal, contendo 16 páginas, traz inúmeras imagens de 

edifícios, locais e figuras da sociedade linense considerados importantes pelo jornal. Além disso, 

a partir desse momento o periódico passa a apresentar cinco colunas ao invés de seis. Sua 

visualização torna-se mais fácil e seu aspecto mais leve e limpo, a folha parece apresentar uma 

maior preocupação em organizar o espaço dos textos, harmonizando-os com os anúncios. 

No Progresso pode-se identificar a incidência de algumas seções mais que outras. Não 

parece haver um compromisso muito grande com a padronização de todos os números, visto 

que a mesma seção por vezes muda de nome, fica sem aparecer por um tempo. Some-se a isso 

o fato de que algumas edições aparecem sem especificação nenhuma em suas colunas.  

Uma seção que é verificada com bastante constância no jornal é a “Vida Social”, que 

pode aparecer também como “Sociais”. Nessa espécie de “coluna social”, pode-se encontrar o 

universo inerente às elites. Ocupando grande parte do espaço da segunda página, repletas de 

pequenas notas e até mesmo notícias maiores, essas colunas dedicadas exclusivamente às 

elites explicitam a urbe linense a partir de uma visão “aristocrática”. Nesse caso, as figuras 

ilustres que aparecem no jornal recebem uma abordagem reverenciadora e parecem ser 

“bajuladas” pelo próprio jornal, revelando um círculo de proximidade e relações mais restrito e 

excludente. A seção traz pequenas notas sobre aniversários, falecimentos, comemorações, 

festejos, viagens, visitas, enlaces, entre outros, sobre as figuras da alta sociedade linense. 

Dificilmente aparecerão nesse espaço nomes de moradores mais simples e desconhecidos nos 

delimitados excludentes círculos sociais de Lins.  

Outro espaço encontrado com freqüência é a “Seção Livre”, a qual contém publicações 

cuja autoria não pertence ao periódico. Aqui, são divulgadas cartas, editais, informes do 

comércio local – conhecido como “praça” -, de associações, empresas e da própria câmara ou 

                                                 
299 O Progresso, 8/08/1926. 
300 O Progresso, 17/08/1926. 
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Prefeitura, entre outros. Vale ressaltar que o espaço do Progresso parece estar sempre 

disponível para as publicações oficiais, de forma que páginas inteiras são dedicadas, quando 

necessário, aos atos da Câmara, editais, balancetes, relatórios sobre coleta de impostos e 

relação de contribuintes, receita para o ano, promulgações de leis e até mesmo prestação de 

contas à sociedade. Melo301 identifica, igualmente, a “Seção Livre” como um espaço de 

considerável incidência no Comércio no período por ele analisado e aponta, da mesma forma, 

conteúdos e publicações semelhantes aos identificados no Progresso, os quais também não se 

associam diretamente ao publicado por autoria do jornal, fato este que aponta para o periódico 

do interior no início de século XX como um espaço - guardadas as devidas restrições – público e 

aberto para circulação de informações de interesse de seus leitores. 

Na primeira página, em quase todos os números, é encontrado o “Bilhete Semanal”, 

escrito por Gil Vaz, artigo de grande tamanho que trata, comumente, de assuntos políticos, 

podendo ser eles de nível nacional, ou local. Também são comuns no periódico “Notas 

Diversas”, que apresenta notícias mais gerais, não se restringindo somente a Lins; “Grandes 

Surpresas”, na qual o jornal informa o que de novo e positivo está acontecendo na cidade e 

região; “Coisas de Arte” ou “Coisas da Cidade”, artigos que tratam sobre os respectivos 

assuntos; entre outros. 

O jornal apresenta, ao longo do período estudado, um leve incremento em seu conteúdo 

informativo. Isso significa que, nesse processo, dos anos de 1925 a 1927, O Progresso passou a 

fornecer fatos e notícias de maior utilidade pública, desenhando assim, um quadro 

gradativamente mais claro sobre a sociedade do período e seus diversos contornos. 

Nos últimos dois meses de 1925, estudados por esta pesquisa, aparecem notícias 

escassas e rasas sobre a cidade, sua política e seu quadro urbano. Nelas, tais dados podem ser 

encontrados, porém de forma reduzida. Nota-se o recurso do jornal a contos, crônicas e novelas 

nessas publicações; algumas discussões de assuntos citadinos que, no entanto, limitam-se a 

poucas polêmicas; textos e artigos extensos sobre assuntos que não configuram os maiores 

itens de relevância para a cidade e poucas notícias políticas. Ressalte-se aqui que o espaço 

dedicado ao que se pode chamar de “coluna social” permanece quase que inalterado ao longo 

das publicações de todo o período estudado (1925-1927), de forma que notas sobre as figuras 

da elite linense nunca deixam de aparecer. 

O ano de 1926, por sua vez, já traz notas, artigos e notícias um pouco mais densos e que 

informam em maior grau. Mesmo assim, observa-se que as páginas acabam, inúmeras vezes, 
                                                 
301 MELO, Rodrigo de Azevedo, Cidades e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1930-1934. Fapesp: 
Relatório de IC, 2009. 
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sendo ocupadas por textos poéticos, literários, repletos de metáforas e que pouco cumprem com 

o papel jornalístico de fato – o de informar -, assumido, inclusive, pela própria folha em seu 

slogan - “Órgão dedicado aos interesses do povo”.302 Por vezes, tomam conta de quase toda a 

página - normalmente a primeira – artigos e crônicas sem relevância informativa.  

Em outros momentos, assuntos que poderiam ser relatados de forma clara e objetiva – 

pois que configuravam determinada importância informativa – são colocados de maneira 

implícita, permitindo o entendimento de seu conteúdo por parte de poucos. Isso explicita o fato 

de que era restrito e constituído por um pequeno público o grupo de leitores de tais periódicos, 

os quais, provavelmente, já possuíam um conhecimento prévio dos assuntos tratados, 

conseguindo interpreta-los com facilidade e acompanhar seus desdobramentos de perto.  

Se traçarmos um paralelo com a análise realizada por Melo303 e Rodrigues304 do 

Commercio de Lins, respectivamente, entre os períodos de 1930-1934 e 1935-1939, constatou-

se que o periódico constituía-se em um veículo feito pela elite e para a elite de Lins, de forma 

que os redatores do Comercio de Lins estavam inseridos dentro de elite letrada linense. Os 

pesquisadores afirmam que eles possuíam, em sua maioria, posições destacadas na sociedade 

local, através da política, dos negócios ou de outros setores tradicionais. Os principais 

articulistas do jornal figuravam, ainda, no mesmo jornal ocupando outras funções importantes na 

cidade. 

Um exemplo dessa “linguagem seletiva”, restrita e direcionada a apenas um pequeno 

público é quando o Progresso se propõe a tratar de assuntos como rixas políticas e partidárias. 

Seu cuidado parece ser tanto em não explicitar tais fatos, que procura coloca-los de forma que 

precisem ser “traduzidos” pelo leitor. Tal questão pode ser encontrada na matéria “Coisas da 

Cidade” a qual, carregando certo tom poético, trata da luta de adversários políticos (não 

especificados) que surge na cidade e pela agitação que nela provoca, a despeito dos problemas 

sofridos pelas camadas pobres. A forma com que o fato é redigido dificulta a compreensão 

desse assunto: 

 
A cidade antes quieta e monótona, parece, então, mais agitada pelo grupo 

que passa, em palestra animada, comentando ato deste, adesão daquele e 
                                                 
302 Esse slogan foi encabeçado pelo jornal a partir de sua edição comemorativa de aniversário, em 17/08/1926, na qual 
o periódico assume que sempre esteve ao lado do povo linense, louvando ou censurado as administrações e ações 
quando necessário, “reclamando para a população aquilo a que tinha direito”. 
303 MELO, Rodrigo de Azevedo, Cidades e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1930-1934. Fapesp: 
Relatório de IC, 2009. 
304 RODRIGUES, Mariana Paula Ribeiro, Cidade e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1935-1939. 
Fapesp: Relatório de IC, 2009. 
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assinatura do outro, etc. etc...; ali vai um célere a procura de um terceiro que é 

eleitor e ainda não se comprometeu. [...] Clamam todos contra este ou aquele 

mas... enquanto isso, na classe pobre morre o tífico, a maleita derrama doentes 

por todos os lados. [...] É vasta a região, mas o momento é difícil: precisamos 

de beleza, a cidade é para atrair os visitantes, enganando-os a Versailles, e 

com postes vermelhos para iluminar as portas de São Pedro. A eleição está 

próxima; saúde é para os felizardos que nasceram com resistência capaz de 

ingerir qualquer tóxico... Infelizmente, é isto que sucede. (O Progresso, 

22/11/1925) 

 

Quando assuntos de relevo aparecem, estes comumente se repetem por diversos 

números, ocupando muitos deles grande parte do espaço e da ênfase a que o periódico se 

dedica. A impressão que se tem, assim, é que muitos dos conteúdos parecem não ser em quase 

nada modificados e que os números, pela constância de temas e informações, acabam por se 

assemelharem demais.  

Por outro lado, quando um novo assunto surge, a contextualização que se faz sobre ele é 

muito pequena. Isso, entre outros fatores - dentre os quais a persistência de determinados fatos 

em detrimento de outros e a “familiaridade” que se observa, na linguagem do jornal, entre leitor e 

redator -, chama a atenção para uma questão apontada por Cruz e observada acima sobre o 

público dos periódicos no início do século XX. Segundo a autora, “deve-se destacar que a 

grande maioria do público leitor no período, principalmente se levarmos em conta os jornais 

diários, ainda era composta pela elite masculina letrada tradicional”.305 Assim, pode-se 

considerar que o universo retratado pelas folhas desse periódico era bem conhecido de seu 

leitor comum, o qual provavelmente constituía um ator social inserido nas dinâmicas retratadas 

pelas notícias.  

 A partir do número 477306, a página 2 começa a ser ocupada maciçamente por anúncios, 

o que demonstra uma maior comercialização do jornal, em detrimento da importância dada ao 

conteúdo jornalístico. Tal questão dialoga com a análise realizada sobre a imprensa paulistana 

por Schwarz, a qual indica que a parte publicitária dos jornais acabava predominando 

numericamente pelo fato de que estes viviam principalmente da propaganda. A autora ainda 

observa que “nos jornais mais lidos, por sua vez, os anúncios invadiam até a primeira página, 

                                                 
305 CRUZ, H. de F. São Paulo em Papel e Tinta: periodismo e vida urbana – 1890-1915. São Paulo: EDUC; 
FAPESP; Arquivo do Estado de São Paulo; Imprensa Oficial SP, 2000, p.144. 
306 O Progresso, 19/09/1926. 
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deixando um espaço restrito à redação e às notícias, ou mesmo aos acontecimentos relevantes 

que, e geral, eram pouco destacados”.307 

 A direção da folha é de Manoel Prates até o número 487308. Na edição do dia 12 de 

dezembro de 1926, Urbano Telles de Meneses torna-se o diretor e a propriedade passa de 

Manoel Prates & Cia a Oliveira Guimarães & Cia. Em 1927, ano em que Luis Jeferson é diretor-

proprietário do periódico - a partir de seu número 500309 -, percebe-se uma diversificação de 

assuntos, maior incidência de matérias sobre a cidade, bem como fica notável um aumento no 

conteúdo informativo dos textos. Apesar de ainda haver o costume de repetir por diversos 

números o mesmo fato, com um escasso fornecimento de novos dados, é possível, nesse último 

ano, identificar novas dinâmicas existentes na cidade.  

Assim, há uma maior incidência de artigos e matérias sobre política, o que aponta para 

alguma intensificação da polêmica nesse sentido, por parte do jornal. Colunas passam a ser 

ocupadas em artigos que falam de figuras políticas, descrevendo sua visita à cidade ou à zona, 

bem como datas comemorativas relativas a essas pessoas ou mesmo discussões em torno do 

assunto. Surgem também novos temas sobre a cidade, aparecendo notas sobre associações 

antes desconhecidas; construção de edifícios, de estradas; projetos. Além disso, nota-se uma 

inclinação do jornal às notícias esportivas, as quais recebiam antes pouca atenção.  

Essa mudança pode ser entendida se pensada dentro de um processo similar ao que 

ocorreu com o jornalismo norte-americano no século XIX. Traquina310 observa que, objetivando 

atingir a maior vendagem possível – quando ainda não possuía um público leitor de massas, a 

imprensa sob a forma de penny press, buscou inaugurar um novo tipo de jornalismo. 

Abandonando os tradicionais artigos políticos longos – artigos que, no caso do Progresso, 

vinham muitas vezes em forma de espaços dedicados a assuntos “vazios” -, substituiu-os pelas 

notícias de rua, moda e furos jornalísticos. Assim, pode-se considerar que, dependendo cada 

vez mais da publicidade – o que pode ser verificado pela priorização do espaço dedicado a ela - 

e investindo em assuntos que vendessem mais, o periódico linense aqui analisado seguia, 

gradativamente, uma rota em que se tornaria um produto comercializável. Ainda, como indica 

Cruz:  

 

                                                 
307 SCHWARCZ, L. M. A Imprensa Paulistana In: Retrato em Branco e Negro. Jornais, escravos e cidadãos em São 
Paulo no final do século XIX. São Paulo: Companhia das Letras. 2001, p.64. 
308  O Progresso, 5/12/1926. 
309 O Progresso, 6/03/1927. 
310 TRAQUINA, N. Teorias do Jornalismo, porque as notícias são como são. V.1. 2. ed. Florianópolis: Insular. 2005.  
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O crescimento da cidade, a diversificação das atividades econômicas, a 

ampliação do mercado e o desenvolvimento da vida mundana são incorporados 

às formas e conteúdos dessas publicações. Através de novas temáticas, 

personagens e linguagens, o processo social que transforma a cidade passa 

também a configurar as publicações. (CRUZ, 2000, p.80) 

 
 
      
1.2.3. Análise do Linense 
 

 

O Linense, publicado durante exatamente um ano (1928-1929), aparece mais organizado 

e bem estruturado, comparando-se ao Progresso. As seções são publicadas com mais 

freqüência e constância e a distribuição dos conteúdos e anúncios nas páginas transparece um 

melhor planejamento gráfico.  

Inicialmente, o jornal divide-se em 4 colunas, permitindo um aspecto limpo, cuja 

quantidade de texto, bem como sua disposição nessas colunas não oferece entraves à leitura, 

apresentando-se leve e mais fácil que em O Progresso.  A partir de seu número 40311, a folha 

passa a apresentar cinco colunas e o conteúdo começa a ficar mais comprimido no espaço das 

páginas.  

Mesmo assim, o jornal mantém certa organização e parece de certa forma, se preocupar 

com a estética, não permitindo que haja, portanto, uma divisão aleatória em seus números. 

Entretanto, observa-se um escasso recurso às imagens e fotografias, que são vistas no jornal 

apenas em momentos comemorativos, principalmente para ilustrar notícias e fatos políticos. 

Nesses raros casos, são publicadas, na maioria das vezes, fotos de figuras políticas.  

Como exceção, aparecem no número 87312 duas imagens policiais, uma dos criminosos 

em questão e outra dos objetos roubados, numa espécie de relatório visando trazer à público a 

eficiência da polícia313. Também, o número 100, edição especial com 28 páginas na qual se 

comemora um ano do Linense, é repleto de fotos que, além de apresentarem aos leitores 

representantes políticos e figuras de importância para o periódico, traz imagens de edifícios e 

locais significativos na cidade. 

                                                 
311 O Linense, 19/07/1928. 
312 O Linense, 4/01/1929. 
313 “Pela polícia”, O Linense, 4/01/1929. 
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Assim como no Progresso, as seções mais constantes em todos os números são as que 

informam sobre a vida das figuras que circulam na elite linense – nesse caso, é aqui intitulada 

por “Notas Sociais” – e a “Seção Livre”, que segue a mesma linha de conteúdos publicados por 

aquele. O Linense, entretanto, por se apresentar como órgão oficial do PRP e porta-voz da 

Câmara e Prefeitura Municipais – questão que será tratada adiante -, sempre traz o espaço 

dedicado à “Seção Livre” repleto de editais, declarações à praça, avisos sobre processos de 

falências; além de outras publicações, como anúncios de “precisa-se” e agradecimentos. 

Outras seções que aparecem com bastante incidência são: “Crônica Social”, cujo 

colaborador é Ernesto de Lima, diretor do Grupo Escolar da cidade, nela são mostradas, em 

forma de crônica, facetas e fatos da sociedade local; “Por Grosso e a Retalho” e “Escalpelando”, 

nas quais o jornal rebate críticas dos órgãos opositores e defende a Câmara, a Prefeitura e o 

PRP de acusações recebidas; “Notícias Diversas”, que informa, normalmente em pequenas 

notas, sobre o município e a região. Há, ainda, mais uma coluna dedicada à crítica daqueles que 

se colocam contra o que o jornal defende. Nesse caso, o articulista, que é inicialmente “Tavanêz” 

(provável pseudônimo), e depois passa a ser “Hércules II”, utiliza-se fortemente de metáforas 

para ilustrar, de forma indireta, o fato a que quer se referir. Essa seção não possui título, e é 

identificada apenas por uma pequena mão que aponta com o dedo indicador. 

Vale ressaltar que, no primeiro dia em que cada seção aparece, o jornal, por meio de 

seus colaboradores e redatores, apresenta o que irá compor o conteúdo da referida coluna, 

explicando por que motivos ela está surgindo e qual seu objetivo e propósito. Devido à postura 

explicitamente política do Linense – o que veremos mais à frente – essas seções costumam, em 

sua grande maioria, apresentar objetivos políticos e de clara defesa de seus interesses e 

opiniões. O mesmo acontece em colunas menos freqüentes, como é o exemplo de “Duas 

Pitadas de Português” a qual, inclusive, se propõe a discutir problemas de linguagem, mas que, 

no entanto, não impede que o jornal abandone seu propósito beligerante. Assim, o periódico 

inicia essa seção afirmando que:  

  
O jornalismo, umas das mais interessantes manifestações das letras 

pátrias, deve também, quando exercitado por homens de pergaminho, curar da 

pureza da linguagem e cooperar para a difusão do ensino vernáculo.  

Ora, uma das formas mais adequadas de colimar-se e atingir-se esse 

objetivo é a polêmica em torno dos problemas da linguagem, por isso que o 

caráter de porfia, emprestado à discussão pela polêmica, desperta o interesse, 

açula os ânimos criando um ótimo e propício ensejo para o estudo da língua. (O 

Linense, 11/03/1928) 
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Um exemplo dessa polêmica é um estudo que o jornal anuncia que realizará sobre 

alguns exemplos “reciprocamente criticados”314 entre O Linense e o Comércio de Lins, claro 

adversário da folha. 

Apesar de apresentar duração de um ano somente, esse periódico traz um conteúdo 

informativo vasto. Em suas páginas, pode ser encontrada uma considerável diversidade de 

temas, que vão desde notícias políticas – o que aparece em grande número devido ao caráter 

partidário do jornal – notas sobre acontecimentos sociais, serviços públicos na cidade, lazer, 

esportes, associações, projetos, entre outros. Vale acrescentar que, apesar de permitir uma 

melhor delineação do quadro político linense, essas informações são encontradas nos vastos 

artigos e nas várias notas dedicadas pelo jornal a esse assunto, com o claro intuito de defender 

seus interesses. Por esse motivo, as idéias e propósitos inseridos nesses espaços costumam se 

repetir e apresentar continuidade ao longo das edições, de forma que os temas não passam por 

grandes alterações. 

 

 

                                                 
314 “Duas Pitadas de Portguês”, O Linense, 18/03/1928. 
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2. A POLÍTICA NOS JORNAIS: SUAS POSIÇÕES E REPRESENTAÇÕES  
 
 
 
2.1. A política no Progresso 
 
 
 A postura política assumida pelo Progresso, nos anos de 1925-1927, não aparece de 

forma clara em seus números, implicitando-se em diversos momentos por meio de artigos e 

notícias que se pretendem, de certa maneira, imparciais e informativas. Isso porque, ao se 

colocar enquanto órgão dedicado aos interesses do município, ou então, defensor dos interesses 

do povo – o que é evidenciado nos dois slogans pelos quais o periódico passou -, traz para si o 
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encargo de não se assentar sobre uma única voz. Esse fato, entretanto, a partir de uma leitura 

interpretativa dos conteúdos presentes no jornal, evidencia-se na forma, unicamente, de um 

ideal, pois que inúmeras outras vozes do universo urbano linense parecem ser ocultadas. Como 

Losnak315 observa, há uma polifonia inerente à cidade, a qual perpassa diversas práticas, 

representações e uma multiplicidade de dimensões que, por sua vez, são escolhidas por 

determinados atores sociais – algumas em detrimento de outras – como versão única para a 

urbe. 

 Vale destacar, desde já, que Luis Jeferson, cuja atuação dentro do periódico fora de 

grande importância - primeiro como redator, em 1925, e assumindo sua direção e propriedade 

em 1927 - possuía fortes vínculos com o PRP e a política local, participando como orador em 

diversos eventos, falando em nome da Câmara e do Diretório político local e vindo a se tornar 

membro deste em 1928. Tal fato permite presumir que o jornal possuía, de certa forma, mesmo 

que por meio de seus profissionais, ligações com a administração e políticas locais, de maneira 

que, apesar de não querer demonstrar claramente um partidarismo, acabava por se posicionar, 

em muitas matérias, a favor de somente um lado da situação. 

 A promessa de defesa e dedicação desinteressada às questões municipais fica patente 

nos artigos que marcam as datas comemorativas de aniversário da folha. Nelas, O Progresso 

expõe uma espécie de “linha editorial” a qual pretende seguir. O jornal procura narrar sua 

trajetória em que toma para si o papel de representante do “espírito da vida do município, 

defensor inegável do seu povo”316. Não adota, assim, um partidarismo específico, mas garante 

que, desde sua criação, “em suas colunas acatadas”317, 

 

  lutou ao lado das políticas locais, defendendo o distrito, depois o 

município, engrossou suas colunas, aperfeiçoou o seu formato e hoje bate-se 

ardorosamente pela criação da futura Comarca. Sempre esteve ao lado do povo 

linense, para aplaudir ou condenar, louvando ou censurando, as boas 

iniciativas, os erros ou descasos das administrações, reclamando para a 

população aquilo a que tinha direito.(O Progresso, 17/08/1926) 

 

 Assim, a folha se diz em favor de “um bem maior”, tanto para a população como um todo, 

como para o progresso e desenvolvimento da cidade - colocando-se, quando preciso, contrária 

aos desmandos da administração municipal, ou em defesa de suas ações bem sucedidas - 

                                                 
315 LOSNAK, C. J. Polifonia Urbana. Imagens e Representações – Bauru 1950-1980. Bauru: Edusc. 2004. 
316 “O Nosso Aniversário”, O Progresso, 17/08/1926. 
317 “O Nosso Aniversário”, O Progresso, 17/08/1926. 
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posicionando-se, dessa forma, da maneira que fosse necessária de acordo com o que o 

momento exigia. Ao contrário da postura assumida por este jornal, Rodrigues318 identifica que 

questões relacionadas ao ideal de progresso intensificavam ainda mais o caráter político do 

Comércio no período por ela estudado (1934-1939), o qual aparece como defensor árduo do 

discurso progressista, este alinhado às ações municipais até mesmo no que se referia, por 

exemplo, a melhoramentos em relação à saúde e sanitarismo na cidade. 

 Na comemoração dos nove anos do Progresso, em um artigo de Zé Noroestino – 

colaborador constante do jornal - é possível visualizar, ainda, a imagem que O Progresso 

buscava desenhar de si próprio a qual, além de simbolizar um órgão em defesa do povo, 

enfatiza sua postura de não se prostrar perante política alguma: 

 
 No fulgor irradiante de uma trajetória triunfal, completa hoje mais um ano 

de vitoriosa existência na incessante lide jornalística, o magnífico e apreciado 

órgão O Progresso. [...] Tracejando a sua conduta dentro dos nobres e elevados 

princípios da educação e da moral, estabelecida criteriosa norma para o trato 

das questões sociais, políticas e literárias, O Progresso há 9 anos atirou-se na 

grande arena do publicismo, iniciando a sua campanha em prol da terra gloriosa 

dos Bandeirantes, sem esquecer o bem geral do Brasil. [...] Nunca um desvio, 

jamais uma tergiversação. A política mesma, terrível mal da nossa 

nacionalidade, se perigosos contatos teve com O Progresso, encontrou-o, 

sempre imunizado. E foi isso que o salvou. (O Progresso, 17/08/1927) 

 

 Ao mesmo tempo, a posição em prol do que seria de interesse da cidade e de seus 

moradores - e não de um partido em específico - carrega, recorrentemente, o ideal de 

“progresso”, representativo, por sua vez, de um pensamento específico de um grupo. 

Aparecendo subentendido em muitos momentos, esse ideal é, na maioria das vezes, exposto de 

forma clara e evidente. Ele está intimamente ligado aos valores liberais da época, como mostra 

Sevcenko ao descrever, a nível nacional, o advento do tempo republicado, impulsionado por tais 

valores. O autor explica que, no “afã do esforço modernizador”, “era como se a instauração do 

novo regime implicasse pelo mesmo ato o cancelamento de toda herança do passado histórico 

                                                 
318 RODRIGUES, Mariana Paula Ribeiro, Cidade e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1935-1939. 
Fapesp: Relatório de IC, 2009. 
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do país e pela reforma institucional ele tivesse fixado um nexo co-extensivo com a cultura e a 

sociedade das potências industrializadas”.319  

Ainda com relação a essa nova forma de pensar que afluiu no Brasil com o fim do 

Império, Sevcenko afirma que o “bando de idéias novas”320 que chegavam ao país, iriam articular 

sua inserção em um “contexto modernizador e propiciar a gestação das novas elites formadas 

pelos modelos de um pensamento científico cosmopolita”321. Assim, a partir desses 

pressupostos, é possível notar que há, na realidade, a defesa de determinados pensamentos e a 

vinculação a uma corrente específica de idéias, própria de um grupo que, no caso, corresponde 

especificamente às elites dominantes. 

 A presença do ideal do “progresso” no jornal fica patente em diversos momentos, nos 

quais, a despeito da informação central que está sendo passada, o tema aparece permeando 

todo o conteúdo, como linha condutora. A cidade de Lins é vista como “uma formosa e cintilante 

princesa”322 em direção ao progresso a qual, independente dos contratempos e adversidades 

enfrentadas, continua a percorrer a rota que a conduzirá à posição de metrópole. Tal questão 

pode ser notada nos seguintes trechos de uma matéria, que fala sobre uma crise econômica que 

estaria atingindo diversas localidades: 

 
 À exceção de suas co-irmãs, enfrentando a formidável crise atual, lutando 

contra os azares da política de alguns visinho, Lins, altaneira e sobranceira, 

superior às mesquinhezas (sic), caminha assombrosamente para a senda do 

progresso. [...] Lins, com a herança de seu solo, [...], com o empreendimento de 

seu povo, com o assomo do fecundo trabalho, tem sabido enfrentar com denodo 

e orgulho a todas as dificuldades da grande crise. [...] Apesar de tudo, o nosso 

município progride incessantemente. Eia! Avante! (O Progresso, 23/01/1927) 

 

 É possível verificar, a partir do recorrente aparecimento da idéia de “progresso” no jornal, 

que ela é essencialmente representativa das elites dominantes na cidade, isso porque esse 

grupo aparece como propulsor, elemento central e personagem da maioria dos acontecimentos 

envolvendo o assunto. Assim, vê-se com grande freqüência, por exemplo, em matérias e artigos 

sobre o Teatro Salvador e sobre o Clube Linense – o que será analisado, mais detalhadamente, 

                                                 
319 SEVCENKO, Nicolau. Introdução. O Prelúdio republicano, astúcias da ordem e ilusões do progresso. In: 
NOVAES, F. A. (Coord.), SEVCENKO, N. (org.)  História da Vida Privada no Brasil. V. 3. República: da Belle 
Époque à Era do Rádio. São Paulo: Companhia das Letras. 1998. p.27. 
320 Ibidem, p.35. 
321 Ibidem, p.35. 
322 “O Nosso Aniversário”, O Progresso, 17/08/1926. 
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adiante -, a recorrência à “imagem progressista” que os eventos em tais estabelecimentos e 

seus freqüentadores proporcionam na urbe linense. Em observações acerca do clube como 

“pedra de toque da sociedade linense”323, e ao querer elevar a orquestra de cinema ao posto de 

“digna desse povo e que rivalize com as da capital”324 pode-se verificar que há uma equiparação 

da imagem de “brilhantismo” da alta sociedade linense - que o jornal procura descrever – a uma 

visão cosmopolita da cidade. 

 A esse respeito, também, vale lembrar que existe na cidade, ainda mais nesse momento 

da História do país, em que os jornais apresentavam forte apelo político, uma articulação entre a 

produção jornalística e a dinâmica político-econômica do local. Dessa forma, os jornalistas 

formulam representações acerca da urbe que dialogam com e caminham juntamente com as 

propostas políticas de seu momento. Como Losnak325 observa em diversas situações do período 

em que analisa a imprensa bauruense326, a imprensa conectava-se a discursos ligados à idéias 

como “progresso” e “desenvolvimento”, revelando, ainda, sintonia com discussões e projetos do 

momento.  

 A partir de tais considerações, é possível concluir que há, de fato – e a despeito da 

postura ideologicamente assumida pelo Progresso – a valorização de determinadas vozes em 

Lins em detrimento de outras. Estas, por sua vez, são caladas, possivelmente por motivos 

ligados a interesses dominantes, tanto na esfera política quanto social como um todo. A abertura 

a divergentes vozes e versões da cidade acabaria por impossibilitar que se propagassem como 

incontestáveis os ideais e as representações propugnados por esses grupos de elite, cujo intuito 

era “delimitar” uma cidade para si, a partir de uma visão própria de seu microcosmo. 

 Visto como um resultado, não só das elites dominantes linenses, como também da ação 

das autoridades municipais e, até mesmo, estaduais, o ideal de “progresso”, era um tema, 

assim, que acompanhava - com grande constância - as notícias que se relacionavam a obras, 

projetos e fatos diversos inerentes à Prefeitura e Câmara Municipais e representantes estaduais.  

 Há, nesse sentido, uma forte vinculação do periódico com a administração pública. O 

jornal aparece, na grande maioria das vezes, enquanto defensor da ação municipal e, também, 

estadual. Tal questão fica tão evidente que, excetuando-se fatos isolados, qualquer reivindicação 

envolvendo as autoridades acaba por ser justificada pelo Progresso, que se aproveita para 

exaltar qualidades destas, por mais pequenas e insignificantes que fossem face ao problema em 

questão.  É o que pode ser observado no artigo abaixo, intitulado “Com a Prefeitura”: 

                                                 
323 “Visão de Lins”, O Progresso, 16/05/1926. 
324 “Maestro Francisco Camargo”, O Progresso, 23/05/1926. 
325 LOSNAK, C. J. Polifonia Urbana. Imagens e Representações – Bauru 1950-1980. Bauru: Edusc. 2004. 
326 O período refere-se ao arco cronológico de 1950-1970. 
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O nosso colega Comércio de Lins em sua última edição de quinta-feira 

última, sob a epígrafe acima, se permitiu traçar umas linhas sobre a 

necessidade de estabelecer a Prefeitura o serviço de irrigação das ruas centrais 

da cidade – coisa, aliás, já por vezes, lembrada em as nossas (sic) colunas. [...] 

Irônico, de uma ironia irreverente mesmo, traduziu ele – para quantos sabem ler 

– objetivo de desprestigiar, ridicularizando, que teve, ao invés de concorrer para 

a eficiência maior e maior acerto da pública administração, apontando senões, 

ou falhas, ou deficiências, que existam, com elevado sendo, tal como é e deve 

ser a missão da imprensa, neste particular. O que mais edifica, porém, é o 

nosso aludido colega negar os serviços realizados pela atual Prefeitura e que aí 

estão, aos olhos de todos ainda não cegados por paixão mal dissimulada, como 

real melhoria da cidade e do município! (O Progresso, 26/06/1927) 

 

É possível perceber, inclusive que, procurando ausentar-se o máximo possível de 

embates com outros jornais de Lins e região, O Progresso entrava na peleja - sempre que 

preciso - quando o assunto envolvia a Prefeitura e autoridades administrativas. Isso ocorre 

principalmente com relação ao Comércio de Lins, o qual dirigia, na época, críticas constantes à 

ação municipal, e apresenta uma intensificação no ano de 1927.  Rodrigues327 expõe que o 

referido periódico, ainda em 1925, se declarou “Órgão do Partido Republicano” – no caso, o 

Partido Republicano Paulista (PRP). Esse posicionamento permaneceria por pouco tempo 

exposto no cabeçalho do periódico, que, em 1926, passou a se afirmar como órgão 

independente. Essas constantes alterações de posturas, conforme explica Rodrigues328, talvez 

se devam ao fato do periódico estar em busca de uma identidade no momento em que 

principiava sua atuação no município.  

Esse apoio quase que desmedido do Progresso à Prefeitura e Câmara pode ser 

explicado pela possível vinculação do jornal à facção municipalista do PRP.329 O Progresso 

registra, por exemplo, a existência de duas agremiações partidárias que disputam as 

preferências governamentais “acocoradas” ante o mando da Comissão Diretora Central do 

                                                 
327 RODRIGUES, Mariana Paula Ribeiro, Cidade e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1935-1939. 
Fapesp: Relatório de IC, 2009. 
328 Ibidem. 
329 Essa questão não fica muito clara a partir da análise das matérias do Progresso. É possível identificar apenas 
algumas “pistas” do que pode ser a posição política do jornal. 
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P.R.P.330 De um lado, estão os municipalistas, aos quais o jornal parece defender. O Progresso 

informa que estes possuem uma esmagadora maioria eleitoral, com a Câmara quase unânime e 

com a totalidade dos juízes de paz. O periódico ainda afirma que, por direito, seu diretório 

precisa ser reconhecido na C.D., como complemento necessário para que sejam encaminhadas 

as propostas do Município. Do outro lado, estão os governistas, em flagrante minoria. O jornal 

diz que esse diretório e seu “efêmero poderio político” são sustentados por processos “nada 

recomendáveis”, que se utilizam de “malabarismos políticos”. Em defesa dos municipalistas, O 

Progresso afirma que democracia significa “soberania popular”, o que não acontece com os 

governistas, e que, por isso, é o partido Municipal que precisa estar em relação direta com o 

governo. 

Para entender melhor essa questão abordada pelo Progresso, faz-se necessário 

compreender algumas relações políticas, no município, nesse período. Magalhães331 explica 

que, antes da criação do PD, em 1926, ‘”fora do PRP, não havia para onde ir”332. A partir disso, 

solução que se criava para os políticos descontentes era a dissidência localizada, que nunca 

representava o rompimento total com o partido. Os descontentes, assim, agrupavam-se, 

formando as “Dissidências”, que tinham função apenas local, pois no plano maior do Estado 

apoiavam e obedeciam à Comissão Central Diretora do PRP. Esta, por sua vez, prestigiando as 

Comissões Diretoras Municipais, não tirava o crédito de suas respectivas “Dissidências” que, a 

qualquer momento, poderiam servir como massa de manobra em eventuais ocasiões “contra os 

próprios grupos de correligionários dominantes nos municípios”.333  

Portanto, é possível notar o apoio de O Progresso a uma agremiação partidária, 

municipalista que, em disputa com uma outra, a governista, busca o reconhecimento de seu 

diretório pela Comissão Diretora Central. Não há uma especificação acerca da posição do 

prefeito municipal Paulo Lusvarghi com relação a essas facções, porém, pelo apoio conferido 

pelo Progresso à sua administração, parece estar na defesa das mesmas idéias que este. O 

artigo ainda expõe um fato que se articula com a situação observada por Magalhães nesse 

período, ao dizer que não concorda com o “malabarismo político” de que o governo faz uso, 

“prestigiando ambos os partidos em dissídio”, apontando para a manutenção dessas facções 

pelo PRP como massa de manobra. 

                                                 
330 “Malabarismo Político”, O Progresso, 25/04/1927. 
331 MAGALHÃES, P. O Povo de Lins: suas histórias e suas lendas. São Paulo: Gráfica Saraiva. 1954. 
332 Ibidem, p.74. 
333 Ibidem, p.95. 
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Ao mesmo tempo, permanece no discurso jornal sua aparente busca pela imparcialidade 

e defesa do “bem” da cidade. Percebe-se tal fato quando é formado em Lins um novo Diretório 

Político local, da união das duas facções divergentes no momento.  

Antes disso, destacam-se como membros do Diretório os seguintes nomes: João Bráulio 

de Junqueira, Dr. João Pinto e Silva, João Pedro de Carvalho Junior, Domingos de Mattos 

Guedes, Julio dos Anjos Gonçalves Salvador, Benedito Soares Hungria e J. Barboza de 

Moraes.334 Sua atuação dava-se, diversas vezes, paralelamente à da Câmara, de forma que a 

representação de seus componentes - marcadamente do cel. João Bráulio Junqueira, presidente 

do Diretório – frente às autoridades estaduais e federais nas reivindicações para o município 

pareciam ser tão eficazes e significativas quanto a da primeira. Em uma matéria da edição de 25 

de julho de 1926,335 por exemplo, em que O Progresso transcreve um ofício dirigido pela Câmara 

Municipal de Lins a autoridades do governo do Estado de S. Paulo, na qual esta pleiteia 

interesses vitais do município, o jornal afirma que não somente a Câmara trabalha, mas também 

o Diretório Político Local, cujo presidente é o cel. João Bráulio Junqueira. Afirma que este se 

transportou para São Paulo, procurando empenhar “o máximo de esforços” para que se consiga 

a Comarca e os demais melhoramentos. Vale destacar, ainda, que esse órgão aparece com 

grande freqüência no jornal, em matérias que se referem à política interna do PRP, como 

também aos assuntos gerais da cidade, mostrando-se como ator relevante e crucial no 

andamento das coisas no município.  

No dia 1º de agosto de 1926, o jornal noticia com entusiasmo a ocorrência de um acordo 

entre as facções políticas para a organização de um novo diretório.336 Informa que este acaba de 

ser assinado em São Paulo, pelos representantes do Partido Municipal e pelo Cel. João Bráulio 

Junqueira, presidente do Partido Republicano de Lins. O jornal parabeniza os republicanos e 

municipalistas que, “no momento oportuno”, esqueceram-se de seus “caprichos pessoais” e se 

uniram para a aquisição de um bem comum. Afirma que Lins, depois de atingir a etapa final de 

sua formação, depois de alcançar “o apogeu do desenvolvimento”, pleiteia a instalação da 

comarca e que para isso era necessário o esforço de uma só união bem constituída.  Parabeniza 

também os linenses que, “diante da isenção de ânimo de seus representantes, se rejubila com a 

volta da paz”. O Progresso diz, ainda, que espera que essa paz seja duradoura, podendo 

conceder à cidade a expansão de que ela necessita. 

                                                 
334 Esse nomes, com exceção de João Bráulio de Junqueira, são disponibilizados em um informe diretório intitulado 
“Qualificação Eleitoral”, que pode ser encontrado no número de 16/05/1926. 
335“A Câmara age – Em sessão especial a nossa edilidade tomou importantes resoluções”. O Progresso, 25/07/1926. 
336 “O Momento Político”, O Progresso, 1/08/1926. 
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Em 8 de agosto 1926, em matéria que ocupa grande parte da primeira página, o jornal 

afirma, ainda, que esse “gesto desprendido dos dirigentes” de Lins teve grande repercussão na 

zona Noroeste, provocando de todos os lados as melhores impressões, “enaltecendo cada vez 

mais o nosso nome no conceito daqueles que, de fora, acompanham a par e passo o nosso 

progresso material, moral intelectual e político”.337  Também diz que esse ato colaborará na 

criação da Comarca de Lins. O Progresso declara que existe agora a necessidade de que todos 

os membros do atual diretório obedeçam “disciplinadamente e intransigentemente” a diretriz 

traçada para a consecução do ideal de criação da comarca, que dará aos linenses “a hegemonia 

política entre as cidades que margeiam a estrada noroeste”. Criada a comarca, o jornal afirma 

que Lins terá “definitivamente” firmado o nome “de povo laborioso, de patriótico, de povo culto”.  

Vale destacar que, nesse mesmo número, aparecem fotos de membros do novo diretório, 

com suas respectivas descrições atribuídas pelo jornal, o que possivelmente demonstra certo 

grau de importância conferidos a esses, em detrimento de outros que deixaram de aparecer.338 

São eles: Cel. João Pedro de Carvalho Jr. (“prestigioso político”), Cel. Joaquim Barboza de 

Moraes (“um dos maiores propugnadores da criação da Comarca”), Cel. João Bráulio Junqueira 

(vice-presidente), Major Domingos de Mattos Guedes (“um dos fundadores da cidade”). Os 

cargos do novo Diretório, por sua vez, são os seguintes: Júlio Prestes como presidente, Cel. 

João Bráulio Junqueira de Andrade como vice-presidente, Dr. João Pinto da Silva como 

secretário. Os membros são: Antonio D’Avila Rebouças, Cel. Alfredo Sebastião de Oliveira, Gil 

Pimentel de Moura, Cel. João Pedro de Carvalho Junior, Major Domingos de Mattos Guedes e 

Cel. Joaquim Barbosa de Moraes. 

Com esses exemplos, é possível perceber a propensão do periódico ao apoio de uma 

união de forças, ao invés de assumir uma beligerância política escancarada. Assim, apesar de, 

provavelmente, posicionar-se ao lado de determinada facção, colocava-se na defesa da 

realização dos interesses do município, e não – ao menos diretamente – de um grupo político 

em específico.  

  Uma das maiores “cruzadas” realizadas pelo Progresso, no período analisado, em prol de 

melhorias para a cidade, foi em busca da elevação de Lins a Comarca. Esse assunto é 

percebido em diversas matérias de forma constante em quase todos os números, servindo como 

temática e justificativa para muitos fatos noticiados. O jornal, em conjunto e apoio aos líderes 

políticos empenhados nesse objetivo, vê a criação da Comarca como um resultado natural do 

crescimento e desenvolvimento de Lins frente aos outros municípios da região. Assim, enfrenta 
                                                 
337 “O acordo político em Lins”, O Progresso, 8/08/1926. 
338 Apesar dessa observação, O Progresso informa que deixou de publicar os retratos dos demais por não terem 
chegado a tempo os clichês. 
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esse fato – e batalha veementemente por ele - como algo que seria dado por direito à cidade, 

afirmando ser esta “rica” e “digna”, a qual “merece que lhe façam inteira justiça, fazendo-a 

comarca”.339  

Magalhães - embora carregando consigo memórias um pouco idealizadas sobre Lins - 

corrobora com a idéia de que a Comarca viria como fruto natural do progresso do município, 

observando que, já na entrada de 1927, a cidade havia apresentado um considerável 

crescimento advindo com a produção cafeeira. 

O autor ressalta então que, apesar disso, ainda havia entraves e transtornos para a 

população, e um dos maiores deles configurava-se nos serviços de justiça. Isso porque a sede 

da Comarca - à época, Pirajuí -, distava mais de 80 quilômetros, “por caminhos maus e 

tortuosos, sem se falar na estrada de ferro, cujos trens não tinham horários certos”.340 Assim, a 

elevação de Lins a esse título é vista como um melhoramento “ambicionado e justo”341 para o 

município, “cujos interesses estão a reclamar justiça organizada e facilitada aos batalhadores do 

progresso local”.342 

 O jornal fornece alguns nomes da política local, cujo esforço destaca-se na empreitada 

pela Comarca de Lins. Segundo O Progresso, figuras como o que o cel. João Pedro de Carvalho 

Junior, presidente da Câmara Municipal; o prefeito Paulo Lusvarghi; o cel. Benedicto Soares 

Hungria; o Major Domingos de Mattos Guedes e o cel. Joaquim Barbosa de Moraes trabalharam 

ativamente em São Paulo com o objetivo de que o município alcançasse esse novo posto. Deste 

modo, em inúmeras matérias, notas e artigos os leitores são informados a respeito do 

andamento das negociações nesse sentido, e, assim, da atuação de políticos municipais frente 

às representações estaduais para o alcance da Comarca. No trecho a seguir, pode-se notar a 

referência feita pelo Progresso à ação dessas lideranças: 
 

Estes nomes, figuras de relevo na família linense e cada um ligado por 

vínculos inquebrantáveis de amor ao nosso rico município, representantes do 

povo e dos seus ideais, transportaram-se para São Paulo, com o fim de, com 

documentos irrefutáveis, solicitar do mui digno Presidente do Estado e membros 

das duas casas de Congresso, justiça para a sua causa. [...] Confiamos na 

sábia orientação dos dignos membros do Congresso do Estado.  

                                                 
339 “Comarca de Lins”, O Progresso, 1/08/1926. 
340 MAGALHÃES, P. O Povo de Lins: suas histórias e suas lendas. São Paulo: Gráfica Saraiva. 1954, p.98-99. 
341 “Comarca de Lins”, O Progresso, 12/09/1926. 
342 “A nossa Comarca”, O Progresso, 28/11/1926. 
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Lá estão os nossos homens políticos, que pelo entranhado amor a esta 

terra, certamente saberão patentear a todos que Lins é rica. Lins, digna, merece 

que lhe façam inteira justiça, fazendo-a comarca. 

O povo de Lins tem as suas atenções voltadas para os seus 

representantes que de lá não voltarão sem a certeza absoluta da realização do 

seu único ideal. (O Progresso, 1/08/1926) 

 

 É possível perceber, ainda, em tais negociações com as autoridades estaduais e, por 

vezes, federais, a relação que a municipalidade estabelecia com esses líderes e com a própria 

instância de São Paulo enquanto unidade federativa, bem como o reconhecimento das 

lideranças presidenciais como influentes no andamento das coisas na cidade.  

Souza343 traz um esclarecimento acerca da política dos governadores - presente na 

Primeira República e sob cuja égide esta fluiria até 1930 - que permite entender como se davam 

essas dinâmicas, existentes à época, entre município, estado e federação. Segundo ela, tal 

política instituída propiciaria ao regime federativo o equilíbrio procurado nos anos anteriores. No 

sistema constituído, “os verdadeiros protagonistas do processo político eram os Estados, os 

quais, dotados dos necessários suportes legais, dominavam a política nacional”.344 Em troca de 

tal autonomia, os Estados davam apoio ao presidente da República, sem o qual este não 

subsistiria no poder. A força de uma oligarquia estadual, por sua vez, advinha do controle 

exercido sobre “os grandes coronéis municipais, condutores da massa eleitoral incapacitada e 

impotente para participar do processo político imposto pela Constituição de 1891”.345 

 Em Lins, por meio da observação de matérias no Progresso, percebe-se diversas 

ligações e vínculos estabelecidos dentro dessa política exposta acima. Nesse sentido, aparecem 

referências constantes ao deputado Vergueiro de Lorena, representante do 5º distrito na Câmara 

dos Deputados, “chefe” da zona Noroeste, cuja orientação sobre assuntos políticos e outros que 

envolvem o município é obedecida pelos chefes do Partido Republicano Municipal. Em visita a 

seus “amigos políticos” em Lins, por exemplo, o líder compromete-se em empregar “sua grande 

influência” junto aos chefes do governo para que fosse criada a comarca de Lins. Também 

afirma que seriam repostas as divisas do município que ultimamente haviam sido alteradas “com 

flagrante injustiça e sacrifício”. Promete, ainda, tentar executar todas as “justas aspirações” 

daqueles que dirigem a política municipal e que são a maioria absoluta da população de Lins.346 

                                                 
343 SOUZA, Maria do Carmo Campello de. O Processo Político Partidário na Primeira República. In: FAUSTO, Boris. 
A revolução de 30. In: MOTA, C. G. Brasil em Perspectiva. 14ª ed. São Paulo: DIFEL, 1984, p.163-226. 
344 Ibidem, p.185. 
345 Ibidem, p.185. 
346 “Deputado Vergueiro de Lorena”, O Progresso, 6/06/1926. 
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 Uma vinculação importante de interdependência e troca de favores políticos pode ser 

encontrada também com referência à figura do “presidente do Estado”. Inicialmente, no período 

estudado, tal representante era Carlos de Campos, nome que é encontrado no jornal em 

momentos nos quais são abordados assuntos concernentes a novas conquistas e reivindicações 

para o município. Ele aparece, por exemplo, quando do regresso de “prestigiosos políticos”347 

locais de São Paulo: 

 
 Procuramos o Ce. Joaquim Barbosa de Morais, que aqui chegou sexta-

feira, a fim de saber o que podemos noticiar, o que há de real sobre a criação 

da nossa Comarca. [...] Depois de conversar com o sr. Silvio de Campos, 

fazendo ver a necessidade da criação da nossa comarca, e de ter este se 

entendido com seu irmão Sr. Carlos de Campos, presidente do Estado, recebeu 

o sr. Barbosa, ordem de, sem perda de tempo, vir para cá, organizar estatística 

completa de tudo quanto se diga da grandeza e importância de Lins e regressar 

incontinente para São Paulo, dirigindo o pedido – para a criação da Comarca de 

Lins, cujo projeto já se acha na Câmara – diretamente ao Sr. Presidente. (O 

Progresso, 1/08/1926) 

 

 Quando da sua morte, em 27 de abril de 1927 o jornal noticia manifestações de 

pesar em todo o Estado, informa que Carlos de Campos ocupou um posto proeminente, por 

longos anos, no seio do PRP. Afirma ainda que São Paulo inteiro sente sua perda e que de todo 

o país partem para o seio da família enlutada e para o Governo “as mais sinceras manifestações 

de pesar”. Em Lins, após o recebimento da notícia, fecharam-se as repartições públicas, todo o 

comércio, e inúmeros telegramas foram enviados ao chefe interino do Governo e à  “digna 

família” do político. “O Progresso, com abundância d’alma, se associa a esse sentimento, 

doloroso, que ora pringe (sic) o coração dos paulistas”.348 Nas solenidades e honras fúnebres, o 

Diretório Político se fez representar pelo Dr. Julio Prestes, seu presidente, deputado federal, e a 

Câmara Municipal e a Prefeitura pelo deputado Vergueiro de Lorena. Ainda, o município 

promoveu uma seção cívica no Grupo Escolar local, noticiada em 29 de maio de 1927,349 em 

homenagem ao 30ª dia do falecimento do “ilustre estadista”. 

 Apoiando, antes mesmo disso - e em conjunto com os políticos do PRP -, o nome de 

Júlio Prestes para a sucessão da presidência do Estado no quadriênio de 1928–1932, o jornal 

                                                 
347 “A nossa Comarca”, O Progresso, 1/08/1926. 
348 “Dr. Carlos de Campos”, O Progresso, 1/05/1927. 
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afirma estar seguro de que este fará um governo “a contento de todos os paulistas”.350 No dia 8 e 

maior de 1927, O Progresso diz ser o indicado ao próximo governo paulista a garantia de uma 

perfeita direção dos negócios públicos: 

 
São Paulo terá, certamente, a dirigir a sua marcha evolutiva, a orientar a 

sua marcha sempre ascensional para a grandeza de gloriosos destinos, a mão 

firme de um seu filho digno como os que mais o possam ser, a mão firme e 

limpa de Julio Prestes, cuja feição moral, cuja enérgica enfibratura e cuja 

consciência republicana – sobejamente demonstradas e conhecidas no decorrer 

de brilhante carreira política, através de inatacável vida pública – virão reintegrar 

o Estado na probidade e na justiça de uma administração fecunda, de ampla 

visão inteligente, assegurando ao incansável labor de quantos aqui mourejam 

pela prosperidade particular e coletiva os frutos desejados e merecidos. 

  Congratulamo-nos com o PRP, compartilhando franca e lealmente 

do júbilo justificado e das esperanças fundadas que, por esse acontecimento, 

animam e reanimam o civismo de todo São Paulo.(O Progresso, 8/08/1927) 

 

O jornal ainda registra um forte apoio da parte do perfeito municipal Paulo Luswarghi ao 

novo líder estadual, o qual afirma, em sessão extraordinária na Câmara Municipal, que “São 

Paulo todo, inteiramente, exulta de satisfação cívica, por ver as rédeas do seu governo às mãos 

limpas e seguras de um dos seus mais ilustres filhos”.351  

Nessa mesma ocasião, em moção de aplauso e solidariedade ao chefe de Estado, a 

Câmara Municipal diz que, indo ao encontro dos esforços constantes do dr. Ataliba Leonel e do 

representante noroestino Vergueiro de Lorena, com  o “brilhante estadista”, “os linenses terão, 

este ano, satisfeitas as suas justíssimas aspirações referentes à elevação deste  município à 

categoria de Comarca”.352 

 A figura do Presidente da República também se configura como foco na política linense, 

fornecendo pistas acerca das diretrizes partidárias assumidas pelo município e pelo periódico em 

questão. Nesse sentido, o jornal dirige claro apoio a Washington Luis, afirmando que sobre ele, 

que assumiria o governo da República no dia 15 de novembro de 1926, “o povo inteiro do Brasil, 

cansado de tantos desvarios, por parte dos governantes, derrama a mais sincera e radiosa 

esperança”.353 O Progresso ainda dirige votos para que S. Excia. “saiba com a grande 

                                                 
350 “A Presidência do Estado no Quadriênio de 1928 – 1932”, O Progresso, 24/04/1927. 
351 “Moção de solidariedade ao snr. dr. Julio Prestes”, O Progresso, 31/07/1927. 
352 “Moção de solidariedade ao snr. dr. Julio Prestes”, O Progresso, 31/07/1927. 
353 “Dr. Washington Luis Pereira de Souza”, O Progresso, 14/11/1926. 
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experiência dos homens que lhe é peculiar, fugir à nefastas injunções políticas e, com firmeza e 

patriotismo, conduzir o nome do Estado a mares esperançosos e calmos”. Diz esperar que o 

novo governante cumpra “nobre e honestamente a missão elevadíssima que o povo lhe depôs 

nas mãos”. 

 Esse apoio, por sua vez, vem ao encontro da oposição dirigida a seu antecessor, 

Arthur Bernardes. A crítica a esse chefe da Nação aparece, principalmente, em diversos artigos 

assinados por Gil Vaz. Nestes, o articulista refere-se ao político como “cidadão medíocre e 

voluntarioso, de caráter mental de verdadeiro psicopata”. Diz ainda que os desmandos que 

cometeu são em número incalculável, “revolvendo de alto a baixo os alicerces morais sobre os 

quais os seus antecessores procuraram edificar a grandeza do Brasil”. Evidencia o contraste 

entre a antiga presidência e a que está por vir, a forma como foi recebido o novo governo e a 

saída do outro. Washington Luis foi ovacionado, ao passo que o povo se conservou sob o 

“significante indiferentismo e desdém” em relação a Bernardes. 354  

Souza355 descreve que a ascensão ao poder de Arthur Bernardes, sustentada 

solidamente pelo Presidente do Estado de São Paulo que, na época, correspondia a Washington 

Luis, deu-se em clima menos propício, intercalado por momentos de indisciplina militar e civil, 

adquirindo um aspecto de efervescência não atingido, de certo modo, até então. Esse pode se 

configurar um dos motivos da oposição travada contra Bernardes pelo jornal e líderes políticos 

linenses, além do fato de que seu sucessor seria um representante paulista, e não mineiro. 

Pode-se concluir que o jornal agia em conformidade com as diretrizes do PRP e que o 

município, por sua vez, era quase que majoritariamente dirigido por líderes que apoiavam a 

política vigente no momento, particularmente, em consonância e dedicação ao Estado de São 

Paulo. 

 

 

2.2. A Política no Linense 
 
 
 Ao contrário da postura assumida pelo Progresso no período estudado, pretensamente a 

favor dos interesses do município e sem admitir – ao menos explicitamente – uma posição 

partidária, O Linense se apresenta, desde seu primeiro número, enquanto órgão oficial do 

Partido Republicano. Como observado anteriormente, seu próprio slogan - “Orgão do Partido 
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Republicano Paulista” - já definia o propósito pelo qual o periódico havia sido fundado. Assim, na 

primeira edição, a folha explicita seu partidarismo e assume ter sido criada contra as investiduras 

da imprensa local. É possível perceber, logo na abordagem da matéria inicial – intitulada 

“Sentinela Alerta!”356 –, que, inclusive, abre o número 1 do jornal, o caráter claramente 

beligerante do Linense. 

 O periódico procura, ainda, reforçar, diversas vezes ao longo de suas publicações, sua 

função político-partidária na sociedade linense e seu papel enquanto meio de informação 

veiculador de opinião.  Sodré357 observa que, no início do século XX, os jornais que ainda não 

haviam transicionado por completo para a fase industrial – no caso, referindo-se a periódicos de 

outros estados que não os paulistas, o que, entretanto, pode ser transportado para a realidade 

da imprensa interiorana – tinham como matéria principal a política que, além de tudo, assumia 

aspectos pessoais. Nesse sentido, e correspondendo a essas observações, o jornal aqui 

analisado demonstra uma constante preocupação política, trazendo assuntos que se repetem e 

apresentam continuidade ao longo do período de 1928-1929. Os temas costumam, assim, girar 

em torno de um objetivo comum – o de defender a ação do PRP – e seu conteúdo dificilmente 

deixa de ser permeado por carregado personalismo e assumida parcialidade.  

Como exemplo, em sua edição número 100, comemorativa de um ano de jornal e última 

publicação do periódico, O Linense empenha-se em reforçar sua posição enquanto veículo 

criado com um alvo específico, afirmando ser “um órgão intransigente dos interesses do Partido 

Republicano Paulista, colaborando, em todos os sentidos, para o maior engrandecimento das 

coisas do Município e da Comarca”.358 Ao se referir à data de aniversário, diz o seguinte: 

 
Um ano de vida. Um ano de lutas. A 23 de fevereiro do último ano extinto, 

surgia esta folha e, entrando desde logo para a liça, desceu à estacada 

aprestada para a peleja em que, de início, se empenhou com garbo e destreza. 

[...] Órgão de um partido cuja pujança dia por dia se evidencia e se consolida, 

na defesa do programa altamente benemérito e construtor conduzem ao 

sentimento do bem, à paixão pela justiça, ao culto do dever – então, poder-se-á 

asseverar que esse mesmo jornalismo é superior, é nobre, tem um ideal e 

nunca desaparecerá. O que nos anima a direção deste bi-hebdomadario (sic) é, 

portanto, cumprindo o programa traçado pelos seus fundadores, qual seja o de 

abraçar com entusiasmo a causa do glorioso Partido Republicano Paulista, 
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fazer jornalismo sadio, construtor [...]. Já disse algures que o jornalismo de 

partido tende a desaparecer, eis que, vive para atacar ou defender este ou 

aquele credo político, social ou religioso. A verdade não é essa, porém. Quando 

nesse jornalismo, os seus responsáveis entram na liça a que são chamados, 

com dignidade e isenção de espírito, vendo em cada antagonista, não um 

inimigo, mas um leal adversário que empunha com galhardia e cavalheirismo o 

florete [...]. (O Linense, 23/02/1929) 

 

Assim, em defesa constante de seus princípios e pressupostos, o periódico entra em 

debate aberto com outros jornais, o que pode ser observado, com maior intensidade, em sua 

relação com o Comércio de Lins. Este, por sua vez, apesar de também se encontrar – 

inicialmente - ao lado do PRP, parece dirigir seu apoio a apenas uma facção do partido, contrária 

à do Linense. Tal questão pode ser melhor entendida ao se observar que o Diretório local do 

PRP, composto por nove membros, parece apresentar uma cisão em seu interior, de forma que 

quatro deles se voltam contra as iniciativas do Linense, enquanto que os demais dirigem apoio a 

suas ações. 359  Dessa maneira, segundo informações da folha aqui analisada, “a minoria é que 

vem pretendendo representar sozinha o Diretório, para contestar a legitimidade de nossa função 

de Órgão do Partido”.360 

O Linense diz que os srs. João Bráulio Junqueira de Andrade, Alfredo Sebastião de 

Oliveira, Antonio d´Avila Rebouças e Gil Pimentel de Moura pediram que fosse apresentada 

prova de que o PRP tenha delegado poderes para que este fosse o Órgão do mesmo partido na 

imprensa local. O jornal afirma ainda que, além de representar a vontade de igual número de 

seus membros diretores, representa, por expressa delegação, no município, quatro vereadores 

de uma Câmara de seis membros, a Presidência e a Vice-Presidência do município, oito juízes 

de paz e a maioria absoluta do eleitorado, todos elementos integrantes e constitutivos do PRP. 

Em outro artigo, Columbano, um dos colaboradores do jornal, coloca duas hipóteses para as 

“maneiras apolíticas” e o “trabalho dissolvente” de seu oponente: “ou o Comércio é indisciplinado 

e age por conta própria, fazendo oposição sistemática contra o próprio partido, ou reflete a 

opinião de uma parte do Diretório em oposição ao próprio Diretório”.361 

É importante assinalar que, como já observado anteriormente, o Diretório político 

constituído no momento em questão era composto, de fato, por dois grupos oponentes, 
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possivelmente unidos com o objetivo de alcançar melhoras para o município de maneira 

facilitada. Como observara Gil Vaz, à época desse congraçamento em artigo do Progresso, o 

que resultou dessa “exótica” união foi a falta de homogeneidade de seus elementos 

componentes e a carência de uniformidade de pontos de vista pelos quais ambos os lados se 

interessassem e se esforçassem.  Assim, segundo o articulista, o novo diretório parecia não ter 

resistência nem vida duradoura, não só por ter uma estrutura “fragilíssima”, mas por ter nascido 

à sombra de motivos transitórios e efêmeros, que, passados, poderiam fazer ressurgir a luta 

entre os dois lados.362  

Souza corrobora com essa perspectiva, afirmando que “existiam lutas políticas 

municipais: segundo prática firmada de longa data dois grupos se engajavam em luta, dividindo 

verticalmente as comunidades”.363 Apesar disso, ressalta que o foco das decisões políticas não 

residia nos municípios, de maneira que “não importava qual função ganhava o poder local, pois 

as graças lhe seriam dadas de qualquer modo, seguidas da absorção pelo governo estadual, 

com vantagem para ambos os lados”.364 Essa perspectiva pode ajudar a entender que o alvo de 

tais intrigas limitava-se mesmo ao espaço da cidade, e a questões, em sua maioria, específicas 

e de âmbito local.  

Na edição do dia 18 de junho 1928, O Linense informa que os quatro membros que 

faziam oposição à ação do jornal como órgão oficial do PRP – citados acima - renunciaram seus 

postos no diretório político local. Noticia que abdicaram, também, dos cargos de vereadores à 

Câmara Municipal, os srs. Manoel de Sá Fortes Junqueira e José Garcia Carvalho.365 Vale 

observar que o nome de Manoel de Sá aparece em outra matéria do jornal como único opositor 

na Câmara a uma moção de apoio e solidariedade movida pelos vereadores Benedito França de 

Oliveira e João Pedro de Carvalho Junior em favor do prefeito Paulo Lusvarghi. Este vinha sendo 

vítima de “campanha infundada e indigna” que determinado órgão da imprensa local, bem como 

“um outro jornal” que se editava em Bauru –provavelmente o Comércio de Lins e o Diário da 

Noroeste, respectivamente – vinham dirigindo à sua administração e à sua pessoa. 366 O 

Comércio de Lins, conforme expõe Melo367, que se declarara apartidário e neutro em 1926, 

passa a assumir, gradativamente, posição a favor das idéias do Partido Democrático, o qual 

seria fundado e oficializado por dissidentes do PRP, em 1927.  
                                                 
362 “O acordo político”, O Progresso, 17/08/1926. 
363 SOUZA, Maria do Carmo Campello de. O Processo Político Partidário na Primeira República. In: FAUSTO, Boris. 
A revolução de 30. In: MOTA, C. G. Brasil em Perspectiva. 14ª ed. São Paulo: DIFEL, 1984, p.186. 
364 Ibidem, p.186. 
365 “Movimento Político”, O Linense, 18/06/1928. 
366 “Moção de apoio ao Prefeito”, O Linense, 15/03/1928. 
367 MELO, Rodrigo de Azevedo, Cidades e imprensa pelas folhas do Commercio de Lins, 1930-1934. Fapesp: 
Relatório de IC, 2009. 



 114 

Como motivos para a renúncia de alguns membros da participação do PRP nas decisões 

da cidade, O Linense informa que foram dadas poucas explicações, mas elabora algumas 

considerações sobre o assunto, afirmando que o fato se deu pois, com a elevação de Prestes a 

chefe do Estado de São Paulo, não haveria mais quem servisse como ponto de equilíbrio para 

as desavenças dentro do Diretório: 

 
Com este fato inicia-se uma nova fase na vida política da nossa Comarca. 

Não comentamos a resolução tomada pelos políticos que abandonaram o 

governo porque, como é sabido, o Diretório fora em tempo organizado por um 

congraçamento, composto de partes iguais, tendo como presidente o sr. Julio 

Prestes, eleito, logo depois, Presidente do Estado. Neste alto posto, o sr. Julio 

Prestes não poderia mais ser árbitro de qualquer desacordo que surgisse no 

seio do Diretório, e daí a necessidade da sua reorganização, que iria ser 

proposta à Comissão Diretora do Partido obedecendo ao critério da quantidade 

numérica de eleitores  

Sem mais exame, não quiseram, os membros renunciantes, discutir as 

bases para a constituição da nova organização e assim o seu gesto de 

renuncia. (O Linense, 18/06/1928) 

 

Em 12 de agosto de 1928,368 a Comissão Diretora do PRP envia ofício a João Pinto Silva 

aprovando a constituição do novo Diretório do município, composto por: João Pinto Silva 

(presidente); cel. João Pedro de Carvalho Junior (vice-presidente); dr. Luiz Jéferson Monteiro da 

Silva (secretário); cel. Cândido Rodrigues (tesoureiro); cel. Joaquim Barbosa de Morais, o 

prefeito municipal Paulo Lusvarghi e major Benedito Soares Hungria (membros), nomes, 

segundo o jornal, “de valor e de incontestável prestígio eleitoral”.369 Nesse mesmo número, O 

Linense afirma que “consolidou-se, finalmente, a situação política da nossa terra, para o bem de 

todos que aqui lutam e trabalham pelo seu engrandecimento”.370 Diz, ainda, que o antigo 

diretório, cercado de competições, “ativadas pelos elementos que compunham a minoria”,371 

havia trazido conseqüências “que refletiram prejudicialmente nos destinos do município”.372 

Destaca, também, a ação do Governo estadual nessa resolução e, conjuntamente, a atuação do 

                                                 
368 “Diretório Político de Lins”, O Linense, 12/07/1928. 
369 “Diretório Político de Lins”, O Linense, 12/07/1928. 
370 “O Momento”, O Linense, 12/07/1928. 
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periódico, fato que demonstra seu intuito em andar em compasso com as iniciativas das maiorias 

e das lideranças republicanas paulistas: 

 
O honrado governo do Estado, depois de bem inteirado dos fatos, 

perfeitamente certo da grandeza do nosso município, cuja vitalidade não 

permite perturbações em sua marcha de progresso, houve por bem resolver a 

situação de Lins, entregando a direção política a quem, incontestavelmente, a 

ela tinha direito. Ao lado desses elementos estivemos sempre com a nossa 

folha; fundada como órgão do PRP, ela continuará desenvolvendo o seu 

programa sem desfalecimentos, é por isso que vem prestar homenagens aos 

novos dirigentes da política local, que entra em nova fase de atividade e calma, 

prestigiada pelo Governo. (O Linense, 12/07/1928) 

 

 Dando continuidade à sua luta opositiva ao Comércio de Lins e pretendendo comprovar, 

cada vez mais, as posições por parte desse “adversário”, contrárias à ordem política instituída no 

momento, O Linense informa a aproximação daquele aos ideais e à causa do Partido 

Democrático. Esse gesto é visto como uma “apostasia”373 por parte do periódico o qual tomou 

por adequado criticar ou apoiar ao partido que conviesse no momento. A partir disso, nota-se 

ainda, mais uma vez, a clara e explícita atitude situacionista assumida pelo Linense. 
 

Que rápida mutação, que surpreendente metamorfose ter-se-á operado 

na mente sadia e vigorosa do fervoroso adepto do perrepismo até poucos dias?!  

É lógico que precisamos dizer que nunca foram sinceros e espontâneos 

os arroubos jornalísticos de s.s. e, portanto, precisamos pôr de quarentena a 

sua atual postura democrática. 

Se a grande mole do partido democrático é feita de elementos semelhantes, 

serão breves os seus dias de operosidade no cenário nacional, por falta 

absoluta de sinceridade e grandeza moral. (O Linense, 25/06/1928) 

  

A relação estabelecida, por sua vez, entre o Linense e o Partido Democrático e, também, 

entre este mesmo partido e o PRP parecia ser, inicialmente, pacífica, com a existência de 

relativa concordância da parte minoritária na liderança do município. Em artigo de Rosa & Silva, 

o colaborador conta que, após a reformulação do Diretório Político local, parecia “que uma nova 

fase de paz e concórdia, viesse colaborar pelo nosso engrandecimento, pois que, o Grupo 
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Democrático, composto de elementos idealistas, não descontentes, até há pouco não havia 

negado o seu concurso aos interesses internos do município”.374  

Segundo o articulista, esse agrupamento era composto de amigos comuns e o seu ideal, 

sempre voltado para o “maior engrandecimento” da cidade, casava-se com o ideal do PRP, em 

prol da “jornada progressista” de Lins. “O grupo idealista de ontem”, entretanto, “sofreu um 

colapso surpreendente quando abrigou sob a bandeira das suas convicções os remanescentes 

que até ali se acomodavam à sombra da bandeira do PRP”. O resultado foi que luta política 

dentro do município passou a se intensificar, “separando os amigos de ontem” de forma que, um 

grupo antes considerado simpático ao partido dominante, “traiu o seu programa, nivelando-se ao 

ideal dos elementos descontentes, abraçando adversários irreconciliáveis, de todos os 

tempos.”375 

A luta pela qual se dobrava O Linense não era, assim, contra um partido em específico, 

mas adversamente àqueles que criticavam e se voltavam contra a administração municipal e os 

líderes da situação. Dessa forma, a partir do momento em que se desfez do apoio que conferia 

ao PR Municipal uma ação desimpedida e sem contraposições, o Partido Democrático passou a 

ser, também, alvo de críticas e rebates por parte do periódico aqui analisado. 

À época das eleições municipais de vereadores e juízes de paz, a se realizarem no dia 

30 de outubro de 1928, O Linense expõe um texto publicado, segundo ele, em um “órgão de 

convicções duvidosas”,376 o qual, em crítica ferrenha à atual Câmara, afirma que, se os 

democráticos passarem a constitui-la em sua maioria e a tomar conta da administração pública, 

o seu primeiro ato seria o de publicar toda a escrituração da atual Câmara, “com todos os seus 

erros e estornos e arranjos, feitos ao sabor de uma administração que arrecadou dois mil e 

muitos contos de réis e se nega a explicar ao povo, o dono legítimo do município, o emprego 

pormenorizado dessa fabulosa importância.” O jornal rebate tais críticas, justificando-se por um 

“intuito exclusivo de frenar os ímpetos dessa imprensa desordeira”. Pode-se observar a revolta 

incutida nas palavras e na defesa do periódico quando o assunto refere-se a acusações 

direcionadas à administração municipal: 

 
Por mais que pretendêssemos, ante tanta provocação, muito embora a sua 

procedência seja inidônea, não foi possível conter a repulsa contra essa série 

de impropérios, saídos a público sob a responsabilidade de quem certamente, 

não terá a hombridade precisa para se responsabilizar por esse acervo de 
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calúnias com que pretende enxovalhar homens de posição definida. (O Linense, 

4/10/1928) 

 
  Outro órgão de oposição que aparecia com constância nas páginas do Linense, em 

diversos embates, era o Diário da Noroeste, folha publicada em Bauru. No caso desse periódico, 

em específico, a crítica e referência por parte do Linense dirigia-se, na maioria das vezes a seu 

diretor, Jorge de Castro. Aqui, a luta ganha um caráter mais pessoal, de forma que – inclusive - 

os ataques direcionados à administração municipal de Lins parecem ser movidos por interesses 

individuais e não simplesmente de uma política editorial pertencente à folha em questão. 

Assim, como defesa às censuras dirigidas aos atos da Prefeitura, O Linense faz diversas 

e severas acusações ao diretor do Diário da Noroeste, assumindo, explicitamente, uma briga 

direcionada à sua pessoa. Afirma que Jorge de Castro abriu campanha contra Lins e seus 

“políticos destaque”, “somente porque o sr. Prefeito não concordou em dar-lhe, de mão beijada, 

a soma de cinco contos de réis”.377 Procura também deixar claro o motivo da cruzada contra a 

administração, revelando que essa quantia seria dada em troca de elogios a Paulo Lusvarghi e a 

seus companheiros políticos, “pretensão indecorosa” que foi repelida “com dignidade”, o que 

acabou por resultar nessa “campanha difamatória” por parte do Diário. Informa, ainda, que Jorge 

de Castro mendigou assinaturas com os adversários da Prefeitura, em troca das quais disse, por 

meio das suas publicações “infâmias e asneiras de todos os calibres”378 contra a administração.  

Aparece, ainda, nas páginas do Linense, a informação de que o agente do de Castro fora 

visto rondando por Lins, poucos dias passados da instalação da Comarca na cidade.379 Acusa-o 

de estar realizando um trabalho de sondagem, comentando com desprezo tais “armações” 

vindas do diretor do periódico adversário, afirmando que as “intrigas que têm desenvolvido nesta 

zona, eivadas do veneno da torpeza, demonstram a evidência do quanto é ele capaz em troca 

de dinheiro”.380 Vale salientar que essas são afirmações partidas de um órgão em particular - 

imbuído de parcialidade - de forma que o outro lado da história e possíveis outras versões 

acerca do assunto não estão sendo consideradas aqui. 

O apoio constante às questões de caráter municipal, ao grupo político situacionista e, 

principalmente, o fato de se afirmar enquanto órgão oficial do PRP, evidenciam-se mais ainda no 

acompanhamento dos trâmites e questões administrativas promovido pelo Linense. O maior 

exemplo que pode ser encontrado nessa folha enquanto demonstrativo de sua forte ligação com 
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tais assuntos é a criação da Comarca e os novos encaminhamentos dados ao município a partir 

desse fato. Magalhães descreve como se deu a elevação de Lins a esse novo título: 

 
A luta pela criação do Juízo de Direito de Lins que se vinha pedindo 

desde 1924, logrou finalmente em 1927 encontrar eco nas altas esferas da 

administração paulista. Um projeto assinado pelos deputados Raul Cardoso, 

Rodrigues Alves e Rodolfo Miranda transitou sem vagar nas duas casas do 

Congresso Estadual (Câmara e Senado) e o presidente Júlio Prestes o 

sancionou em 27 de outubro de 1927, transformando-o na Lei nº 2.199, e por 

este diploma legal foi criada a Comarca de Albuquerque Lins. (MAGALHÃES, 

1954, p.99) 

 

A instalação da Comarca foi comemorada no dia 28 de abril de 1928 e, comprometido 

com as questões municipais que lhe interessavam como defensor do PRP, O Linense evidenciou 

intensa preocupação em realizar uma completa cobertura do acontecimento, antes mesmo 

dessa data. Em 12 de abril de 1928 noticia, por exemplo, a chegada de Sebastião Soares, 

primeiro Juiz de Direito da Comarca de Lins, à cidade.381 O jornal registra que, conhecendo o 

Magistrado e longa data, está autorizado a elogiar as “excelsas qualidades que exornam (sic) o 

seu caráter”, dirigindo, “com sincera satisfação”, os parabéns a todo o povo do território de Lins, 

“congratulando-se com a população desta terra que, afinal, conseguiu a sua emancipação, 

sonho acariciado a mais de cinco anos”.382 A figura de Sebastião Soares é louvada e 

engrandecida várias vezes pelo periódico, que o vê como uma liderança benéfica para Lins, cujo 

“elevado nível moral”, segundo o Linense, proporcionará estabilidade e confiança, exercendo 

influência positiva em nos destinos da cidade, “defendendo os direitos da Justiça, com o seu 

elevado culto de espírito, verdadeiro e sincero, atributos do seu caráter certo e justo”.383 

No dia da instalação, o jornal afirma ser essa data um marco divisório entre o passado e 

o futuro, “para designar uma jornada sublime às gerações vindouras”.384 Lembra ainda que, em 

21 de abril de 1920, instalara-se o Município e, oito anos depois, Lins estava se tornando 

Comarca, passando, assim, da “infância à juventude”. O governo do Estado é elogiado e o jornal 

dirige um reconhecimento à figura do Presidente de São Paulo, Júlio Prestes, “cujo governo 

sintetiza no pensamento criador, e distingue-se pelo seu mérito e pelos relevantes serviços que 

vem prestando à Pátria”. O novo passo que dá o município é visto, por sua vez, como um sinal 
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383 “Dr. Sebastião Soares”, O Linense, 28/04/1928. 
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do progresso de Lins e de seu povo e como o início de uma fase com novos e ampliados 

horizontes: 

 
O Município entrega hoje os seus destinos à Comarca; a justiça própria 

abre-lhe novos horizontes para um novo marco de realizações até agora 

centralizadas, pela influência de sua posição dependente. Enfim, se 

evidenciarão em breve as qualidades excepcionais deste povo ordeiro e ativo, 

que, afinal, triunfou, conseguindo a sua independência, há tanto tempo 

sonhada. [...] A etapa foi longa, porém benéfica, pois que, no decorrer desse 

tempo, a experiência das dificuldades veio aperfeiçoando os elementos 

constitutivos da nossa sociedade; corrigindo erros possíveis, para construir 

fortes alicerces, com as mais perfeitas qualidades morais, revigorando-se pela 

nobreza dos sentimentos que darão a força necessária para a resistência do 

embate das paixões. (O Linense, 28/04/1928) 

 
Daí em diante, a vida na cidade parece ficar mais ativa, de forma que todas as 

resoluções judiciárias passam a se dar dentro de seu espaço. O enfoque do jornal volta-se para 

uma preocupação maior aos assuntos referentes especificamente à nova Comarca, assumindo, 

em suas páginas, um grande número de matérias de caráter menos opinativo, que adquirem 

mais a forma de editais e informes que de artigos. Como exemplo, o periódico noticia a primeira 

audiência do Juízo em Lins: 
 

 Realizou-se, sexta-feira, 4 do corrente a primeira audiência do Exmo. Sr. 

Dr. Sebastião Soares, M. Juiz de Direito da Comarca. Esteve emocionante, não 

só pelo número de pessoas e toda a classe do foro, como também pelas 

saudações dirigidas ao ilustre magistrado que preside a Justiça desta Comarca. 

(O Linense, 6/05/1928) 

 

 Constantes são os editais e notas acerca de convocação do corpo de jurados e sobre a 

formação e realização dos tribunais do juri, o que revela uma das novas dinâmicas surgidas na 

cidade, na qual figuras - em sua maioria - antes já consideradas de destaque e representação 

para a cidade começam a configurar dentro dos círculos judiciais. Além disso, testemunha-se a 

construção de uma nova realidade e identidade para o município, atribuído agora de novos 

valores - que passa a ser registrada no Linense, em todas as edições -, conferindo a ele e a 

seus líderes um poder maior de decisão e mando diante de algumas cidades da região. 

Configura, ainda, novos microcosmos inseridos no espaço urbano, visto que agora há uma 
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cidade ampliada e elevada ao nível de uma Comarca, o que gera e faz nascer, por si só, novas 

discussões dentro dos limites da urbe. A visão sobre o papel do júri permite entender alguns 

aspectos que cercam a abordagem dada pelo periódico ao símbolo da Comarca e, também, o 

olhar que parte da sociedade linense deitava sobre essa questão: 

 
Amanhã terá lugar a primeira reunião dessa sessão de Júri da Comarca 

de Lins.  Diversos são os julgamentos que vão ser apreciados pelos Juízes de 

fato, legítimos defensores da tranqüilidade que deve existir na sociedade, aos 

quais compete, em consciência e com justiça, lavrar o veredicto, segregando do 

convívio comum os maus elementos transgressores da lei, e libertando aqueles 

que, por circunstâncias especiais, foram levados a ajustar contas com a justiça.  

Muito importante é a missão confiada ao juiz leigo; grande pois, a sua 

responsabilidade. Em suas mãos está a liberdade ou a reclusão dos seus pares, 

que vão julgar no plenário popular, daí a responsabilidade do encargo imposto 

ao jurado, que se reveste da maior importância, e é de caráter altamente 

significativo, porque, as decisões do Júri influem e refletem diretamente no meio 

sócia. A austeridade do Júri é a chave da conduta do cidadão, se é justo no 

julgamento impõe-se ao respeito da sociedade, se é fácil na sua alta missão, 

desmoraliza-se a si mesmo. (O Linense, 22/07/1928) 

 

Assim, por meio da abordagem dada pelo Linense às discussões e efervescência 

políticas presentes na cidade e, também, aos novos rumos tomados pelo Município, os leitores 

acompanham parte dos debates e embates que ocorriam entre lideranças, facções e partidos na 

época e, quase que em detalhes, o andamento dos acordos, negociações, audiências, 

assembléias, convocações que acontecem na cidade, entre outros.  
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3. A CIDADE E O URBANO NOS JORNAIS 
 
 
 Uma leitura atenta sobre os conteúdos presentes em O Progresso e O Linense, 

articuladas às informações que se tem sobre Lins na década de 20, bem como a questões 

teóricas que ajudam na compreensão da cidade e suas dinâmicas, permitiram traçar um perfil 

para o município aqui pesquisado. Concomitantemente, a observação e análise da abordagem 

feita pelos jornais sobre a cidade – portanto, a compreensão da cidade por meio dos jornais - 

permite compreender o próprio jornal e depreender, ainda, sua faceta enquanto agente social.   

A partir do elenco de alguns temas considerados centrais na discussão sobre Lins e da 

exploração dos diversos desdobramentos e questões que estes podem levantar, o espaço físico 

da cidade e seus aspectos urbanos puderam ser depreendidos em algumas de suas facetas. 

Vale ressaltar o ambiente polifônico que é a urbe, de forma que todas as suas múltiplas 

representações e vozes não ficam registradas integralmente, ainda mais em veículos como o da 

imprensa, cuja ação de determinados atore sociais e poderes faz-se forte e visível. 

 
3.1. Lazer e atividades  
 

Matérias, notas, artigos e notícias eram dedicados, extensiva e correntemente ao assunto 

do lazer, chegando a ocupar páginas inteiras dos periódicos. O intuito de evidenciar uma cidade 

cheia de vida, inserida no progresso e uma sociedade, ao mesmo tempo, despreocupada e 

engajada em diversos eventos e festividades parecia ser comum em ambos os jornais 

analisados.  

Ao falar sobre a imprensa cultural, Cruz observa que, por meio da articulação às formas 

lúdicas da experiência social e da maior aproximação com as vivências cotidianas da cidade, 
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essas publicações constituíram um campo de demandas que punha em questão as articulações 

do viver em cidade ao prazer e à diversão. Assim, a cidade passava a ser vista, através da 

imprensa, além da ótica política e social, como um espaço de entretenimento e interação 

humana. Tal pensamento sobre as formas de lazer da urbe e sua publicação pelo periodismo 

pode ser trazida á realidade linense e de sua imprensa se considerarmos que havia - como será 

trabalhado a seguir - uma inserção de conteúdos culturais em O Progresso e O Linense. 

Destacam-se, no universo urbano de Lins abordado pela imprensa aqui analisada, dois 

espaços que concentravam uma diversidade de eventos e atividades: o Clube Linense e o 

Teatro Salvador. Neles, a alta sociedade linense realizava reuniões, jantares, assembléias, 

recepções e homenagens a figuras de destaque no cenário local ou até mesmo estadual e 

nacional, entre outros, de forma que vários acontecimentos e fatos importantes na cidade eram 

sediados nesses ambientes, os quais pareciam concentrar alta importância e valor para aqueles 

que os freqüentavam. 

 

 

3.1.1. Clube Linense 
 

 

O Clube Linense configura-se como o estabelecimento que mais sedia os 

acontecimentos na cidade relacionados às elites. Nele encontram-se, constantemente, 

elementos de grande representatividade no município e as relações estabelecidas em seu 

interior parecem simbolizar as relações que se dão no próprio círculo elitista de Lins. Assim, 

desde sua inauguração, os assuntos acerca desse espaço são abordados de maneira 

“pomposa”, fazendo jus ao aspecto que se objetivava atribuir, pela própria alta sociedade, ao 

clube.  Ao informar que seria realizada em 9 de maio de 1926 a referida inauguração, O 

Progresso diz que esta se dará “com todo o brilhantismo, dada a organização caprichosa do 

programa”.385 Nesse mesmo sentido, em artigo de Mario Rego, residente em Bauru, acerca do 

evento em que se deu a abertura da associação - ao qual foi convidado a participar -, o 

articulista ressalta características que parecem ser representativas da visão do clube por parte 

da sociedade a que ele pertencia: 

 
Pelo Clube Linense, por fim, a pedra de toque da vida social de Lins, 

não há como exclamar com voz forte imperiosa, como se faz toda a vez que a 
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realidade exorbita de muitos limites abordados da imaginação. De par com o 

valimento material e arquitetural do prédio, que resplendia luz, na noite de sua 

inauguração, o ambiente de polidez e refinamento. Lá estava, enchendo o vasto 

salão do Clube Linense, o primor da sociedade local, cavalheiros e damas que 

na distinção de porte e na afabilidade de trato deixavam trair cultura e grande 

traquejo social. (O Progresso, 16/05/1926) 

 

As festas às quais a associação sediava recebiam espaço de destaque tanto no 

Progresso quanto no Linense, e eram descritas de forma detalhada, contendo especificações – 

inclusive - de cardápios a serem servidos, nomes que iriam compor as comissões organizadoras, 

transcrição de homenagens e discursos proferidos, cerimônias, disposição das mesas e de seus 

convidados  nelas, entre outros. Assim, como exemplo, pode-se citar o “Festival Pró-Filho dos 

Lázaros”, evento organizado pela classe médica linense e que recebeu grande e extensiva 

atenção por parte do Progresso. Em grandes matérias, que se repetem por mais de uma edição, 

a sociedade participante dessa festa e envolvida no empreendimento de criar um asilo-escola 

para os “filhos dos lázaros”, recebe constantes elogios e é tida como “um povo culto e 

generoso”.386 Ainda, o jornal sugere, no próprio título de uma das notas acerca do evento, que, 

com esse festival, Lins esteve “elegante e culta”.387 

A própria diretoria do Clube Linense era grande prova de que este se constituía 

integralmente pelas classes mais abastadas e dominantes na cidade. Na época das eleições 

para a diretoria de 1927-1928, os candidatos a serem eleitos, o médico Urbano Telles de 

Menezes e Otávio da Silva Leme, se defendem da declaração por parte de seus adversários na 

disputa eleitoral, que os acusam de querer a direção do clube para introduzir “pessoas incapazes 

de o poderem freqüentar”, desejando “rebaixar o nível da moral da referida associação”. 

Menezes e Leme desmentem essa afirmação, pedindo a seus adversários para que “sejam mais 

dignos e leais” e se lembrem “de que prezamos a honra do nosso lar tanto ou mais que os srs.”. 
388 A partir disso, é possível observar que outros elementos constituintes da urbe, que não a 

“elegante sociedade linense”, eram automaticamente excluídos do grupo que freqüentava os 

círculos desse “magnífico centro social”.389  

Ao longo do período estudado (1925-1929) nesta pesquisa, foram apresentadas, pelo 

Progresso, a composição de duas diretorias eleitas pelos sócios para coordenação do Clube 

Linense, correspondentes aos anos de 1927-1928 e 1928-1929. Vale ressaltar que esses 
                                                 
386 “Festival pró filhos dos Lázaros”, O Progresso, 20/06/1926. 
387 “Lins elegante e culta – O que foi o festival beneficiente do dia 13, no Clube Linense”, O Progresso, 20/06/1926. 
388 “Eleição da nova diretoria do Clube Linense”, O Progresso, 5/12/1926. 
389 “Clube Linense”, O Progresso, 13/11/1927. 
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nomes, por comporem cargos dentro de uma associação cujo destaque é grandemente 

representativo na cidade, apontam para figuras que se sobressaem dentro das dinâmicas 

urbanas dominantes, ocupando importantes funções e posições dentro da alta sociedade em 

Lins. Na diretoria de 1927 a 1928390 destacam-se os seguintes nomes: o médico e anunciante de 

ambos os jornais, Urbano Telles de Menezes como presidente; o anunciante e comerciante, Luiz 

de Campos Bicudo como vice-presidente; o redator-chefe do Progresso, José Luiz da Graça 

Veiga; o fazendeiro, capitalista e membro do Diretório Político local, João Pedro de Carvalho 

Junior. Já no período de 1928 a 1929391, como membros do diretório, citamos: o fazendeiro e 

membro do Diretório, João Bráulio Junqueira de Andrade e o proprietário do Progresso e futuro 

membro do Diretório Luis Jéferson M. Silva. 

Pode-se perceber o universo fechado e restrito a que o Clube Linense correspondia, fato 

que, inclusive, os jornais empenhavam-se em destacar. Ao observar as matérias e assuntos 

referentes a essa associação, nota-se a formação de um microcosmo que envolvia as elites, sua 

vida e suas relações. O relato sobre o Clube, portanto, com todas as suas nuances de 

“brilhantismo”, descrição de figuras de renome e presença de atores sociais que se constituíam 

elementos centrais nas decisões e assuntos da cidade, parece corresponder á imagem que se 

tinha da alta sociedade linense do período e de seu cotidiano. 

 

 
3.1.2. Teatro Salvador 

 
 

O Teatro Salvador aparece, também, como importante referência e indicador das 

atividades realizadas pela sociedade linense – em específico, aquela à qual os jornais tomados, 

aqui, por objeto, pretendem abordar. O estabelecimento funciona, principalmente, como o único 

cinema e teatro da cidade. Esse fato, por si só, já aponta para a possibilidade de que o Teatro 

seja freqüentado por um grande público – ou, ao menos, de que a ele seja atribuída grande 

importância na vida do município. Tal observação é comprovada a partir da constância com que 

o assunto aparece nos jornais, seja em grandes matérias e artigos ou mesmo em diversas e 

pequenas notas, ilustrando, ainda, todas as edições com grandes e elaborados anúncios.  

 Sob a gerência de Evaristo Jacomasso e propriedade da empresa J. Rangel & Cia., o 

cinema recebe diversos elogios por parte dos jornais que publicam suas notícias – que, no caso 

deste estudo, correspondem ao Progresso e ao Linense.  Assim, são freqüentes e comuns notas 
                                                 
390 “Clube Linense”, O Progresso, 19/12/1926. 
391 “Clube Linense”, O Progresso, 25/12/1927. 
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que são inseridas unicamente com o intuito de engrandecer o Teatro: “Como sempre, o teatro 

tem estado repleto, em excelentes espetáculos proporcionados pela esforçada empresa J. 

Rangel e Cia.”.392  Outros pequenos textos, ainda, comentam os filmes de “verdadeiro apoio de 

arte e beleza” com que a empresa tem “mimoseado” o público, dizendo que é preciso que o 

público “recompense com sua preferência a boa vontade dessa bem orientada empresa”.393  

 A publicidade realizada em cima do cinema configura-se uma das mais fortes e 

elaboradas entre as que aparecem nos jornais. São encontrados pequenos anúncios e informes 

sobre as seções que serão exibidas e seus horários, em diversos lugares em meio às matérias. 

Nas últimas duas páginas dos periódicos analisados - o Teatro Salvador chega, por vezes, a 

ocupa-las por inteiro – aparecem propagandas do cinema que são acompanhadas por imagens, 

sinopses dos filmes e vários outros recursos como, por exemplo, simulação de matéria, que 

contém, inclusive, cabeçalho de primeira página, com nome do jornal e estrutura de matéria. 

Essa observação permite notar e empenho de um grande investimento sobre essa atividade – 

tanto no que diz respeito à divulgação desta como com relação ao aspecto financeiro – no qual 

concorrem para seu crescimento, não só a empresa, mas o jornal e, também, o público, que 

parece demonstrar interesse em freqüenta-la cada vez mais. 

 Podem ser identificados, ainda, alguns aspectos com relação ao funcionamento do 

Teatro Salvador, como, por exemplo, o fato de sua orquestra ser regida pelo maestro Francisco 

de Camargo, figura que aparece constantemente nos círculos sociais registrados pelo Progresso 

e pelo Linense. As observações feitas sobre o grupo musical do cinema são sempre no sentido 

de que este vem procurado melhorias, na promessa de que o Teatro “em breve terá uma 

orquestra ao alcance das melhores do interior do Estado”.394 Tal questão pode ser indicativa de 

debilidades existentes, que, provavelmente eram notadas pelo público e que deveriam ser tão 

logo solucionadas. Outras ressalvas acerca do estabelecimento são feitas pelo Linense, e notícia 

sobre a Companhia Arruda, que ficaria um tempo na cidade, apresentando seus espetáculos no 

Teatro: 

 
A empresa do Teatro Salvador é digna de louvores pelo esforço que 

demonstra sempre em trazer aqui boas companhias, porque, além das 

dificuldades, pela deficiência do palco acanhado, e porque nem sempre as 

grandes campanhas, como é a do Arruda, atendem aos empresários do interior. 

                                                 
392 “Teatro Salvador”, O Progresso, 2/01/1927. 
393 “Fitas”, O Progresso, 22/08/1926. 
394 “Teatro”, O Progresso, 19/09/1926. 
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 Verificamos também que não temos teatro que vá além da serventia para 

exibição de fitas na tela.  

Não tem o mais pequeno conforto, falta-lhe camarins, o palco não 

oferece resistência, como se viu com o movimento dos coros e bailados em 

cena e o pano de boca exige uma substituição imediata, está imprestável e mal 

ajeitado, causando péssima impressão. Finalmente, muitos são os reparos de 

que necessita o nosso teatro. 

Uma necessidade, também imediata, isso com vistas a higiene, é a 

sujeira que existe nos fundos do teatro. A falta de asseio ali é notável. 

Com os espetáculos da Companhia Arruda, tivemos oportunidade de 

verificar o quanto ainda é falha a educação de uma parte do público. Já 

dissemos que no teatro não pode haver a mesma liberdade de manifestações 

que há nos circos e hoje o repetimos. 

A benevolência do Sr. Dr. Bella Júnior, dd. Delegado de Polícia, foi 

grande com certos elementos, que não tiveram a compostura, incomodando por 

vezes os próprios artistas, com gracinha desengraçadas, e risadas 

escandalosas e forçadas. (...) 

A reconhecida vontade de acertar, que sempre demonstrou o nosso 

amigo Evaristo, sócio e gerente da Empresa, fará com que os nossos reparos 

sejam reparados. (O Linense, 10/05/1928) 

 

Ainda, o periódico pede para que os jornais editados em Lins tenham sua localidade 

reservada, “com um distintivo que obrigasse o respeito à posse, turbada nesta última temporada 

da Companhia Arruda”.395 É possível perceber, a partir disso, um relação – possivelmente de 

favores - entre a empresa do Teatro e a imprensa linense, o que permite entender a quantidade 

de matérias a esse respeito encontradas nos jornais e, também, as sociabilidades existentes 

entre os nomes que aparecem na direção do Teatro e os atores sociais que produzem os 

periódicos. 

  Há registros, ainda de banquetes e jantares promovidos nos “vastos salões”396 do Teatro 

Salvador, oferecidos em homenagem a autoridades e figuras de destaque social em Lins, no 

qual a “elite da sociedade”397 comparece com exclusividade e pode-se encontrar, sempre, nela 

inserida, os representantes do órgãos de imprensa. Em banquete dedicado ao prefeito Paulo 

Lusvarghi, por exemplo, proferiu discurso o então diretor do Linense, Urbano Teles de Menezes, 

                                                 
395 “Teatro Salvador – Companhia Arruda”, O Linense, 10/05/1928. 
396 “Paulo Lusvarghi”, O Linense, 5/07/1928. 
397 “Banquete”, O Linense, 8/07/1928. 
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“enaltecendo as qualidades do homenageado, em nome de seus amigos, promotores da 

recepção”.398  Pode-se notar que há estreitos vínculos e envolvimentos entre nomes que 

compõem a imprensa local e aqueles que configuram em suas páginas como protagonistas dos 

acontecimentos e parte constituinte da “história” que está sendo contada. 

 O Teatro Salvador, assim, pode ser visto como uma ocupação comum às elites que 

recorriam ao local como ponto principal quando na busca por lazer e entretenimento, 

configurando enquanto um espaço constantemente freqüentado por esses grupos. Vale destacar 

a importância dada ao “filme” e ao cinema enquanto diversão em Lins. Nota-se, ainda, a 

formação de “laços” e relações estabelecida entre as elites, aqueles que dirigem o teatro e 

membros da imprensa, apontando, mais uma vez para um espaço fechado, com vida própria, 

que simboliza interações existentes na própria cidade. 

 

 
3.1.3. Outras ocupações e estabelecimentos 

 
 

Vale ainda citar outro estabelecimento que compunha os importantes círculos sociais da 

alta sociedade linense, o Bar Cine. O “afreguezado”399 bar e restaurante, da propriedade de Luiz 

Artioli também aparece com freqüência nas páginas dos jornais, tanto em notas e matérias, 

como em grandes e chamativos anúncios. Observa-se que há uma estreita relação entre os 

freqüentadores desse local, considerados “amigos”,400 e aparecem – novamente - sempre como 

convidados os representantes dos jornais. 

Apesar de ser provável que grande parte dessas e outras atividades direcionava-se 

unicamente às elites, pela necessidade de pagar por esse acesso, e de não se saber 

exatamente quais delas se “abriam” a outros públicos, a discussão que se propunha acerca do 

assunto – mesmo que enfocasse o universo delimitado do círculo da alta sociedade linense - não 

os restringia unicamente às classes mais abastadas, tampouco excluía, por completo, o restante 

dos moradores, pendendo, muitas vezes, para o “popular”, e não para o “elitista”. São noticiados 

pelos jornais diversos eventos e atividades populares, como o registro da presença de circos 

(Circo Rodrigues, Circo Berlando, Circo Serrano) na cidade, comemorações religiosas (Festa de 

                                                 
398 “Banquete”, O Linense, 8/07/1928. 
 
399 “Bar Cine”, O Progresso, 25/12/1927. 
400 “Bar Cine”, O Progresso, 25/12/1927. 
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N.S. do Rosário) e apresentações de bandas (Banda Municipal) em espaços públicos (Praça 

Cel. Piza), principalmente praças. 

Cruz aponta para materiais impressos que possibilitavam a abordagem de temas, como o 

lazer, os quais também se inseriam na realidade de outras classes sociais da urbe. Apesar de se 

referir à imprensa cultural de São Paulo no início do século XX, sua análise cabe aos jornais aqui 

pesquisados, visto que apresentavam conteúdos culturais em suas páginas. Nesse sentido,  

 
através de sua articulação às formas lúdicas da experiência social, da 

maior aproximação com as vivências cotidianas da cidade, da linguagem mais 

afeita ao falar das ruas, a imprensa cultural e de entretenimento constituiu um 

campo de demandas que punha em questão as articulações do viver em cidade 

ao prazer e à diversão.Nas suas páginas, misturados aos novos modos de 

conceber a cidade propostos pelo mundanismo cosmopolita, temas como o 

direito à festa, ao cinema, ao parque, às práticas esportivas, ao acesso a 

espaços e práticas da cultura letrada e artística, emergem como demandas que 

se colocam também no campo social de trabalhadores e outros setores 

populares.(CRUZ, 2000, p.177) 

 

 

3.2. Ensino 
 
 

Esse é um assunto que aparece de forma recorrente nos conteúdos observados em O 

Progresso e O Linense. A questão do ensino destaca-se, principalmente, em artigos e longos 

textos de opinião, fato que acaba por demonstrar um pensamento circulante na cidade daquele 

período para o qual a atenção dedicada constituía questão importante e em torno do qual 

giravam diversas discussões acerca de direções e encaminhamentos que deveriam ser 

tomados. 

Em primeiro lugar, a idéia de educação – ainda mais em uma cidade em início de 

desenvolvimento como Lins, na qual as bases sociais e urbanas ainda estavam sendo lançadas 

e se formando – vem aliada ao ideal de progresso, tão propugnado nesse período, inclusive em 

na cidade aqui estudada, como já observado anteriormente. Acompanhando esse ideal, 

aparecem propostas de disciplinarização - em conjunto com pressupostos militares e religiosos – 

e de elaboração de um pensamento mais técnico, voltado para as novas dinâmicas comerciais e 

industriais. Ao abordar o nascimento de propostas liberais no Brasil com a fundação do Partido 
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Republicano, em 1870, Sevcenko401 fornece informações para o entendimento de um 

pensamento que, caminhando ao lado da proposta progressista, aparecia em alguns momentos 

inserido nas dinâmicas urbanas de Lins. O autor descreve que, a partir desse momento,  
 

entrou em cena uma nova elite de jovens intelectuais, artistas, políticos 

e militares, a chamada “geração de 70”, comprometidos com uma plataforma de 

modernização e atualização das estruturas “ossificadas” do Império baseando-

se nas diretrizes científicas e técnicas emanadas da Europa e dos Estados 

Unidos. ((SEVCENKO, 1998, p.14) 

 

 Assim, em um grande artigo do Progresso assinado por M.N.,402 o redator lamenta o 

abandono em que fica a arte na cidade e diz considerar a literatura um “reflexo progressivo” da 

inteligência de um povo, sendo que Lins, nesse sentido, apresenta “a mais dolorosa 

estagnação”. Interpretada como “vivificadora do progresso intelectual e material do mundo”, a 

arte aparece como uma necessidade na urbe, que deve, por sua vez, preocupar-se com seu 

desenvolvimento intelectual, justificando ser ela “composta de elementos otimamente 

aproveitáveis para impulsionar em Lins, sem esforço, a cultura de tudo que é belo, que é 

artístico, que é moderno”. 

 Outros textos apontam para uma intenção disciplinar na aplicação do ensino na cidade. 

Mario Pinto Serva, outro colaborador do Progresso defende que a formação dos moços 

brasileiros deveria ser integral, tanto física quanto mental. Propõe então a organização de uma 

instituição brasileira como eram os ginásios na Grécia, onde a mocidade tenha uma completa 

educação física e moral. Segundo o autor, essa é uma “grande obra do nacionalismo”, no qual 

deve-se concorrer com os outros povos não só pelo vigor físico dos músculos como também 

pelo valor da inteligência e preparo do cérebro. 403 No último número publicado do Linense, por 

sua vez, o Cônego Durval Góes defende uma aproximação da educação da infância e da 

juventude, “da qual depende intimamente a prosperidade do Estado”, da dedicação e do 

devotamento. Afirma que “provado está que esta educação pára ser tudo o que deve ser e obter 

seu fim, precisa em primeiro lugar ser religiosa”, de forma que deve vir a ser, “em tempo 

oportuno, generosamente repressiva”.404 

                                                 
401 SEVCENKO, Nicolau. Introdução. O Prelúdio republicano, astúcias da ordem e ilusões do progresso. In: 
NOVAES, F. A. (Coord.), SEVCENKO, N. (org.)  História da Vida Privada no Brasil. V. 3. República: da Belle 
Époque à Era do Rádio. São Paulo: Companhia das Letras. 1998. p.7-48.  
402 “Coisas de Arte”, O Progresso, 11/10/1925. 
403 “Um ideia a elaborar”, O Progresso, 22/08/1926. 
404 “A educação – como ela deve ser”, O Linense, 23/02/1929. 
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 Aparece também, em contraposição à idéia de arte enquanto símbolo de progresso, a 

defesa a uma formação mental da mocidade brasileira menos “imergida na leitura de romances.” 

O articulista M. G. Amorim, acusa o romance de inutilizar “gerações sucessivas de moços, que 

poderiam ser grandes esteios no progresso do nosso querido Brasil”. Para ele, nesse momento, 

é preciso “de moços positivos, empreendedores, conhecedores dos direitos comerciais, das 

finanças, das industrias, da atividade bancária, das ciências econômicas de um país”, de forma 

que o que caracteriza a vida nos “grandes povos modernos” é o esforço para a aquisição do 

poder econômico, da supremacia comercial, superioridade industrial e o poder de organização 

prática.405  

 Outros artigos e textos apontam para o panorama do ensino em Lins. Em nota, O 

Progresso indica que, apesar de haverem muitos livros na cidade, há poucos que o leiam.406 

Esse fato vai de encontro com os índices de analfabetismo identificados em Lins pelo Censo 

Demográfico de 1940407, no qual, ainda, 28.092 habitantes do Município de Lins – composto 

pelos distritos de Lins, Guaiçara, Guaimbé e Sabino – não sabiam ler nem escrever, o que 

significava mais da metade da população – a qual correspondia a um total de 65. 486 habitantes.  

Em 23 de maio de 1926,408 o mesmo periódico registra estar sendo realizado um esforço por 

parte do presidente para que “o grande número de alfabetos espalhados pelo município” 

pudessem ser acolhidos. A necessidade de que fosse dedicada maior atenção à instrução na 

cidade pode ser, ainda, melhor visualizada a partir do seguinte trecho: 

 
Em Lins, o grande número de meninos, meninas e jovens na idade de 

receberem os mesmos a instrução, hoje mais do que nunca, indispensável para 

a luta constante que se trava na senda larga da vida, tem chamado a atenção 

dos srs. pais, dos srs. edis, dos srs. políticos, dos srs. linenses em geral, no 

sentido de se criarem escolas...muitas escolas. [...] A instrução pública pois, em 

Lins, precisa ser cuidada com mais carinho; com carinho a que tem direito numa 

cidade com 1:300 prédios urbanos, e uma população, também urbana, de 5.600 

pessoas. (O Progresso, 25/07/1926) 

 

 Visto como elemento essencial para a formação de uma sociedade que promovesse o 

crescimento cada vez maior de Lins, esse tema, portanto, vinha tratado sob diversas óticas, 

                                                 
405 “A formação mental da mocidade brasileira”, O Progresso, 26/09/1926. 
406 “Uma acusação injusta”, O Progresso, 1/11/1925. 
407 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Sinopse Estatística do Município de Lins, 
Estado de São Paulo. Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 1948. 
408 “Pela instrução – Novas escolas”, O Progresso, 23/05/1926. 
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todas elas, porém, atrelavam-se ao propósito de instrução e preparação de um povo para um 

maior desenvolvimento da urbe. 

 
 

3.2.1. Grupo Escolar 
 

 O registro de estabelecimento de ensino que mais aparece nos jornais é o do Grupo 

Escolar, dirigido por Ernesto de Lima.  Órgão de ensino público, suas condições parecem não 

receber a devida atenção por parte do Governo estadual. O Progresso acusa-o de não se “dar 

ao trabalho de construir um prédio decente para o funcionamento do grupo”, dizendo que, em 

Lins, o estabelecimento funciona em um “ordinaríssimo” prédio, enquanto que em outras 

localidades, situa-se em “majestosos” edifícios. Afirma, ainda, ser ele a maior vergonha do 

grande aparelho de instrução pública de São Paulo”.409 Apresentando estreitas relações com seu 

diretor, O Progresso elogia sua gestão, afirmando-a “inteligente”, e informa que o Grupo Escolar, 

tratado muitas vezes como “nosso grupo”, apresentara sensíveis melhoras, pelo aumento do 

material escolar e, principalmente, pela orientação pedagógica.410 

Os nomes de Ernesto de Lima e do estabelecimento ao qual dirigia são objetos de 

constante referência por parte dos jornais analisados. As festas organizadas no local parecem 

ter repercussão na sociedade que, vale citar, aparece como freqüentadora e parte constituinte, 

também, de tais eventos. Em festa cívica realizada no dia 7 de setembro, pelo Grupo Escolar, na 

Praça Cel Piza - centro de diversas realizações sociais -, registra-se que o local estava cheio do 

“melhor escol da sociedade linense”.411 Outra festividade sediada no estabelecimento informa a 

participação de elementos de destaque no ambiente da elite linense: 

 
Encantadora, por certo, foi a primeira festa da Primavera, promovida pela 

diretoria do Grupo Escolar e, na qual, o sr Major Domingos de Matos Guedes 

teve ocasião de patentear os seus altos dotes de altruísmo. 

Essa reunião teve início às 14 horas, com a presença de todas as crianças 

de nossas escolas acompanhadas do respectivo corpo docente, além de grande 

número de pessoas gradas da localidade. [...] Agradeceu por delegação do sr. 

major Matos Guedes, o sr. dr. Vieira Passos. Falaram ainda os srs. prof Durval 

Guedes de Azevedo e dr. Luis Jéferson. (O Progresso, 25/09/1927) 

                                                 
409 “A instrução em Lins”, O Progresso, 25/07/1926. 
410 “Grupo Escolar de Lins”, O Progresso, 15/11/1925. 
411“ 7 de setembro. Festa Cívica no Grupo Escolar”, O Progresso, 12/09/1926. 
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Vale observar que a figura de Matos Guedes - conhecido no município como “Guedão” e 

cujo nome tinha forte destaque na política local -, diante da sociedade em Lins recebia grande 

valor e reconhecimento por parte de seus moradores. Magalhães descreve sua imagem da 

seguinte maneira:  

 
Homem de linguagem por vezes desbocada, de gestos largos e não raro 

brutais, tinha o Guedão esquisita e natural ternura com as criancinhas, 

principalmente os molequinhos de rua, trazendo freqüentemente os bolsos 

cheios de balas que ia distribuindo. A generosidade daquele homem de cor 

escura, compleição avantajada, sempre bem trajado, deu a Domingo de Matos 

Guedes uma popularidade que em muito o ajudava [...]. ( MAGALHÃES, 1954, 

P.82) 

 
Aparecem informações, também, sobre a existência de escolas afastadas do município, 

as quais pertenciam ao Grupo Escolar, porém eram localizadas fora de seu prédio. Em 1927, é 

publicada nota412 sobre horários de exames finais nesse locais, indicando os nomes destes e 

suas localidades, são elas: Escola Mista Urbana de Vila Independência, Escola Mista Rural de 

Santo Antonio, Escola Masculina Rural de Córrego do Fim, Escola Mista Rural de Ribeirão 

Grande. 

O Linense também publica nota413 sobre esses estabelecimentos de ensino, referindo-se 

à solicitação - direcionada a Ernesto de Lima, autoridade escolar competente nesse assunto -

.para a localização das seguintes escolas. Podemos citar, a título de exemplo, a Escola Mista 

Urbana de Villa Ribeiro, a Escola Mista Rural da Fazenda Farama e as Escola Mistas Ruraia da 

Fazenda S. Luiz e da Fazenda Santa Cruz. Vale destacar que a Vila Independência e a Vila 

Junqueira correspondem a bairros que foram surgindo ao redor de Lins, já em 1924, juntamente 

também com a Vila Ribeiro. 414 

A nota ainda chama a atenção dos fazendeiros que desejam ter escolas em suas 

fazendas, para levantarem, nas mesmas, o recenseamento de crianças de 8 a 11 anos de idade, 

de ambos os sexos, juntando uma declaração de que cedem uma sala para o funcionamento da 

referida escola e apresentar os aludidos documentos à autoridade ao Diretor de Grupo Escolar 

local. Tais dados permitem identificar um pouco sobre as fazendas existentes em Lins e o fato 

                                                 
412 “Escolas isoladas do município”, O Progresso, 6/11/1927. 
413 “Instrução Pública”, O Linense, 15/03/1928. 
414 FERRAZ, Brenno. Cidades Vivas. São Paulo: Monteiro Lobato & Comp. Editores. 1924.  
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de representarem, de certa forma, microcosmos no município, assumindo alguma independência 

e “vida própria”. 
 
 
 
3.2.2. Ginásio Linense 

 

 

O Ginásio Linense é outro estabelecimento de ensino que pode ser identificado na 

cidade, correspondendo, no caso, a uma escola privada. Entrou em funcionamento com número 

regular de alunos, dirigido pelo sr. Durval Guedes de Azevedo, “em sua casa pequenina, mas de 

estudos elevados”. Nessa ocasião, O Progresso, citando o alto índice de analfabetos que ainda 

existia no Brasil, declara que a mocidade de Lins lucrará com esse empreendimento, o qual será 

“um dos mais aproveitáveis estabelecimentos de ensino” da zona Noroeste. 415 Assim que foram 

abertas suas matrículas, o estabelecimento já oferecia os cursos “Preliminar”, “Comercial” e 

“Ginasial”, de acordo com as últimas reformas do ensino, e que eram preparatórios para 

qualquer escola superior do país.416  

Em reunião realizada com os futuros acionistas do ginásio, na qual foram discutidas as 

possibilidades de construção de um grande edifício para sua instalação. O Progresso registra a 

presença do Major Domingos de Mattos Guedes, que apresentou, sobre o assunto, uma opinião 

“sensata e judiciosa” e relata que o professor Durval de Azevedo ficara incumbido de apresentar 

na próxima reunião um estudo sobre a planta, construção e as demais questões da instalação.417 

O Linense elogia, por sua vez, os professores Durval e Waldomiro Guedes de Azevedo, “dignos 

e competentes”, pela sua “benemerente iniciativa pedagógica”, fundando o Ginásio.  

O periódico ainda afirma que “seu corpo docente é o melhor atestado de seu alto valor e 

constitui uma garantia de sua eficiência”, que traz aos linenses a certeza dos ótimos serviços 

prestados, a inspirando-os “fundada confiança em seu ensino”.418 Configuram como docentes, 

por exemplo, além do profs. Durval e Waldmiro, o político e diretor do Progresso em 1927, Luis 

Jéferson Monteiro da Silva, que lecionava “História Universal” e “Direito Comercial” e Ernesto de 

Lima, diretor do Grupo Escolar, lecionando “Instrução Moral e Cívica” e “Historia do Brasil”.  

 

                                                 
415 “Ginásio Linense”, O Progresso, 4/04/1926. 
416 “Ginásio Linense”, O Progresso, 2/05/1926. 
417 “Ginásio Linense”, O Progresso, 8/08/1926. 
418 “Ginásio Linense”, O Linense, 27/03/1928. 
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3.3. A ordem como ideal na cidade 
 

A preocupação em manter um espaço urbano e sua sociedade organizada, encaixada 

em padrões e normas estabelecidas é um tema que delineia, mesmo que implicitamente, em 

muitos assuntos encontrados nos jornais. Assim, tudo àquilo que parece fugir ao caráter e lógica 

única que ser quer atribuir à cidade - de lugar em desenvolvimento, inserido na marcha do 

progresso e cuja sociedade e urbe crescem de forma harmônica e coerente – é imediatamente 

colocado no espaço da “desordem” e, muitas vezes, da ilegalidade. Tal questão pode ser 

encontrada na análise de Losnak acerca da cidade de Bauru: 

 
Retomando e divulgando a memória oficial, a imprensa local representou 

Bauru enquanto uma cidade de vanguarda e sua comunidade como herdeira 

dos bandeirantes. Estes, simbolizando arrojo e potência para transformação do 

sertão em progresso, eram apropriados pelas elites e pelos jornais, tornando-se 

referência normativa para a ação dos atores no tempo.(LOSNAK, 2004, p.217) 

 

O autor ainda explica que “criar, reproduzir e manter determinadas leituras da cidade 

seria fazer o mesmo com os seus membros – os indivíduos, grupos e classes sociais”, de 

maneira que “todos devem inserir-se na mesma lógica, sem possibilidade de desvio”.419 

Observados esses pontos, facilita-se a compreensão da existência, em Lins, de intuito de manter 

uma ordem específica e determinada e de, mesmo que não aplicadas, ao menos afirmar práticas 

de organização urbana. 

 

 
3.3.1. Ação Policial  
 
 

Ambos os jornais analisados, ao que se pode observar, procuram manter a população à 

par dos crimes ocorridos na cidade e da efetividade da ação policial. O Progresso registra, por 

exemplo, em matéria o empenho da polícia na descoberta de autores de diversos roubos 

praticados na cidade.420 Também cita que é raro o dia em que não se apareçam nas notas 

policiais tais crimes - informação que é importante para identificar a criminalidade em Lins. O 
                                                 
419 LOSNAK, C. J. Polifonia Urbana. Imagens e Representações – Bauru 1950-1980. Bauru: Edusc. 2004, p.218. 
420 “Roubos”, O Progresso, 11/04/1926. 
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jornal apelida de “larápios” os criminosos, os quais, segundo a matéria, pareciam ser em número 

elevado e vinham agindo com tal perícia que todos os esforços das autoridades estavam sendo 

inúteis. Dá-se, então, o relato de um roubo ocorrido, de sexta para sábado, na “Alfaiataria 

Laraia”, estabelecimento situado no ponto mais central da cidade. Outro estabelecimento sobre o 

qual se informa ter sido vítima de roubo é a casa comercial “Os Três Machados”. O crime, que é 

visto como sendo de grandes proporções, é descrito em detalhes pelo Progresso, que se 

preocupa em prestar contas da efetiva ação policial.421 

O Linense, em sua edição de aniversário, dirige elogios à polícia de Lins e seu êxito na 

luta contra os criminosos na cidade: 
 

É fato que nossa polícia não se deixou vencer na luta que contra eles, 

vem empreendendo. Não faz muito alcançou e processou diversos membros de 

uma quadrilha de ladrões, os quais estão espiando, nas malhas da prisão, o mal 

que vinham praticando contra a população de Lins. Agora mesmo, vem de 

descobrir diversos furtos praticados em todas as cidades da Noroeste, por uma 

quadrilha de ladrões, formada de empregados da Estrada, os quais, 

maquinistas, foguistas, etc, serviam-se das próprias locomotivas para o 

transporte das mercadorias roubadas. (O Linense, 23/02/1929) 

 

Apesar de afirmar o policiamento na cidade como bem sucedido, o periódica aponta para 

a necessidade da formação de uma guarda noturna em Lins: 

 

Quem, de uns anos a esta data, acompanha a vertiginosa formação de 

Lins, quer como cidade, quer como empório comercial, vem, desde muito, 

observando a necessidade que se fazia sentir, de uma guarda noturna, 

regularmente organizada e aparelhada para a guarda das casas comerciais e 

particulares, durante as horas reservadas ao descanso. Cidade já populosa, 

com movimento comercial e bancário que dia a dia, mais se intensifica, vinha 

atraindo contra si a cobiça dos malfeitores. (O Linense, 23/02/1929) 

 

A polícia também é vista como importante órgão disciplinar e repressivo na sociedade. 

Nesse sentido, ganham destaque em artigos e matérias dos jornais, textos que tratam dos 

hábitos “viciosos” de muitos habitantes e grupos de Lins. Há, assim, a informação de que uma 

firma já tentara explorar, fora do perímetro urbano, uma casa de diversões, “completa de tudo 

quanto fosse necessário, a exterminar no mais breve prazo a vergonha dos homens e a tradição 
                                                 
421 “Grande Roubo”, O Progresso, 29/08/1926. 



 136 

da nossa terra”, fazendo prováveis referências a um prostíbulo. Graças à “energia tenaz e 

invejável” de Otávio Leme, que na época exercia o cargo de delegado de polícia, esse “ponto 

negro” não conseguiu vingar. Hoje, “em pleno coração da cidade”, bem próximo a um grupo 

escolar, levantou-se “mais uma escola de vícios, mais um centro onde o homem distraidamente 

perde a vergonha”. O Progresso conta que foi inaugurado, nessa ocasião, o primeiro “Cabaret” 

em Lins.422  

O Linense, por sua vez, publica uma reclamação da parte de alguns moradores, vizinhos 

de diversos botecos, os quais tem notado a promiscuidade de menores com elementos da 

“escória social”. A nota diz que isso se trata de uma “questão de profilaxia que está a pedir 

providências” e afirma que, certamente, o sr. dr. Delegado de Polícia mandará sindicar os fatos e 

será rigoroso na aplicação da lei.423 

Nesse mesmo sentido, as jogatinas no espaço da cidade eram mal vistas pela sociedade, que as 

encarava, também, como uma questão de polícia. Assim, um artigo do Progresso dirige uma 

forte crítica ao jogo e diz que essa atividade está aberta de novo na cidade, sendo praticada e 

clubes e esconderijos, “arrastando à miséria e jogando na lama muitos”. Para o jornal, isso 

significa que “voltará a desgraça a muitas famílias, aumentará o fracasso de muitas boas 

iniciativas, reaparecerá o descrédito e a falência, avolumando-se o número de desocupados e 

infelizes”. Relata, ainda, que há um ano e meio “as famílias sentiam-se felizes pelo 

desaparecimento das casas de jogo, fechadas pela ação policial.424 Em outra nota, o periódico 

diz saber de “fonte limpa” que o dr. Milton Peixoto de Barros, delegado de polícia local, agiria 

energicamente contra “o jogo, a vadiagem e a mendicância”. O Progresso diz esperar que no 

próximo número já possa dar os parabéns “àquela digna autoridade, recompensando assim seu 

esforço em prol desta terra”.425 

A questão do policiamento e da criminalidade dialoga, em alguns sentidos, com o quadro 

traçado por Losnak426 da cidade de Bauru, particularmente nos anos 70, em que estratégias 

articuladas à idéia de saneamento e embelezamento da cidade, com a expulsão de “tipos 

sociais”427 considerados perigosos, visando à homogeneização social, intensificaram-se. O 

diálogo se dá na medida em que tanto O Progresso quanto O Linense, por meio da abordagem 

de assuntos que procuravam propor uma sociedade mais disciplinada e policiada, ligava -se ao 

ideal de cidade moderna e “ordenada”. Além disso, registrava-se um esforço da polícia linense 
                                                 
422 “A Matriz do Vício – Abre-se”, O Progresso, 21/11/1926. 
423 “Queixas e reclamações”, O Linense, 1/03/1928. 
424 “O Pano Verde”, O Progresso, 17/08/1926. 
425 “Repressão ao vício”,  O Progresso, 29/08/1926. 
426 LOSNAK, C. J. Polifonia Urbana. Imagens e Representações – Bauru 1950-1980. Bauru: Edusc,  2004. 
427 Ibidem, p.237. 
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que, apesar de, algumas vezes, não obter sucesso no combate a esse perigo, persistia em se 

empenhar em tal sentido.  

3.3.2. Sanitarismo 

 
 

No que se refere aos aspectos sanitários, O Progresso dirige, com constância, críticas e 

apelos às autoridades municipais, demonstrando grande preocupação em erradicar as doenças 

e epidemias que surgiam no espaço urbano.  

Bonduki428 sinaliza para o crescimento de uma preocupação sanitária no final do século 

XIX na cidade de São Paulo, a qual foi fortemente influenciada pela promulgação de leis 

sanitárias em países europeus de tradição liberal, como Inglaterra, França e Alemanha. Tal fato 

permitiu que, mesmo carregando pressupostos liberais, a capital paulista aderisse, a partir do 

clamor de higienistas, médicos e engenheiros, à intervenção estatal na questão sanitária e na 

manutenção da cidade em níveis consideráveis de higiene e saúde. Dialogando com esses 

pressupostos, os jornais apelam ao poder público para que sejam solucionados tais problemas.  

Assim, matérias que registram, por exemplo, o aparecimento de casos de febre tifóide em 

alguns pontos da cidade,429 dirigem à prefeitura – a qual é acusada  de “cruzar os braços” - 

fortes crítica. Ainda sobre essa doença, informa-se que há novos casos de tifo na cidade e é 

noticiado o falecimento de um doente na Vila Noroeste.430 Um apelo é feito ao prefeito, no 

sentido de que se tenha menos descaso aos freqüentes avisos do jornal e menos “menosprezo à 

saúde pública”. Uma outra notícia relata, ainda, a reclamação dos moradores do fim da rua 

Barão do Rio Branco contra o mau estado de uma cocheira ali existente, que exala “uma 

fedentina medonha”.431 Nesse caso, jornal apela, “para quem competir” essa questão, uma ação, 

pelo bem da saúde pública.  

Constantemente, dessa forma, são exigidas providências à administração, seja da parte 

dos moradores, seja a partir dos jornais, para que problemas sanitários se resolvam, o que 

parece indicar uma recorrência constante de tais incômodos nos bairros e entre a população. Os 

moradores de Vila Junqueira, por exemplo, pedem para que O Progresso solicite da Prefeitura 

                                                 
428 BONDUKI, N. A produção rentista de habitação e o autoritarismo da ordem sanitária In: Origens da habitação 
social no Brasil. Arquitetura moderna, lei do inquilinato e difusão da casa própria.  São Paulo: Estação 
Liberdade/Fapesp. 1998. p.16-71. 
429 “Tifóide”, O Progresso, 1/11/1925. 
430 “O tifo e a ação municipal”, O Progresso, 15/11/1925. 
431 “Com a higiene”, O Progresso, 1/11/1925. 
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atitudes no sentido de extinguir um mau cheiro que se nota no prolongamento da avenida 15 de 

Novembro, junto ao Campestre.432  

O Linense faz referência a críticas dirigidas pelo Comércio de Lins às más condições 

sanitárias do Matadouro Municipal. A administração de Paulo Lusvarghi é, nesse caso, 

defendida, de forma que o jornal afirma não ter sido ela responsável pela edificação de tal 

estabelecimento contrária aos princípios higiênicos, pois que a Prefeitura atual é posterior à sua 

edificação.433O Linense defende também que a Câmara, votando a lei do empréstimo municipal 

de 1927, já era a primeira a reconhecer a carência de remodelação do Matadouro, tanto assim 

que, entre as causas determinantes da necessidade do empréstimo, se referia expressamente 

as obras de reconstrução do mesmo.434 

Por outro lado, os periódicos publicam, também, diversas iniciativas as quais partem da 

administração pública. Uma carta, por exemplo, do vice-prefeito - à época Pedro Ferreira - 

informa o recebimento, pela prefeitura, de tubos de vacina contra varíola e tifo, distribuídos para 

alguns médicos, encarregados da vacinação e revacinação da população.435  Há ainda registros 

acerca dessa mesma ação realizada na administração de Paulo Lusvarghi. A nota, no caso, 

informa que Jorge Fagundes Lincoln, guarda sanitário enviado pelo Inspetor Regional do Serviço 

Sanitário estaria na cidade, hospedado no Hotel dos Viajantes, a fim de, como medida profilática, 

proceder à vacinação e revacinação contra a varíola. É registrado ainda que, no período de 15 a 

31 de agosto, foram 311 foram vacinados e 1.101 foram revacinados.436 

 O propósito de se operar uma vigilância sanitária na cidade – o qual partia tanto da 

Prefeitura, quanto dos moradores e, ainda, da imprensa que registrava essas dinâmicas - fica 

patente nos registros acerca do afastamento de grupos considerados ameaçadores à saúde da 

cidade, constantemente encontrados nos periódicos. Nesse sentido, Bonduki aponta para 

intervenções estatais na cidade de São Paulo do início do século XX, que adquiriam um aspecto 

de higienismo e sanitarismo social.437 Essa forma de pensar presente na capital paulista dos 

primeiros decênios do século, na qual, nas palavras de Rolnik,438 se penetrava no território 

                                                 
432 “À Prefeitura”, O Progresso, 15/05/1927. 
433 Retrospecto”, O Linense, 23/02/1928. 
434 “Farpeando”, O Linense, 1/03/1928. 
435 “Prefeitura Municipal de A. Lins”, O Progresso, 15/11/1925. 
436 “Vacinação contra a varíola”, O Progresso, 18/09/1927. 
437 BONDUKI, N. A produção rentista de habitação e o autoritarismo da ordem sanitária In:  Origens da habitação 
social no Brasil. Arquitetura moderna, lei do inquilinato e difusão da casa própria.  São Paulo: Estação 
Liberdade/Fapesp. 1998. p.16-71. 
438 ROLNIK, R. A Cidade e a Lei. Legislação, Política Urbana e Territórios na cidade de São Paulo. 2. ed. São Paulo: 
Studio Nobel/Fapesp. 1999.  
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popular, excluído e precário com o objetivo de controlar para poder transformar, afastando do 

ambiente da cidade condições associadas à imoralidade e doenças. 

Dessa forma, alguns grupos sociais aparecem enquanto configuradores desses 

elementos os quais se desejava excluir. Em carta direcionada ao redator das seções “Reparos” e 

“Tribuna Médica”, é chamada a atenção para os curandeiros, os quais seriam a maior causa 

para o alto número de obituários na cidade. Informa-se que a falta de higiene, a má instalação 

das fossas, o lixo, entre outros, são, de fato, os grandes fatores de doença, o “veículo do mal”, 

mas o curandeiro representa, por sua vez, um “veiculador de desgraças alheias”. 439 

 O grupo que mais aparece como “perturbador” e “ameaçador” da ordem e saúde na 

cidade são os intitulados “morféticos”. Instalados à beira do córrego que abastece de água a Vila 

dos empregados da E.F. Noroeste, o Campestre, são acusados de representar uma “ameaça à 

saúde pública”440 pois que “ali pernoitam, cozinham e fazem suas refeições; lavam-se nas águas 

do córrego; soltam animais para que pastem nas redondezas; conversam com transeuntes e se 

põem em contato com a população”.441Esse “acampamento” onde se concentram os leprosos, 

segundo as queixas, apresenta sérios riscos à cidade, visto que o número de pessoas que por 

ali transita é muito avultado, ficando tal arranchamento à margem da estrada de rodagem e de 

automóvel, de Lins a Monlevade. Em artigo encontrado na seção “Tribuna Médica”,442 os 

leprosos que habitam esse local são caracterizados de forma sub-humana, preocupando-se o 

colaborador - provavelmente um médico – com os “desconfortos” causados ao restante da 

população, e não, necessariamente, com o tratamento e melhora desse grupo: 

 
À beira do Campestre, percorrido apenas um Kilômetro da referida 

estrada, o viajante será forçado, por não haver desvio possível, a atravessar um 

acampamento, relativamente grande e mui miserando, de leprosos, onde, a par 

dos doentes – hediondos no seu infeliz aspecto e em sua miséria, dignos de 

toda a compaixão e de melhor sorte – vagueiam cães vadios à procura de 

restos de refeições. 

Não citando os perigos imediatos que poderão advir ao passante, não 

querendo pressupor ataques pessoais – o que, aliás, por várias vezes se há 

observado em outras localidades – à luz meridiana ressaltam os inconvenientes 

e prejuízos que tal estadia representa e acarreta, não só para os moradores 

daquele lugar – e o são em grande número – como também, para toda a 

                                                 
439 “Os Curandeiros”, O Progresso, 11/10/1925. 
440 “Uma providência que urge”, O Progresso, 13/03/1927. 
441 “Queixas e reclamações”, O Progresso, 17/10/1926. 
442“ Tribuna Médica – Acampamento de leprosos, Medida necessária”, O Progresso, 22/05/1927) 
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população linense. É bastante, para não entrarmos em minudencias, referir que 

os infelizes doentes utilizam-se, para todos os fins, da água do Córrego, pouco 

antes dela passar pela cidade. (O Progresso, 22/05/1927) 

 

O articulista sugere, como solução, o afastamento desse grupo das imediações da 

cidade, demonstrando, assim, um olhar sobre a “parte sadia” da sociedade linense, em 

detrimento daqueles que, de fato, eram os que necessitavam atenção e cuidado: 
 

Não sendo possível, por carência de recursos oficiais, por deficiência de 

hospitais apropriados, impedir a perambulação degradante, sinistra e 

perigosíssima dos morféticos, a Câmara Municipal poderá, com amplos 

poderes, designar um lugar qualquer que diste da povoação duas, três ou mais 

léguas, completamente isolado, que servisse de ponto de reunião, de descanso, 

de pouso para doentes. (O Progresso, 22/05/1927) 

 

 

Há também a indicação de tentativa de sociabilidades e inserção no ambiente urbano por 

parte dos “doentes”, vistas como atividades “promiscuas” e “degradantes”, de maneira a excluir 

por completa tais elementos da convivência comum na sociedade linense: 
 

Com essa medida, acreditamos, seriam não eliminadas, porém, 

grandementoe diminuídas as probabilidades de contágio de próximo em 

próximo e não assistiríamos, como assistimos freqüentemente, com a alma 

confrangida, mendigos lázaros voltarem à pé, à noite, para a cidade, mal 

empregar, nos lugares públicos o fruto da coleta diária, em franca 

promiscuidade com sãos. 

A Câmara Municipal poderia impedir a mendicância, por demais 

perigosa pelas ruas da cidade e, para contrabalançar a proibição, colocaria em 

todas as repartições, em todos os estabelecimentos comerciais, a exemplo do 

que se faz em algumas cidades do interior do nosso Estado – uma caixa para 

coletas de esmolas, sendo o fruto da caridade pública recolhido pela Prefeitura 

e, sempre por ela, do melhor modo possível, distribuindo pelos doentes 

necessitados. Estamos certos, cada um dos habitantes desta cidade, 

concorreria com aquilo que a sua alma caridosa indicasse e, cada um deles 

intimamente abençoaria àquele ou áqueles que o livraram da visão que, 

diariamente, duas, quatro, seis ou mais vezes, estaca em frente à porta de sua 

casa: o lázaro a cavalo. (O Progresso, 22/05/1927) 
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Esse problema parece apresentar uma solução, quando se passa a cogitar, por iniciativa 

do sr. Rodrigo Romeiro, Juiz de direito da Comarca de Bauru, a fundação de um “grande” 

Leprosário regional para a zona, onde seriam abrigados e receberiam assistência médica e 

tratamento adequado, todas as vítimas de hanseníase. O Progresso elogia o projeto, 

considerando-o um “empreendimento notável, de uma nobreza invulgar”, aplaudindo “com 

entusiasmo” a idéia, fazendo votos para que a obra seja coroada de completo êxito. Informa-se, 

ainda, que o referido magistrado estivera há poucos dias em Lins, tendo “conferenciado” 

longamente com o prefeito, Paulo Lusvarghi,443 o que demonstra um a apoio por parte da 

administração da cidade à criação desse estabelecimento. 

 
 

3.4. Serviços Públicos e Urbanos 
 

 
3.4.1. CPFL 

 

O serviço de fornecimento de força e luz na cidade sempre foi alvo de críticas por parte 

da imprensa e de seus moradores. São encontradas diversos e constantes clamores acerca do 

mau funcionamento da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), com a qual o município 

mantém contrato. 

É possível identificar, por meio das freqüentes matérias e artigos sobre o assunto como 

se dava o sistema de iluminação na cidade e a forma com que sua manutenção e eventuais 

aprimoramentos poderiam ocorrer. Assim, há registros de que a luz “nunca esteve boa” e 

continuava “cada vez pior”, ia desaparecendo aos poucos de maneira que havia lugares em que 

até mesmo a lamparina faria mais efeito que os pendentes iluminatórios.444 Como exemplo, O 

Progresso informa que uma das lâmpadas de alta tensão de frente do Teatro Salvador apagou-

se e que Evaristo Jacomasso, gerente da empresa cinematográfica, pediu a urgente reparação 

do problema, o que não ocorreu.445 Pela precária prestação de serviços realizada pela CPFL e o 

não atendimento aos pedidos e direitos exigidos por seus consumidores, a empresa passa a ser 

caracterizada, ironicamente, como aquela que “faz força e não luz”.446 

A cidade parece sofrer altos prejuízos com a má realização dos serviços por parte da 

companhia, enfrentando baixas em sua produção industrial e na lavoura por conta dos cortes na 
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444 “É uma massada”, O Progresso, 15/11/1925. 
445 “Malhando em ferro frio”, O Progresso, 15/11/1925. 
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energia, problemas no andamento das atividades lucrativas de entretenimento e comércio, além 

de dificultar em muitos sentidos a vida dos linenses, entre outros infortúnios. Em mais uma de 

suas matérias, O Progresso reclama dizendo que, no município, “vive tudo em marcha ré e de 

holofote apagado”, de forma que cada dia que se passava, era um desarranjo na turbina, um 

desastre na linha, “uma nova experiência ou outro qualquer ingrediente que eles semanalmente 

aplicam na mesma panela para envenenar o interesse público”. Enquanto isso, as indústrias, 

“base do nosso desenvolvimento”, “vão se definhando, diminuindo”, bem como o braço do 

operário, que não se podia manter devido a tais irregularidades.447 

 O trecho a seguir ilustra a situação vivida na cidade em decorrência do “pouco caso” 

apresentado pela CPFL: 

 
É do domínio público as sucessivas interrupções de força e luz 

causando estorvos aos industriais e lavradores a ponto de muitos deles já terem 

substituído os motores elétricos por força a vapor, desanimados de providências 

adequadas apesar das queixas formuladas repetidas vezes. Quanto à segunda, 

os moradores de Lins já se habituaram a ver a cidade às escuras, durante horas 

e horas, noites e noites sem que a Cia. tome medidas para que isso se não 

repita com tal freqüência. 

Lâmpadas apagadas observam-se inúmeras no centro e arrebaldes da 

cidade, durante dias, semanas e meses!!! (O Progresso, 8/05/1927) 

 

 Tais condições por que passam Lins e seus moradores são decorrentes de um contrato 

firmado entre a companhia fornecedora de tais serviços e a Câmara Municipal. É por meio desse 

contrato, assim, que a empresa consegue tripudiar “escandalosamente sobre os direitos do 

povo, advindo da sua pesada contribuição em troca de um péssimo serviço”.448 Tal acordo, 

acusado veemente por sua unilateralidade, parece ser herança da administração de Pirajuí, “que 

ficou atada por 20 anos a um contrato que só tem trazido conseqüências desastrosas”.449 Nesse 

“trato”, todos os ônus caem sobre o contribuinte e sobre a Câmara, desfrutando a empresa de 

“privilegiada e criminosa impunidade, pelos seus erros, abusos e irregularidades.”450 Há ainda a 

informação de que Lins é a que maior contingente monetário fornece à Companhia e aquela 

onde mais caro é o fornecimento de força e luz. Por exemplo, em Penápolis, o mínimo 
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estabelecido para o consumidor de luz é de 10 $ 000 mensais, enquanto que em Lins é de 25$ a 

50$. 

  O Linense parece demonstrar extrema preocupação com o assunto referente ao serviço 

de força e luz na cidade, de forma que são concedidos vastos espaços, principalmente na Seção 

Livre, para a abordagem e discussão desses fatos. Nessas colunas são encontrados diversos 

detalhes e críticas acerca do contrato entre a CPFL e a Câmara. Este foi firmado em 1920 entre 

ambas as partes, garantindo à companhia a exploração de luz e energia elétrica. Contém 19 

cláusulas, nas quais os interesses públicos foram perfeitamente resguardados, como muito bem 

o foram os interesses da Concessionária. Entretanto, a empresa, “ou pela sua direção, ou pelos 

seus superintendentes”, realizou uma interpretação sui generes às disposições da lei que lhe 

concedeu o privilégio e o povo passou a ser vítima de um sem número de abusos que, pelo 

cumprimento fiel do contrato, não deveriam existir. Dessa forma, além de impor exigências não 

permitidas pelo contrato, “outras ainda serão praticadas sem a mais pequena satisfação a quem 

deve, por direito, isto é, o povo”.451 

  Por meio dessas críticas e acusações, o povo é conclamado a se levantar contra a 

Companhia, e a tomar uma atitude, exigindo seus direitos. José Mendes, que escreveu para a 

Seção Livre do Linense, ao longo de diversas edições, sobre o assunto, apontando diversas 

irregularidades na ação da CPFL, afirma que o povo está aderindo a esse “levante” e que, de 

forma indignada, lutará pelos seus direitos: 

 
Nós estamos na brecha, aberta pela própria Companhia, rasgando-a 

cada vez mais, deixando desta forma o sulco profundo da nossa ação, que vai 

ganhando terreno e gerais aplausos, e está sendo acompanhada com o 

interesse que a defesa dos direitos do povo sempre desperta.[...] Chegou, 

entretanto, o momento de faze-la retroceder, e forçá-la ao cumprimento exato 

das clausulas de 8 de agosto de 1920.   

 Todas as inovações introduzidas nos seus regulamentos, não permitidas 

por esse contrato, são nulas, inexeqüíveis mesmo, sem a sanção do Governo 

Municipal. Tudo quanto ela tem feito, e vai fazendo, por sua alta recreação, e 

como se nesta terra não houvesse governo, desmoronará fragorosamente em 

tempo oportuno.(O Linense, 9/08/1928) 

  
Observa-se assim, uma união de interesses e forças da imprensa e do povo linense, 

movidos pela indignação com os desmandos da empresa fornecedora de força e luz. A Câmara, 
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apesar de ser responsável pelo contrato firmado com a CPFL, é tida também como vítima e uma 

campanha parece se armar, por parte dos jornais, contra um vilão comum: a firma privada que 

teve a concessão de tais serviços e por eles se responsabilizou. 
 
 
3.4.2. Água e Esgoto  

 
 

Apesar dos registros452 apontarem para a criação do Serviço de Abastecimento de Água 

apenas no ano de 1938, na administração do Prefeito Cel. João Bráulio de Junqueira, e de 

esgoto ainda mais tarde, em 1940, na administração de Urbano Teles de Menezes, são 

encontrados nos jornais analisados diversas discussões e projetos acerca do assunto. Ribeiro453 

relata como se deu o consumo de água antes da instalação desse serviço: 

 
Com o crescimento do povoado, iniciou-se a abertura de poços de 

água; esse serviço era executado por curiosos ou então chamados “posseiros”, 

homens ligados a esse ofício.  

E veio o progresso; com ele, o aumento da população e mais bares, 

restaurantes, hotéis, pensões, fabriquetas e oficinas de consertos, provocando 

maior consumo do precioso líquido. Além disso, o uso de privadas, muitas 

vezes tão próximas aos poços, provocou inevitável infiltração de sujeira e, como 

conseqüência, a propagação de doenças e até epidemias no lugar. 

A fim de se atenuar ou então tornar menos grave a situação, apareceu 

na cidade a venda de água potável nas residências. A primeira a surgir foi a da 

“Fonte Santa Maria” e, logo depois, a da “Fonte Floresta” – atendendo, contudo, 

somente aos que pudessem pagar. (RIBEIRO, 1995, p.295-1926) 

  

Já com relação ao serviço de esgoto, Ribeiro revela que, à época de sua instalação, em 

1938, este atingia apenas pequena parte da cidade, onde havia maior concentração de 

população. Aos poucos, sua abrangência foi aumentando, sendo possível, no decorrer de alguns 

anos, chegar-se a lugares mais distantes do centro. Os dejetos e águas servidas sem nenhum 

tratamento, por sua vez, eram despejados “in natura”, diretamente no Rio Campestre, o que 

vinha a aumentar sua já crescente poluição. O autor ainda observa que já houve, na cidade, uma 
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usina de tratamento de esgoto, para sua transformação final em adubo, localizada à beira do Rio 

Campestre, próxima ao antigo Matadouro, que entrou, no entanto, em desuso. 

Vale notar que, após o estabelecimento de tais serviços, já constavam, no levantamento 

de subsídios estatísticos para o ano de 1945,454 em Lins, 1340 prédios com abastecimento de 

água e 1208 com a presença de esgotos sanitários. 

Nos jornais estudados, aparecem, por sua vez, diversas referências à necessidade da 

implantação desses recursos em Lins. Maria Felicia Garcia, em artigo no Progresso 455afirma 

que “não se compreende mais no estado de São Paulo que haja uma cidade sem esse 

melhoramento, aliás, o maior de todos”. Diz que o estado de São Paulo “não pode admitir que 

haja em seu território municípios desprovidos de certo conforto higiênico, cujo resultado vem 

beneficiar a saúde pública”. A articulista ainda conclama os srs. da Câmara a irem à obra e não 

se intimidarem com os horrores da responsabilidade e com arremetidas de rotina, porque está 

em jogo a saúde do povo que os elegeu. 

Esse periódico, colocando-se, mais uma vez, em defesa da administração de Paulo 

Lusvarghi, informa que o Prefeito “não descansa, empenhado como está desde os primeiros dias 

de sua gestão, em corresponder à confiança do povo que, acertadamente, o elegeu”. Assim, 

cogita de encontrar uma solução prática para o problema do abastecimento de águas e rede de 

esgotos, serviços que Lins, com suas 1450 casas e seus 6000 habitantes, está a reclamar com 

urgência.456 

O engenheiro Agenor Carrilho, chefe de tráfego da N.O.B., aparece, então, com um 

projeto de abastecimento público, para examinar os mananciais que a Câmara pretende 

aproveitar para tal serviço.457 O respectivo projeto é enviado no dia 10/05/1927 ao Serviço 

Sanitário do Estado para a realização dos competentes estudos técnicos, devendo ser restituído 

à Câmara com o devido parecer.458 Em 13/08/1927, o referido projeto é aprovado459 e no dia 

28/08/1927 é publicado um edital de concorrência pública para a exploração do serviço de água 

e esgoto.460 No dia 16/08/1928 é apresentada pelo Linense a Companhia Saneamento da 

Noroeste, sediada em São Paulo, a qual obteve a concessão privilegiada por 36 anos para a 

construção e exploração do abastecimento de água e rede de esgotos nas cidades de Lins, 
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Pirajuí e Cafelândia.461Ao justificar o atendimento a essas cidades em específico a companhia 

enumera, ainda, dados e características acerca de tais localidades, os quais, segundo ela, 

pretendem demonstrar seu “desenvolvimento prodigioso”.  

 Vale observar, ainda, a composição da diretoria da Companhia, a qual se constitui de 

elementos sociais das elites, muitos dos quais configuram nos “altos e concorridos” círculos 

linenses. Entre eles estão: o médico e então diretor do Linense, Dr. Urbano Teles de Menezes; o 

membro do Diretório político local e fazendeiro, João Pedro de Carvalho Junior; o engenheiro 

Agenor Carrilho e o comerciante e fazendeiro, Jaime de Toledo Piza e Almeida. 

 Apesar de Ribeiro informar acerca da instalação desse tipo de serviço somente a partir 

de 1938, como citado acima, as matérias encontradas no Linense parecem sugerir que este 

tenha se iniciado antes. As informações a esse respeito não são bem precisas, o que se sabe é 

que, de acordo com a própria Companhia Saneamento da Noroeste, os poços artesianos foram 

perfurados e o processo de captação teve início. Vale ressaltar que esse serviço teve início em 

Lins, certamente, com a abertura de poços artesianos.462 Em Lins, os trabalhos nesse sentido 

entraram em atividade no dia 21 de abril de 1928, “havendo o primeiro poço atingido a 

abundantes camadas de água”.463 Há ainda a informação de que as três cidades abrangidas 

“receberão imediatamente o serviço” e de que o “rápido crescimento destas importantes cidades” 

permitem prever que, dentro de um espaço de cinco anos, tais serviços seriam utilizados por 

4.000 prédios no mínimo.  

 
      
3.4.3. Santa Casa  
 
 
 A idéia de construção de uma Santa Casa em Lins surgiu no ano de 1924, quando foi 

constituída uma comissão, composta pelo Cel. João Pinto Ramalho - doador do terreno 

necessário a esse empreendimento -, Tenente Florêncio Pupo Neto e o farmacêutico Dr. João 

José Garcê Novaes.464 A partir da realização de estudos preliminares, esses elementos 

passaram a arrecadar os recursos necessários que, segundo Magalhães, não precisavam ser 

apenas em dinheiro vivo: “desde dinheiro e material de construção, até objetos, coisas e animais 

que pudessem ser utilizados ou transformados em moeda: mesas, armários, cadeiras, porcos, 
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galinhas”.465 Em tom apaixonado e idealizado, o memorialista ainda relata como se deu a 

concretização dessa iniciativa: 

 
Devido a esses trabalho espontâneos e em regime de mutirões, em 

menos de três anos, ou seja, logo depois de, terminado o quatriênio 

administrativo do dr. Urbano, na Prefeitura, ficaram concluídos os três primeiros 

pavilhões destinados a enfermarias. E assim a Santa Casa de Albuquerque 

Lins, graças a esses três beneméritos concidadãos e ainda o dr. Mario Pinto de 

Avelar Fernandes, que desde o começo a eles se uniu, pôde iniciar sua gloriosa 

e humanitária finalidade de recolher e curar os enfermos destituídos de 

recursos.(MAGALHÃES, 1954, p.69-70) 

  

 O estabelecimento começou a funcionar efetivamente no dia 18 de março de 1928. Em 

1930, estando a sua mesa diretora composta dos srs. Florêncio Pupo, provedor; Dr, Mario Avelar 

Fernandes, diretor; e João José Garcês Novais, tesoureiro, os serviços foram confiados a 

religiosas, a cuja frente estava a Irmã Elide Parsianelo.466 Quando essa superiora foi transferida, 

entrou em seu lugar a Irmã Tarcísia, e nessa ocasião foi construída a Capela – que já havia sido 

planejada anteriormente -, logo depois, em 1950, construiu-se a maternidade, recebendo o nome 

de “Jovira Sodré”.467  

Vale citar que, segundo dados sobre o ano de 1945, já haviam três estabelecimentos de 

assistência médico-sanitária e 89 leitos no município de Lins.468 Em 1957, registra-se que Lins 

conta com: 1 Santa Casa, com 162 leitos, Maternidade anexa, com 12 berços; 1 Casa de Saúde 

Particular, com 6 leitos; 1 Instituto Oftálmico, com 24 leitos; 1 centro de saúde oficial; 1 

dispensário de sífilis; 1 posto de puericultura; 1 dispensário de tracoma; 1 albergue noturno; 1 

asilo para cegos; 1 patronato; 18 farmácias; 29 médicos; 33 dentistas, e 14 farmacêuticos.469  

 Os jornais analisados nessa pesquisa demonstram grande interesse e empenho em 

acompanhar os processos nos quais se dava a construção e aprimoramento do edifício da Santa 

Casa. A obra é vista - bem como todos aqueles que dela participam, seja enquanto contribuintes 

ou idealizadores - como um ato “valioso” de “grandiosidade” e “caridade”. Adjetivações desse 

tipo preenchem com intensa freqüência os textos e matérias referentes ao assunto. É assim que, 
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em uma de suas publicações, O Progresso informa que Florêncio Pupo, “esforçado provedor” da 

Santa Casa, acaba de combinar com a firma Sutz Ferrando de São Paulo, por intermédio de seu 

representante em Bauru, Reynaldo Raviollo, a instalação de aparelhos necessários à sala de 

esterilização do estabelecimento. Indica o orçamento desse serviço e afirma que nele está 

incluída a instalação de um “ótimo” autoclave que, “como os demais aparelhos, modernos” 

garantirão ao serviço da Santa Casa os meios mais seguros de desinfecção e assepcia.470  

 Ainda, na nota do dia 26 de junho de 1927, o jornal informa que tiveram lugar nesse 

hospital as primeiras intervenções cirúrgicas, “em sua magnífica sala de operações”, praticadas 

pelos drs. João Norberto Longo, Metódio de Moura e Mario Avelar Fernandes.471 As notícias 

acerca da Santa Casa vê, assim, acompanhadas da idéia de grandeza de caráter da sociedade 

linense e, ao mesmo tempo, da tentativa de apontar  – como acontece com diversos outros 

assuntos encontrados nas folhas – para um índice de crescimento, desenvolvimento e 

modernização da cidade. 

 A sociedade aparece, por sua vez, como colaboradora, de fato, para a construção do 

estabelecimento. São organizados vários festejos na cidade que visam à arrecadação de fundos 

para tal objetivo e, ainda, registram-se apelos, através da imprensa, por parte da diretoria da 

instituição, buscando angariar contribuições: 

 
Publicamos hoje um apelo, da diretoria desta Instituição, ao sentimento 

generoso da população, para que se possam angariar os meios necessários 

para costear a interação dos doentes pobres. Todo e qualquer auxílio é um 

benefício. Não só o dinheiro, como ainda gêneros de qualquer outra espécie, 

reverterão em benefício. O Linense, está sempre à disposição da administração 

da Santa Casa, e prestará, com fervor e desinteressadamente, todo o auxílio 

que estiver no seu alcance.(O Linense, 3/05/1928) 

 

São publicadas, ainda, a lista de donativos oferecidos ao hospital e os nomes de seus 

doadores. Essas contribuições devem ser entregues na  “Casa Paulista”, a seu proprietário, 

Nicolau Senise ou na “Casa Cardoso”, ao Sr. Cardoso, tesoureiro, ambos diretores da Santa 

Casa.  
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O número comemorativo de aniversário do Linense dedica quase uma página inteira a 

artigo em exaltação à instituição.472 O colaborador, que assina por “Dr. W.”, afirma que esse 

estabelecimento preenche “satisfatoriamente aos fins a que se destina” e seu prédio dispõe dos 

“mais perfeitos requisitos de higiene hospitalar, de ótimas instalações clínicas, possuindo mesmo 

já uma modelar sala de cirurgia, onde, sem o menos escrúpulo de consciência, podem ser 

resolvidas as mais delicadas intervenções no domínio da alta cirurgia”.  

O redator ainda elogia figuras médicas com quem conversou em sua visita à Santa Casa, 

como João Norberto Longo (“competente profissional”), Dr. Mario Avelar Fernandes (“um dos 

mais altos expoentes da medicina noroestina”), Dr.Metódio de Moura (“um dos esteios 

poderosos da medicina linense”), Dr. Sady de Carvalho (“ilustre clínico, de habilidade invulgar”), 

Drs. Conde Junior e Dionísio Figueiredo (“que vêm concorrendo com o brilhantismo de sua 

juventude radiante para os elevados fins da caridade pública”).473 Com essas caracterizações, 

fica possível visualizar um pouco das relações que se davam entre elementos que configuravam 

como protagonistas diversos acontecimentos tidos como centrais pelos periódicos e os próprios 

colaboradores e profissionais da imprensa. A classe médica, vale destacar, compõe um núcleo 

de grande evidência da elite linense, idéia que aparece, inclusive, na frase conclusiva do artigo: 
 

Poucos minutos depois afastávamos do recinto da Santa Casa e ainda 

hoje baila-nos na imaginação a perfeita organização daquela colméia de 

trabalhos científicos, o idealismo sadio daqueles moços cheios de patriotismo 

nobre e risonho, que trabalham com afinco pelos destinos do Brasil, na ânsia 

incontida de torna-lo cada vez mais digno de si mesmo. (O Linense, 23/02/1929) 

A abordagem da questão da Santa Casa pelos jornais e a cobertura realizada sobre seu 

projeto e sobre diversos acontecimentos a ela relacionados reforça a noção de que havia um 

grande destaque conferido à classe de profissionais médicos, os quais pareciam emergir na 

sociedade linense enquanto grupo potencialmente influente e atuante nos eventos e fatos da 

urbe. Além disso, aponta para crescente uma demanda e busca, por parte da população, desse 

tipo de atendimento especializado. O propósito da construção e concretização desse hospital, 

por sua vez, vinha atrelado a ideais como a caridade e a atuação conjunta da sociedade, que 

unia-se solidariamente em torno de um objetivo comum, o de transformar esse estabelecimento 

em um centro hospitalar desenvolvido e “avançado”. 
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3.5. Espaço Urbano e Sociedade Local 
 
 
      Os periódicos O Progresso e O Linense, como já observado anteriormente, acabam por 

se concentrar, na maioria das vezes, em discussões sobre assuntos pontuais e que se repetem 

ao longo dos números. Tal fato faz com que se forneçam informações vastas sobre 

determinadas questões da cidade, enquanto que outras são relegadas ao segundo plano. 

Apesar disso, a partir de uma leitura atenta de notas, matérias, artigos e, até mesmo, da 

publicidade nos periódicos, diversos aspectos e pontos da urbe linense e de seu espaço físico 

puderam ser encontrados e definidos. Foi possível delinear, assim, detalhes sobre sua vida, 

funcionamento de suas atividades e comércio, profissionais, circulação de pessoas, problemas 

urbanos e dia-a-dia na cidade. 

 

      

 3.5.1. Comércio e atividades profissionais 
 
 

Um dado que pode ser depreendido com facilidade, por meio, principalmente, da 

publicidade encontrada no jornal, é a relação de profissionais, atividades, estabelecimentos 

comerciais e empresas na cidade. Vale observar, nesse caso, a importância dos anúncios para 

que se entenda o funcionamento da sociedade linense na década de 20, visto que permite 

identificar, além dos itens citados acima, produtos comumente vendidos e oferecidos, hábitos 

dos moradores, pensamentos circulantes na época, renovadas formas de pensar, entre outros. 

Nesse sentido, Cruz observa que: 

 
Através da propaganda, a cidade-mercado penetra a imprensa 

periódica, denotando a crescente fruição de bens e serviços no espaço urbano. 

Afirmando novos valores, renovando as formas de dizer de antigas propostas, 

dirigindo as demandas e buscando criar desejos e necessidades do grande 

público, a propaganda participa ativamente do processo de formulação de 

novas linguagens de viver urbano.(CRUZ, 2000, p.159) 

 

Dessa forma, anúncios como o do “Empório Moderno”, que vendia vinhos nacionais e 

estrangeiros, latarias, conservas, manteigas, ferragens e louças, denunciam um hábito comum a 
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vários estabelecimentos do comércio linense da época, que consistia em trabalhar com uma 

diversidade de artigos, produtos e serviços em um só negócio. Também, ao mesmo tempo em 

que indicava alguns hábitos de consumo das elites, como a compra de vinhos importados, 

apontava para um público que parecia querer conter suas despesas, pois, como o próprio 

proclame especificava, a loja era “a mais barateira em tudo que uma casa possa necessitar”. A 

propaganda dos artigos “Cyma”, “à venda nas principais ourivesarias e relojoarias”, também 

indica costumes de consumo das classes mais abastadas.  

Outros produtos recorrentemente encontrados nesses anúncios são os automóveis, que 

aparecem como símbolo de inovação e progresso. Assim, em “Economize gasolina comprando 

um modelo “0” – último tipo”, os agentes em automóveis na Noroeste, Arruda & Bicudo, na busca 

por atrair consumidores, convidam o leitor a visitar a exposição da empresa. Outra propaganda, 

“Cleveland Six”, anuncia o carro ideal. A primeira propaganda a cores do período analisado, 

ainda, é uma propaganda de automóveis, os “Dodge Brothers”, cujos agentes autorizados em 

Lins são Ribeiro & Aielo. 

Tais reclames também permitem identificar uma constante preocupação na cidade com o 

atendimento médico profissional e, por sua vez, o valor que desde já se atribuía a esse tipo de 

serviço – o que acaba complementando as matérias de mesmo assunto. Isso é possível ser 

notado em inúmeras propagandas de médicos como “Dr. F. Amendola”, “Dr. Mario Avelar 

Fernandes”, “Dr. Heitor de Souza”, “Dr. Urbano Menezes”, muitos deles prometendo a solução 

para diversos males. O assunto aparece também em anúncios de remédios, como o “Elixir de 

Nogueira”, “empregado com sucesso em diversas moléstias” e “Vanadiol”, fortificante para “os 

fracos, magros e nervosos”, os quais podiam encontrar “saúde e vigor” em sua utilização. Além 

disso, o destaque às matérias e o volume de publicidade existente sobre o assunto aponta para 

uma forte difusão de profissionais médicos na cidade, para a formação de um público potencial 

que receberia atendimento na área e, ainda, para a difusão da industria farmacêutica. Esse 

universo identificado nos jornais, portanto, que girava em torno da saúde, aponta para o 

crescimento de um campo de trabalho na cidade e para a visão a respeito da área médica, por 

parte da população, enquanto cada vez mais importantes e essencial. 
É possível ainda perceber a formação e crescimento de outros campos de atividades 

profissionais - e a demanda, por parte dos linenses, a esses serviços -, a partir de sua 

recorrência nos jornais. Entre elas, aparece a função de cirurgião-dentista (Franklin Castro, 

Constantino de Andrade, David Simon), de advogado (Dr. Luiz Jefferson M. da Silva, Oliveira 

Guimarães, A. Câmara Leal, José Bella Junior), de engenheiro civil (Dr. Luiz Carvajo Valiente, 
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Dr. Mario B. de Campos, Dr. Francisco de Paula Rego Rangel), de médicos (Paulo Novak, Sady 

Carvalho, Metódio de Moura, além dos já citados acima), entre outros.474 

Esses e outros anúncios, assim, são necessários e relevantes enquanto materiais e 

conteúdos para a identificação de características e dinâmicas em Lins. Além dos produtos 

propagandeados por eles - os quais indicam tanto hábitos de consumo quanto as atividades 

existentes naquele período - a maneira com que são escritos, pretendendo atingir determinados 

públicos, aponta para modos de pensar na sociedade da época, bem como valores e desejos 

dos linenses. 

Ainda, alguns estabelecimentos comerciais puderam ser listados a partir do levantamento 

da publicidade nos jornais. Entre os que aparecem com mais constância estão: “Casa das 

Meias” (venda exclusiva de meias finas para senhoras, homens e crianças), “Casa Moderna” 

(vestuário, calçados, tecidos), “Pensão Amorim”, “Oficina Mecânica” (de propriedade dos Irmãos 

Guadanucci), “Alfaiataria Carvalho” (de propriedade de João de Carvalho), “Alfaiataria Laraia”, 

“Teatro Salvador”, “Bar Cine” (informa nos jornais o cardápio do dia), “Confeitaria Comercial”, 

“Farmácia São João” (de propriedade de Vicente Aielo), “A Preferida” (agência de loterias, 

revistas e jornais), loja “Aos Três Machados” (venda de camas), bar “Lins Progride” (que anuncia 

ainda o funcionamento de uma fábrica de carnes conservadas). Nota-se, ainda, a existência de 

máquinas de benefício de café e arroz, como a Máquina Vitória (de propriedade de Plácido 

Ribeiro Ferreira, localizada na Estação Monlevade, que beneficia arroz), Máquina Santa Teodora 

(de propriedade de Miguel Molina & Filhos, também de benefício de arroz) e à Máquina de Café 

Santa Clara (de propriedade de Paulo Lusvarghi). Ganham destaque também, em grandes 

tamanhos nas páginas, os anúncios sobre a Cia. Linense de Artes Gráficas, e estabelecimentos 

bancários como o Banco Noroeste do Estado de São Paulo e o Banco do Brasil, o que aponta 

para potentes anunciantes nos jornais e, provavelmente, para empresas que estariam lucrando 

dentro da cidade. 

 
 

3.5.2. Problemas urbanos e administrativos 
 

Dentro do espaço urbano do município, na vida e no dia-a-dia da população, alguns 

registros e dados puderam ser depreendidos. Ao final de 1926, são publicadas reclamações 

acerca da grande poeira presente em toda a cidade, a qual, segundo O Progresso, “vem 

                                                 
474 As datas não foram especificadas, pois os anúncios aparecem de forma corrente em diversos números. 
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veiculando toda espécie de micróbios, desde o da tuberculose, desde o da varíola”.475 O 

periódico dirige, cuidadosamente, palavra ao Prefeito dizendo que seria fácil de amenizar os 

efeitos da poeira que aflige a população com a irrigação da principal via da cidade e duas ou três 

das ruas transversais. Defende, entretanto, a Prefeitura, alegando que nesse momento sua 

preocupação se circunscreve ao nivelamento das ruas e arrumação dos bueiros, para o 

escoamento das águas, trabalho que está sendo levado a efeito, “muito inteligentemente, e 

talvez com enormes sacrifícios, pela falta de numerário”. Apesar disso, afirma, “é indispensável 

eliminar a poeira, serviço que dois caminhões tanques conseguiriam fazer”,476 ou então, que 

todos os proprietários da quadra central da cidade irrigassem a frente de suas casas e 

prédios.477 

Aparecem com constância, por parte de ambos os jornais, defesas das ações da 

Prefeitura. Com isso, são revelados alguns serviços realizados pela municipalidade. O Progresso 

afirma, por exemplo, que Lins deve a pequenos empréstimos realizados seus 4.000 metros de 

guias e sarjetas, jardim (embora concluído em outra administração), matadouros e prédio para o 

Grupo Escolar.478 O mesmo periódico ainda vai contra as acusações do Comércio de Lins sobre 

a prefeitura não ter aberto concurso público para o conserto da rua Olavo Bilac, afirmando que o 

melhoramento em questão está sendo realizado pela administração direta desta, maneira mais 

prática e eficiente para a “defesa da fortuna pública”.479 O Linense, por sua vez, noticia o 

nivelamento da Rua Luiz Gama, cujas obras encontram-se ”bem adiantadas”. O periódico 

explica que tais obras foram realizadas para o escoamento das águas que muito prejudicavam 

aos proprietários daquela rua.480  

Já em outra matéria, essa mesma folha fala de ações que podem ser tomadas para que a 

cidade melhore “ainda mais”, relatando problemas relativos à circulação na cidade. O jornal 

pede, dessa forma, pela limpeza dos prédios, das ruas e quintais, pela iluminação e apropriação 

de instalações. Pede também que se concedam direitos para a instalação de coletores de lixo 

nas praças mais movimentadas, que os inquilinos e proprietários de casas façam a limpeza 

“severa” dos seus quintais. Que se impeçam o vaguear dos vagabundos que param em frente a 

botequins, ao cinema e a cafés, promovendo desordens. Que a diretoria do Clube Linense 

proíba, “terminantemente”, o aumento dos sócios à entrada do salão de danças, pois “causa 

péssima impressão às visitas” a barreira inexpugnável que se forma na entrada principal do 
                                                 
475 “Calor e Pó”, O Progresso, 17/10/1926. 
476 “Calor e Pó”, O Progresso, 17/10/1926. 
477 “O Pó”, O Progresso, 22/08/1926. 
478 “Bilhete Semanal – Os encargos de um empréstimo”, O Progresso, 31/10/1926. 
479 “Sem título”, O Progresso, 4/04/1926. 
480 “Nivelamento da Rua Luiz Gama”, O Linense, 1/03/1928. 
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“confortável salão”. Aos “senhores choffeurs” e mesmo aos particulares, condutores de veículos, 

pede que não transformem as ruas da cidade em “lugar das apostas de corridas”.481 Há ainda 

registros de animais andando soltos pela cidade, perturbando o “sossego público”482 e da sujeira 

acumulada nos passeios públicos por parte de  vendedores ambulantes de frutas.483 

Os veículos, que cresciam em número na cidade, também aparecem como causadores 

de diversos problemas na urbe. Ferraz484 registra, já em 1923, que em apenas 8 meses 

adquiriram-se 64 automóveis, vendidos pela agência local. Surgem, assim,  reclamações sobre o 

estacionamento destes em frente ao cinema, o que “perturba e interrompe o livre trânsito”. O 

Progresso sugere uma solução: coloca-los somente na parte oposta em frente ao Teatro.485 Um 

edital especifica que o ponto de estacionamento de automóveis para passageiros e cargas 

deveria ser exclusivamente na Praça Coronel Joaquim Piza, a meio fio dos passeios do jardim 

público do lado direito. Cientifica, ainda, aos condutores, que todo automóvel que fosse 

encontrado fora do ponto, estaria sujeito a multa de acordo com o Código de Posturas Municipal. 
486 Várias outras matérias alertam contra os perigos dos automóveis, observando “verdadeiras 

correrias” no perímetro urbano, a ponto de causar terror o modo com que certos motoristas, 

“sem a menor noção de responsabilidade, brincam com a vida alheia”.487  

 Os jornais demonstram, assim, preocupação com os problemas encontrados na cidade e 

dirigem apelo à Prefeitura no sentido de melhorias, esperando e acreditando na realização 

destas. A administração municipal é vista, na maioria das vezes, com confiança e credibilidade, 

de forma que os clamores retratados a ela são realizados na esperança de que sejam 

cumpridos. Por meio desses textos, nuances e aspectos vários da vida urbana linense são 

identificados e depreendidos, podendo-se notar dificuldades enfrentadas pela população geral 

na época e propostas futuras de aprimoramento do espaço urbano e facilitação da vida nela. 
 

 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

                                                 
481 “Pela nossa cidade”, O Linense, 7/06/1928. 
482 “As Horas Mortas”, O Progresso, 1/11/1925. 
483 “Sujeira nos passeios”, O Linense, 28/06/1928. 
484 FERRAZ, B. Cidades vivas. São Paulo : Monteiro Lobato & Comp. Editores, 1924. 
485 “Cousas da Cidade”, O Progresso, 31/10/1926. 
486 “Edital – Estacionamento de Automóveis de Passageiros e de Cargas”, O Progresso, 28/11/1926. 
487 “O perigo dos autos”, O Progresso, 28/11/1926. 
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A identificação da imprensa enquanto um órgão veiculador de discursos específicos 

sujeitos às dinâmicas e inter-relações entre sociedade, fazedores de notícia e diversos outros 

agentes sociais, este inserido, ainda, dentro de um processo de profissionalização da atividade 

jornalística e definição de seu campo de atuação frente à sociedade, permite estabelecer uma 

análise acerca da construção de notícias dentro do espaço urbano, bem como difusão de idéias, 

ideologias e interesses de grupos específicos. 
No que concerne à cidade, um olhar sobre esta, a partir de determinadas vozes nela 

existentes exige que se faça uma leitura crítica e atenta acerca das representações observadas 

e das diversas formas com que algumas de suas facetas são contadas e transmitidas. Ao nos 

depararmos com um discurso, como cita Geertz,488 estamos diante do acontecimento de falar, e 

não do acontecimento como acontecimento, e é para o significado do que é “dito”, falado - e não 

do que de fato ocorre – que lançamos o nosso olhar.  

Assim, um entendimento objetivo e exato acerca da cidade aqui pesquisada – a saber, 

Lins na década de 20 – não é o caso nesse trabalho, posto que se propõe a analisar a imprensa 

interiorana da época e tratar de representações sobre a urbe, estas obtidas por meio da análise 

e estudo dos periódicos O Progresso e O Linense, alinhados, por sua vez, com determinados 

pensamentos e grupos sociais do período. São observadas, dessa forma, construções de 

identidades para esta cidade, as quais são feitas “no interior dos contextos sociais que 

determinam a posição dos agentes e por isso mesmo orientam suas representações e suas 

escolhas”.489 Estuda-se aqui, portanto, a partir de um olhar debruçado sobre a imprensa, seu 

papel e espaço na sociedade, as visões, identidades e narrativas realizadas sobre a cidade e o 

urbano linenses entre 1925-1929. 

Tomando tais considerações como premissas, esta pesquisa se propôs a analisar, 

primeiramente, ambos os jornais enquanto projetos gráfico-editoriais. Nesse sentido, observou-

se que há um alinhamento e semelhança com os jornais do início do século XX na capital, o que 

demonstra um fluxo de influências e formatos vindo desta para as cidades do interior. Ainda, sua 

linguagem em muito se aproxima ao jornalismo francês do século XIX, inclinado-se para a 

militância política e para a literatura, perfil característico de jornais inseridos em um contexto de 

economia atrasada e predominantemente agrária e cuja inclinação para a indústria ainda se 

encontrava incipiente. 

                                                 
488 GEERTZ, Clifford.  Uma Descrição Densa: Por uma Teoria Interpretativa da Cultura. In: A Interpretação das 
Culturas . Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 
489 CUCHE, D. Cultura e Identidade. In: A Noção de Cultura nas Ciências Sociais. Bauru: Edusc, 1999, p. 175-202. 
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Quanto à linguagem, nota-se uma “familiaridade” estabelecida com o público leitor, 

encontrada nas matérias dos jornais e na forma com que são escritas. Tal fato aponta para uma 

relação estreita entre os produtores de notícia, ou seja, os profissionais que trabalham nas 

redações e direção das folhas, com determinados atores sociais. Estes últimos, por sua vez, são 

aqueles que aparecem inseridos nas dinâmicas retratadas nos periódicos. Essas observações 

são comprovadas ao longo da análise realizada, a qual notou, de fato, a participação dos 

membros dos jornais nos círculos elitistas linenses e sua atuação em conjunto com figuras de 

destaque na sociedade, em eventos, realizações, bem como seus estreitos laços com 

determinadas empresas e anunciantes. Ao mesmo tempo, aqueles que participam ativamente na 

construção dos acontecimentos nos jornais, aparecem também como os próprios atores sociais 

de suas notícias, ou seja, configuram enquanto atuantes e componentes nos círculos elitistas e 

políticos, de forma que o diálogo estabelecido assume uma complexidade na qual jornalistas, 

políticos e elites confluem-se e dialogam entre si, influenciando-se mutuamente. 

Esse aspecto pode ser ainda melhor entendido se compreendermos que a função do 

jornal sempre se deu em torno da “publicação” dos acontecimentos e fatos. O termo “publicar” 

vem de encontro com a idéia de “tornar público” o que - no caso da imprensa linense do início do 

século XX - correspondia a uma espécie de ato de “propagandear” determinadas práticas, 

grupos e espaços, em detrimento de outros, os quais eram sujeitos a serem excluídos dos 

eventos relatados pelos jornais. Esse ponto ainda corrobora com a idéia de um diálogo existente 

entre os periódicos - mais especificamente entre seus produtores - e os grupos circunscritos a 

suas notícias principais, de forma que, inclusive, muitas matérias vinham escritas de maneira 

indireta e metafórica, restringindo seu entendimento apenas a quem fizesse parte dela - ou dela 

já tivesse algum conhecimento prévio. 

Nesse sentido, aparecem enquanto fatos a serem “publicados”, além daquilo que 

envolvia exclusivamente as elites, as ações da administração pública, que na maioria das vezes, 

no caso do Progresso e do Linense, vinham com denotações positivas. Aliados fortemente ao 

ideal progressista em voga na época, buscando retratar uma cidade em pleno processo de 

urbanização e transformação, esses jornais preenchiam suas páginas com textos sobre a 

criação da Comarca, a inauguração do Clube Linense, a abertura da Santa Casa e defesas a 

acusações e críticas aos desmandos da Prefeitura, entre outros. As más condições da cidade 

apareciam nas noticias imbuídas, na maioria das vezes, de uma crença nas melhorias e de um 

apelo à ação municipal, que aparecia quase sempre como efetiva. 

Os dados e informações relativos à cidade podem ser, assim, encontrados nessas 

versões e vieses abrangidos pelo Progresso e pelo Linense. Ainda, Lins é delineada a partir do 
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retrato que se elabora sobre a vida na cidade e seus diversos desdobramentos. A abordagem 

desses acontecimentos se dá em parte pela necessidade dos periódicos em tratar de assuntos 

relativos às ruas e à vida mundana - tais como esportes, atividades na urbe, fatos incomuns, ou 

“furos”, notícias policiais, entre outros – advinda com a transformação dessa imprensa em um 

produto comercializável. Ou seja, com o aumento da publicidade nos jornais, passando a ocupar 

vastos espaços neles e a dependência da renda advinda dela, as folhas passam a se dedicar a 

assuntos que vendem mais. 

Um alinhamento com o pensamento das elites na apresentação de temas sobre a cidade 

pelo Progresso e pelo Linense é verificado ao longo de todas as suas edições. Ao pronunciar 

ideais de manutenção de ordem - a partir do policiamento e do sanitarismo, tanto social quanto 

no espaço físico da cidade -, ao destacar o ensino, aliado às propostas religiosas, de educação 

militar e de preparação para o comércio e para a indústria, os periódicos demonstram 

claramente uma linha de pensamento em conformidade com a mentalidade dominante.  

A imprensa interiorana e a cidade de Lins são, assim, desenhadas, neste trabalho, a 

partir de uma perspectiva definida: a de um grupo social que corresponde à articulação entre 

políticos, figuras da elite linense e produtores dos jornais, os quais se relacionam, dialogam entre 

si e ajudam na elaboração de um quadro definido sobre a urbe e o periodismo da época. Apesar 

disso, foi possível delinear características físicas e sociais presentes de fato no município, e 

tornar mais clara sua configuração - sob vários aspectos – enquanto cidade noroestina da 

década de 20, em fase de urbanização.  

O jornal, tido como objeto principal deste trabalho pôde ser analisado - por meio da leitura 

de O Progresso e O Linense e articulação com a bibliografia sobre o assunto e temas envolvidos 

- em diversos de seus vieses, a partir da identificação de suas dinâmicas internas e com a 

sociedade interiorana da época, seus discursos e valores-notícia, bem como estrutura editorial e 

aspectos técnicos. Tal análise permitiu, portanto, identificá-lo enquanto um importante agente 

social e delinear características da imprensa interiorana no período estudado.  
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